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ANO XXIX - N• 13 SEXTA-FEIRA, 2 DE MARÇO DE 1974 BRASILJÁ- DF 

..----~CONGRESSO NACIONAL------, 

Faço saber.que o Congresso Nacional aprovou, jlostermos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Paulo 
Torres, Presidente do Senado Federal, promulgo o se~uillte 

li) 

DECRETO LEGISLATIVO N• 2, DE 1974 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.288, de 1• de novembro de 1973. 

Artigo único. É aprovado o texto úo Decreto-lei n• 1.288, de I• de novembro de t973, que "altera <1 
§ 4• do artigo 27 da Lei n• 2.004, de 3 de outubro dé 1953, acrescentado pelo Decreto-lei n• 523, de 8 de abril 

de 1969" 
Senado Federal, em 21 de março de 1974.- Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 16•SESSÃO, EM li DE MARÇO DEI974 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1 -Mensagem do Sr. Presidente da Repúbllea 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N• 103(74 (n• 114/74, na origem), de 21 de março de 1974, 
referente à escolha do Major-Brigadeiro Honórío Pínto Pereira de 
Magalhães para exercer o cargo de Mtnistro do Superior Tribunal 
Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Tenente­
Brigadeiro Gabriel Grün Moss. 

l.l.l- Oficio do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

N~> S/7 /74 (n9 .3/74-P/MC, na origem), de 13 do corrente, enca. 
minhando ao Senado Federal cópias da petição inicial, das notas 

taquigráficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal­
nos Autos da Representação n~" 895, do Estado da Guanabara, o 
, qual declarou a inconstitucionalidade dos§§ 29 e 39 do art. 83 da Lei 
n~' 2.085-A; de 5-9-72, daquele Estado, e rejeitou a inconstitucio-nali.: 
dade do art. 42, e-parágrafo único, da citada lei estadual. 

1.2.3 - Pareceres 

Referente à seguinte matêria: 
-Projeto de· Lei do Senado fi9 9, de 1974-DF, que fixa os valo­

res de vencimentos dos .cargos do Grupo Tributação, Arrecadação e· 
Fiscalização do Serviço Civil do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências. 

1.2.4 - Oficio 

Do Presidente do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, 
indicando o Senador Lel)oir Vargas, para comparecer. como renrc. 
sentante do Grupo, à Terceira Conierlllcla Parlamentar 101ft Meio-
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EXPEDI ENTE 

CENTRO GRÁFICO DO 'SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Saçto n EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Diretor-Executivo 

PAULO AURtuO QUINTELLA 

Chefe da Drvisiio Administrativa 

ALCIDES JOSE KRONENBERGER 

Chefe da Divisêo Industrial 

Vle Superffcie: 

Semestre 

Ano 

Via A6rea: 

Semestre 

Ano 

Ambiente, a realizar-se em Nairobi, Kenya, de 8 a 10 de abril próxi­
mo. 

1.2.5 - Comunica<io da Presidência 

Designação do Senador Lenoir Vargas, em atendimento ao 
expediente anteriormente lido. 

l.:Z.6 - Leitura de projeto 

Projçto de Lei do Senado n' 19/74, de autoria do Senador 
Nelson<:arneiro, que altera a redação do parágrafo (mico do art. 151 
do Código Penal. 

1.2. 7 - Requerimento 

~' 22/74, de autoria do Senarlor Virgflio Távora, de transcrição 
nos Anais d~ Senado do pronunciamento- prestado pelo Professor. 
Mário Henrique Simonsen, Ministro de Estado da Fazenda, ontem 
dia 20 e publicado nesta data, na imprensa. 

1.2.8- Discursos do Expediente 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Posição do MDB quanto 
a elevação do número de registro de candidatos a cargos eletiv01 
e.~p 74. 

SENADOR VlRGlUO TÁVORA- Metas da política econô­
mico-financeira do 'atual Governo, anunciadas pelo Ministro da Fa­
zenda em entrevistl! à Imprensa. 

1.2.9 - Comunicaçlo da Presidência 
Visita realizada ao Congresso Nacíonal pelo Sr. Ministro da 

JJ.tstiça. 
1.3-0RDEMDODIA 

-Requerimento D' 17/74, de autoria do Senador Vasconcelos 
Torres, de transcrição nos Anais do Senado Federal, dos discursos 
proferidos por ocasião da transmissão dO cargo de Ministro do Exér: 
cito, pelos Excelentíssimos Senhores Generais-de-Exército Orlando 
ÇJeisel e Date Coutinho. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n' 132/73, que acrescenta pará­
grafo único a.o art._ 68 da Lei n' 4.215, de 27 de abril de 1963, que 
dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil {aprecia­
ção preliminar da constitucionalidade). Rejeitado, ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO - Considerações sobre· 
aspectos da política econômico-financeira amlnciada pelo Governo. 
Justificação de emenda que apresentará ao Projeto de Lei do Senado 

(0 preço do exemplar atrasado será acresc1do 

de 'crs 0.30l 

Tiragem: 3.500 exemplar~s 

CrS 100,00 

CrS 200,00' 

CrS 200,00_ 

CrS 400,00 

n' 18J74; que estabelece normas para as eleições de_ 1974, e dá outras 
providências. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - éonvênio firmado 
entre o Governo de Sergipe e a FUNABEM para o equacionamento 
e,assístência ao menor abandonado, de Aracaju. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Conversão de Guarapari 
em estância hidro"mineral, que estaria sendo promovida pelo Govér­
no do Estado dÔ Espírito Saflto. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS - Análise do Relatório 
Anual da Diretoria da Indústria Carboquímica Catarinense relativo 
ao ano de 1973. 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Necrológio do Almirante 
Jorge Dodsworth Martins. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRI;S!Dl'!NCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal, a reali­
zar-se amanhã, dia 22, às 10 horas, com Ordem do Dia que designa. 

ENCERRAMENTO. 

2- TRANSCRIÇÃO 

Ordem do Dia bai;(ada pelo Sr. General Orlando Geisel e dis­
curso proferido pelo Sr. General Dale Coutinho, por ocasião da 
transmissão do cargo de Ministro do Exército. 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador José Lindoso, pronunciado na sessão de 
2().3.74. 

4- RETIFICAÇ0ES 

-Ata da 13• Sessão, realizada ern 18-3-74. 

5 -INSTITUTO· DE PRIWIDtNCIA DOS CONGRESSis­
TAS 

Edital de Convocação da Assembléia dos Contribuintes, com 
Ordem do Dia que especifica. 

6- ATAS DASCOMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 
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ATA DA 16• SESSÃO, ~M21DEMARÇO DE 1974 
4• Sessão Legislativa QrdinãM, da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PAULO TpRRES, RUY SANTOS E RUY CARNEIRO 

Ás 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senado~: Major: 09 de jan~iro de 1945, por antigUidade . 

Adalberto Sena _ Geraldo Mesquita -·Flávio Britto _ José Tenente-Coron~l. 2~ de-setembro de 1950~ por merecimento 
Lindoso -José Esteves- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- C8~rondeJ.: 20

0
d
5
<d)an<blT? dde 19

9
.58, por merecJmento 

. . . nga e1ro: e a nl e I 65 
Renato Franco - Alexandre Costa - Clodom1r M!let - Jose Sar- M . 

8 
· d · . 

2 
d b .

1 
d 

96
9 

_ney - Fausto Castelo-Branoo - Petrônio Portella - Helvídio aJOT- nga elro. 9 e a n e I · 
Nunes- Virgílio Távora- Dinarte Mariz- Luís de Barros- Operações de Guerra 
Jessé Freire - Ruy Carneiro - João Cleofas - Paulo Guerra,­
Arnon de Mello - Luiz Cavalcante...:... Augusto Franco- Lean4ro 
Maciel - LouriVal Baptista - Heitor Dias - Ruy Santos - lu­
rico Rezende - Amaral Peixoto - Paulo Torres - Benjamim 
Farah- Oanton Jobim- Nelson Carneiro- Gústavo Capanema 
- José Augusto- Magalhães Pinto~- Franco Montara - Or­
lando Zancaner - Benedito Ferreira - Osires Teixeira - Fer­
nando .Corrêa- ltalívio Coelho - Saldanha Derzi - Mattos Leão 
-Octávio Cesário- Antônio Carlos - Lenôir Vargas - Guido 
Mondin- Tarso Dutra. · 

' 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de pre_lça 
acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Havendo númerd~e­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. Jt'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Nos seguintes termos: 

MENSAGEM N• 103, DE 1974 
(N• 114/74, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Senado Federal: 

Nos termos dos artigos 42, item 111, e J28 da Constituição, te­
nho a honra de submeter à consideração do egrégio Senado Federal 
o nome do Major-Brigadeiro Honório Pinto Pereira de Magalhães 
Neto para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, 
na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Tenente·~Briga­
deiro Gabriel Grün Moss. 

Os méritos do Major-Brjgadeiro Honório Pinto Pereira de Ma­
galhães Neto que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
desse elevado cargo, constam do.anexo .. Curriculum Vitae". 

Brasília, em 21 de março de 1974.- Ernesto Geisel. 

CURRICULUM VITAE 

Major-Brigadeiro Honórfo Pinto Perel.-- de Magalbies Neto 

Biografia 

N ascimenlo: Cidade do Rio de Janeiro- Guanabara 
Data: 14 de julho de 1915 
Filiação: Honório· Pinto Pereira de Magalhães e de D. Alzira 

Rosa Menezes de Magalhães 

Praça e Promoções 

Praça: 05 de abril de 1932 
Guardá Marinha: 06 de fevereiro de 1936 
29 Tenente: li de fevereiro de 1937 
I9Tenente: 26 de agosto de 1938 
T.ransferido para o Ministério d~ A-eroniutica em 20/jan/41 
Capitão: 20 de dezembro de 1941 

Cumpriu, durante a Segunda Guerra 
patrulhamento e defesa das costas do Brasil. 

Comandos, Chefias e Comi.nões Militares 

- Instrutor na Escola de Aeronáutica 

Mundial, missões de 

- Chefe da 4• Seção do Estado-Maior da Terceira Zona Aérea 
- Chefe da 2• Seção do Estado-Maior da Terceira Zona Aérea 
- Presidente da Comissão de Investigação de Acidentes 

Aeronáuticos 
- Chefe da t• Seção do Estado-Maior da Quarta Zona Aérea 
- Chefe da 1' Divisão e Assistente da Inspetoria do Estado-

Maior da Aeronáutica 
- Chefe da Divisão Administrativa da Diretoria do Material 

da Aeronáutica 
- Chefe de Gabinete e Chefe da DMC na Diretoria do Ma~ 

terial da Aeronáutica 
- Membro do_ Conselho Nacionatdo Petróleo 
- Chefe da Divisão de Procura da Subdiretoria de Procura e 

Desenvolvimento Industrial 
- Comandante Interino da Quinta Zona Aérea 
- Chefe da Divisão de Suprimento e Manutenção da Diretoria 

de Rotas Aéreas 
- Agente Fiscalizador na Diretor:ia de Rotas Aéreas 
- Chefe de Gabinete. da Diretoria de Rotas Aéreas 
- Agente Diretor da Diretoria de Rotas Aéreas 
- Subinspetor Geral da Aeronáutica 
- Subdiretor de Suprimento da Diretoria do Material da Ae-

ronáutica 
- Chefe do Núcleo de Comando dos Serviços de Apoio Militar 
- Comandante do Comando de, Apoio Militar. 

Cursos Militares 

- Da Escofa Naval 
- Da Aviação Naval 
- De Tática Aérea 
- De E~tado-Maior 
- Superior de Comando 
- Suprimentos- "Spply Officer (EEUU)', 
- Superior de Guerra 

Condecorações 

- Medalha Militar "Platina" 
- Cruz de Aviação "Fita 8" 
- Campanha no Atlântico Sul 
- Medalha Prêmio "Rui Barbosa" 
- Grande Oficial da Ordem do Mérito Aeronãutico 
- Comendador'da Ordem do Mérito Naval 
- Medalha Méritó Santos Dumont 

Outros dados 
Esposa: D. Arlêta Gueterres de Magafbães 
Filhos: Honório Pereira de Magalhães Junior, Maria Durano 

Magalhães 

(À Comi.Jsõo de Const/tuiçdo e Justiça.) 

ti 
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OFICIO 

DO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• 8/7/74 (n• 3/74-P/MC, na origem), de l3 do corrente, enca­
minhando ao Senado Federal cópias da petição inicial, das notas 
taquigrãficas e do a.córdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
nos Autos da Representação n9 895, do Estado da Guanabara, o 
qual declarou a inconstitucionalidade dos§§ 2ri' e 3~' do art. 83 da Lei 
nl' 2.085-A, de 5.9.1972, daquele Estado, e rCjeitou, contra os votos 
dos Ministros Bilac Pinto e Aliomar Baleeiro, a inconstitucionalidade 
do art. 42, e p3.rágrafo único, da citada lei estadual. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PARECERES 

PARECERES N•s. 27,28 E 29, DE 1974 

Sobre o PrOjeto de Lei do Senado n~' 9, de 1974-DF 
(Mensagem nl' 93, de 1974 no Senado e 87, de 1974 na Presi­
dência da República), que ufixa os valores de vendmentos dos 
cargos do Grupo Tributação, Arrecaclaçio e FlscallzaPo do 
Se" iço Civil do Distrito Federal, e dá outras providências". 

PARECERN•27,DE 1974 
Da Comissio de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Com a Mensagem nl' 87, de 1974, o Senhor Presidente da 
República submete à nossa deliberação projeto que tem por objeto fi­
xar os valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Tributação, Ar­
recadação e Fiscalização do Serviço Civil do Distrito Federal. 

Na Exposíção de Motivos que acompanha a matéria o Senhor 
Governador do Distrito Federal salientou que sendo as atividades de 
tributação, arrecadação e fiscalização do Governo Federal de respon­
sabilidade bem maior, que as suas correspondentes no plano local, fi­
xou para os servidores do Distrito Federal remuneração inferior à 
atribuída àqueles serVidores federais. 

A proposição visa a dar prosseguimento à implantação do Pla­
no de Classificação de Cargos do Serviço Civil do Distrito Federal, 
instituído pela Lei n~> 5.920, de 19 de setembro de 1973, e vem à nossa 
apreciação por força do disposto nos artigos 17, parágrafo 1~', 42, V e 
57, V da Constituição Federal. 

Aos níveis de classificação dos Cargos integrantes do Grupo-Tri­
butaÇão, Arrecadação e FiscaliZação deverão corresponder, ex-vi 
do Art. '19, os seguintes vencimentos: 

TAF 4 
TAF - 3 
TAF - 2 

TAF -- 1 

CrS 5.570,00 
Cr$ 4.960,00 
CrS 4.620,00 
Cr$ 3.670,00 

Verificamos, em decorrência do estabelecido no Art. "2~' e seu pa­
rágrafo único, que todas as vantagens percebidas, a qualquer título, 
pelo funcionário pertencente ao Grupo de categorias funcionais a 
que se refere o projeto, serão absorvidas pelos vencimentos fixados 
no art. 1~', excetuados o salário-famflia e a gratificação adicional por 
tempo de serviço. 

As condições para o ingresso nas classes iniciais das categorias 
funcionais do Grupo são determinadas no art. 31', Assinala, entretan­
to, seu parâgrafo único, que a aprovação em concursos realizados pa­
ra o provimento dos cargos do sistema de classificação anterior à vi­
gência da Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, não habilita o can­
didato ao ingresso nas categorias integrantes do grupo. 

Determina o Art. 61' que·as despesas provenientes da aplicação 
da lei correrão à conta de recursos orçamentários próprios, observao· 
do-sé o disposto nos arts. 89 item UI e 12, da Lei 5.920, de t9 de se­
tembro de 1973. 

Deflui, do e1.posto, que a proposição é, em suas linhas gerais, 
idêntica a diversas outras já examinadas e aprovadas pelo Congresso. 

Manifestamo-nos, assim, no âmbito de competência desta Co~ 
missão, favoravelmente a mesma. 

Sala das Comissões, em 20 de março de 1974.- GustaYo Capa .. 
ntllla. Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Wilson Gonçalves­
Carlos Lindenberg - Osires Teixeira - ltaJívio Coelho - José Au­
gusto - Heitor Dias. 

PARECER N• 28, DE 1974 
Da Comissio do Distrito Federal 

Relator: Senador Ruy Carneiro 

O Projeto em exame, de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, foi submetido à deliberação do Senado Fêderal com a Men­
sagem n~" 87, do Senhor Presidente da República, nos termos do arti~ 
go 51, combinado com o 42, item V, da Constituição, e visa a fixar os 
valores de vencimentos do Grupo-Tributação, Arrecadação e Fisca~ 
lização do Serviço Civil do Distrito Federal. 

A medida, como vemos, dã prosseguimento ao trabalho de im­
plantação do Plano de Classificação de Cargos na área do Distrito 
Federal e resultou de ••um demorado estudo entre as atividades de tri· 
butação, arrecadação e fiscalização da União e as atividades corres­
pondentes no âmbito do Distrito Federal revelaram diferenças sUbs­
tanciais que obrigaram este Governo a propor, para as três Cate­
gorias Funcionais que integram o Grupo em questão - Técnico de 
Tributos, Controlador da Arrecadação e Fiscal de Tributos- venci­
mentos especiais, que nã.o atingem o ••quantum" de CrS 5.700,00 a 
que tais Categorias alcançarem inicialmente, na respectiva escala fe­
deral de remuneração e que agora, com a expedição do Decreto-lei n~' 
l.3l3, de 28 de fevereiro último, foi elevado para CrS 5.980,00". 

A proposição se ajusta perfeitamente a todas as recomendações 
contidas na legislação pertinente à ·espécie, nos termos do manda· 
menta constitucional que estabelece os princfpiós da paridade de re­
tribuição. 

Somos, assim, pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, em 20 de março de 1974.- Cattete Pinhei­

ro, Presidente - Ruy Carneiro, Relator - Osires Teixeira ......... José 
Augusto - Ca'rlos Lindenberg - Heitor Diu - Saldanha Derzi -
Fernando Corrêa. 

PARECERN•29,DE 1974 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Lourival Baptista 

O Senhor Presidente da República Submete à aprec1açao do 
Senado Federal, nos termos do art. 42, item V, da Constituição, o 
Projeto de lei em exame, que tem por objetivo a fixação de valores de 
vencimentos para os cargos do Grupo~Tributação, Arrecadação e 
Fiscalização do Serviço Civil do Distrito Federal. 

2. A ritedida em exame prende~se ao programa de classificação 
de cargos instituído pelo Governo Federal através da Lei n~' 5.645, de 
10 de dezembro de 1970 e já parcialmente incorporado ao Serviço Pú­
blico do Distrito Federal. 

3. Trata-se, no caso, de contemplar os servidores que integram 
o Grupo III, a que se refere o art. 21' da Lei n~' 5.920, de 19 de setem~ 
bto de 1913, que estabelece diretrizes para a classificação de_ cargos 
no âmbito da Administração Pública local. 

4. Os níveis propostos encontram-se de acordo com os valores 
estabelecidos para os funcionârios federais do respectivo Grupo, cir~ 
cunstânciM iustificadas na Exposição de Motivos do Governador dO 
Diatrito Federal, que esclarece: 

"InVocando os motivos que levaram este GovCrno a 
adotar o teto acima indicado, de Cr$ 5.570,00, ê importante 
ressaltar que as atividades de tributação, arrecadação e fis­
calização do Governo Federal são de responsabilidade bem 
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maior, tanto pela sua imediata repercussão no processo de 
desenvolvimento econômico nacional, como por se estrutura-· 
rem de forma a não invalidarem ou comprometerem os pres-l 
supostos da política econômiCit e financeira do Pai$, pa-ra 
cuja formulação concorrem fatores nacionais e inter­
nacionais da mais alta diversificação e complexidade. Enfa- -_ 
tizando, ainda, ·a diferença entre as atividades de tributação, 
arrecadação e fiscalização do Serviço Civif da '(Jnião e as do 
Serviço Civil do Distrito Federal, é de se salientar que na esfe­
ra federal tais atividades, sobretudo r1o que diz respeito à exe­
cução, cobrem todo o território nacional, obrigando ·as ser­
vidores a que tais trabalhos estão afetos a rodízios e viagens 
permanentes e obrigatórias, o que torna o exercício de tais ati­
vidades bem mais complexo. 

No Distrito Federal, porém, tais atividades são de 
caráter local e, se este aspecto não lhes diminui a importân­
cia, as torna indiscutivelmente de execução bem mais sim-
ples." ' 

5. A proposição, ademais, seguindo a sistemática do plano de 
classificação, exclui as vantagens até então auferidas em razão da 
ocorrência de requisitos previstos em lei, detefminando a sua absor-' 
ção nos novos níveis de vencimentos, excetuando-se o salário-família 
e a gratificação adiciOnal por tempo de serviço. : 

6. Visando o interesse da Administração, o projCto reitera a re-I 
gra que limita o ingresso nas classes iniciais de carreira aos cidadãos 
que contem a idade máxima de trinta e cinco anos, na época da inscri­
ção no respectivo concurso público, cuja realização se dera após a vi­
gência da Lei n~' 5.920, de 19 de setembro de 1973. 

7. Abrangendo trezentos e dez cargos, calcula-se em CrS 
400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros) o aumento mensal da des­
pesa, que será atendida pelos recursos orçamentários da Secretaria 
de Finanças do DistritO Federal, consoante dispõe o art. 61' da pro-­
posição sob exame. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, em 29 de março de 1974- Virgilio T'vora, 

Vice-Presidente, no exercício da presidência - Lourival Baptista, 
Relator - Saldanha Derzi - Lenolr VargQ - Cattete Pinheiro -
Tarso Dutra - Nelson Carneiro - Wiboll Gonçalves - Dinarte 
Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O Expediente lido vai à 
publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1<>-Secretário. 
É lido o seguinte: 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Brasília, 21 de março de 1974 
Exm~>Sr. 

Senador Paulo Torres 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Apraz-me comunicar a Vossa Excelência, para os fins conve­
nientes, que o Grupo~rasileiro da União lnterparlamentar designou 
o Sedador Lenoir Vatgas, para comparecer, como seu representante, 
à Terceira Conferência Parlamentar Sobre Meio Ambiente, a rea­
lizar-se em Nairobi, Kênya, de 8 a 10 de abril próximo. 

Queira aceitar meus protestos de consideração e apreço. - Tar­
so Dutra, Senador-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - De acordo com o ex­
pediente_ lido, designo, por indicação do Grupo Brasileiro da União 
lnterparlamentar, o Sr. Senador Lenoir Vargas. (P~tusa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 1~>-Secretârio. 
É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•19, DE 1974 

_- 1 AJtua a :redação do pa:rág:rafo ÚJÚCO do art. 151 do Código 
PHal. 

O Congresso N acionai decreta·: 

Art. 19 O art. 152 do Código Penal (Decreto-lei n~' 1004, de 21 
de outubro de 1969, renumerado para 151 pela Lei ri~> 6.016, de 31 de · 
dezembro de 1973, passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 151. . .............•...................... 

Parágrafo único. Procede-se mediante requisição do 
Ministro da Justiça no caso de ofensa a chefe de governo 
estrangeiro, ou de .seus representantes díplomátícos, acredita­
dos no País; de requisição: 

a) do Presidente do Tribunal competente, quando o 
ofendido for magistrado; 

b) do chefe do M-inistério Público quando o ofendido 
for um de seus membfos; dos presidentes da Câmara dos 
-Deputados, do Senado Federal ou das Assembléias 
Legislativas; quando o ofendido for representante do povo, 
conforme o caso; e de representação, se o crime é cometido 
contra funcionário e em razão de suas funções". 

Art. 21' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

· JustiDcaçio 

A redação atual é a seguinte: 

"Art. !51. .................................... . 

Pãrágrafo único. Procede-se mediante requisição do 
Ministro da Justiça no caso do n9 I do art. 146, e mediante 
representação do ofendido no caso do n9 11 do mesmo art." 

Por sua vez, o art. 146 dispõe: 

"Art .. 146. As penas cominadas nos antecedentes arti­
gos deste capítulo aumentam-se de um terço, se qualquer dos 
crimes é cometido: 

J - contra o Presidente da República ou chefe de gover­
no estrangeiro; 

1 

li - contra funcionário público, em razão de suas fun· 
ções". 

O cotejo da legislação vigente com o projeto mostra claramente 
o seu objetivo: ele quer dar proteção mais éficiente aos membros do 
Poder Judiciário, do Poder Legislativo e do Ministério Público. 

O relevo e a importância das funções exercidas pelos membros 
dos dois Poderes e pelo Ministério Público justificam plenamente 
que se dê compl!lsoriamente à abertura de inquérito policial e à 
consequente ação penal, quando a vítima é componente dos Poderes 

Legislativo e Judiciário, ou do Ministério Público. 
NãO hã razão que justifique a compulsoriedade do procedi· 

menta penal apenas quando o ofendido é o Presidente da República 
ou chefe de governo estrangeiro. 

O projeto vai mais longt:: estende a mesma proteção aos 
representantes diplomáticos acreditados junto ao nosso Governo e 
não restringe a providência apenas ao âmbito federal. Mas, pelo 
contrário, estende-a aos Estados. 

E; comum ver-se, só na esfera federal, quanto também na 
estadual, membros dos três Poderes serem enxovalhados e terem os 
seus nomes arrastados na lama da difamação e da calúnia. 

E; preciso que a autoridade honesta a zelosa no cumprimento do 
seu dever tenha maior proteção da lei. 

Por isso, a compulsoriedade da abertura do inquérito e poste­
rior procedimento penal representam uma barreira aos crimes cõntra 
a honra de tão altos servidores d.a Nação e dos Estados. 
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Este projeto foi desenvolvido a partir de sugestão formulada por 
eminente juiz carioca, o Dr. Carlos Alberto de Bulhões Mattos, 
sugestão que desenvolvemos e ampliamos, a fim de melhor atingir os 
objetivos visados. 

Sala das Sessões, em 21 d.e março de 1974. -Senador ·Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇ.lOCITADA 
CODIGO PENAL 

............................................................ 
- Art. 131. NOs crimes previstos neste capítulo, somente se· 

procede mediante queixa, salvo quando, no caso do art. 144, resulta 
lesão corporal (art. 133). 

Parágrafo único. Procede--se mediante requisição do Ministro da 
Justiça no caso do n9 I do art~ 145, e mediante representação do ofen­
dido no caso do n9 11 do mesmo artigo. 

(À Comissão de Constituição e Jwtiça) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O projeto que acaba de 
ser lido será publicado e, em seguida, remetido à comissão compe-­
tente. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. }9-Secre-­
tário. 

Ê lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•ll, DE 1974 

Nos termos do art. 234 do Regimento Interno, requeiro transcri­
ção nos Anâis do Senado do pronunciamento prestado _pelo Profes~ 
sor Mário Henrique Simonsen, Ministro de Estado da Fazenda -
ontem dia 20 e publicado nesta data, na imprensa. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1974.- VlrgOioTii-vora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones) - O requerimento lido, 
de acordo com o disposto no art. 234, § }9, do Regimento Interno, 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Amaral Peixoto, que falará como Uder do Movimen­
to Democrático Brasileiro. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Como Uder do MDB, pronuncia o 
seguinte discuno. Sem re-visio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Nos debates ontem efetuados nesta Casa, com a cordialidade 
que, felizmente, sempre preside os nossos entendimentos e até 
mesmo os nossos desentendimentos com a ARENA, algumas dúvi­
das foram levantadas sobre a posição do nosso Partido. Desejo e 
tenho mesmo a obrigação de esclarecer essas dúvidas, firmando e 
marcando bem a nossa _posição. Nós, do Movimento Oemocrãtico 
Brasileiro não somos, não podemos ser contra a renovação dos qua­
dros políticos. Pelo contrário! estamos fazendo um grande esforço 
para atrair para as nossas fileiras e, digo rnais, para a vida píablica, 
no nosso Partido ou no Partido do Governo, a mocidade brasileira 
porque achamos que ela precisa atuar ao nosso lado, ao lado dos 
mais velhos, preparando-se para assumir. amanhã. o comando deste 
País. 

Mas, naqueles entrechoques de apartes e contra-apartes, algu­
mas afirmações foram feitas que precisamos esclarecer. Quero escla­
recer bem a posição do Movimento Democrático Brasileiro. Se so­
mos contra o projeto apresentado pelo ilustre Senador José Lindoso 
não -é porque não queiramos a renovação dos quadros polfticos, 
não é porque não desejamos ampliar a vida pública do País atraindo 
novos elementos. É porque achamos que não existem quadros prepa­
rados para isto e a observação do Senador José Sarney foi muito 
elucidativa. O MDB não fecha as suas portas. Pelo contrário, 

procura atrair a mocidade e vê, com prazer, quando os novos elemen .. 
tos políticos, nas suas fileiras ou nas fileiras da ARENA, ascendeDl 
às mais altas posições. Foi para nós uma alegria ver esse jovem 
Deputado da Guanabara, Célio Borja, assumir, agora, a. liderança 
do Governo na Câmara dos Deputados. 1:: um valor novo, é um ho­
mem indiscutivelmente destinado a um grande futuro, neste País. 
Muito antes de ele ser escolhido, eu jã o havia prevenido que sentia· 
que ele seria elevado a uma nova função importante no futuro Gover­
no. E havia- como mais velho, esta~ a nossa obrigação- lhe dado 

· um conselho que niO sei se ele está seguindo: que tomasse nota de 
todas as conversas, de•tudo quanto faz para que, no fim da sua vida, 
pudesse dar uma contribuição ao País, entregando seus arquiVo~ 
para os que forem mais tarde__estudar a vida politica do Brasil. · 

Nosso receio, neste aumento exagerado do nó.mero de candida­
tos é porque, havendo excesso de vagas, possivelmente elementos 
sem qualquer possibilidade de êxito nos pleitos eleitorais, mas desejo­
sos de terem seus nomes focalizados, irão aventurar-se num e noutro 
Partido, e, pelo seu procedimento, talvez comprometam a vida políti­
ca do Brasil. 

Nós, políticos, temos obrigação de trabalhar para reerguer o ní­
vel moral e intelectual da política brasileira. Devemos ter orgUlho e 
declarar, alto e bom-som; que somos políticos. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Com muita honra, nobre Sena· 
dor. 

O Sr. Eurico Rezeade - V. Ex• aborda um argumento novo e, 
por via de conseqUência, abre uma outra frente neste debate. A tese 
de V. Ex• estabelece o receio no sentido de-que se possa dar oportuni­
dade ao aventureirismo. Se não estou interpretándo mal. o receio de 
V. Ex• é de que elementos sem qualquer quàrítcáção ingressem nas 
chapas partidárias apenas para colonizar a eleição de outros e assim 
obter aquele vaidoso título de Suplente. Aliás, vários amigos meus,. 
tanto em termos de ARENA como de MDB, têm um cartãozinho 
dizendo: José Bonifácio de Queirólô, Suplente de Deputado, sem 
sequer mencionar o quantitativo de votos recebidos. Mas isto é um 
problema de direção partidária, é um problema de fiscalização,. 
porque cada programa, cada estatuto. nat1:1ralmente estabelece um 
sistema de contenção. Podemos perfeitamente evitar, mas os maus 
candidatos coristituem exceção. Então, esse receio de V. Ex• pode ser 
espancado e jogado em cacos pelo chão atravês de uma fiscalização 
partidária. E ninguém mais experiente do que V. Ex• para fazê-lo. 
porque tem abrilhantado e fecundado a vida pública brasileira com 
muita honradez e a tradicional eficiência pessedista, hã muitos anos. 

O SR.. AMAR.AL PEIXOTO- Ilustre Senador, muito obriga~ 
do pelo aparte de V. Ex•. 

Infelizmente, devemos reconhecer que nem os antigos Partidos, 
nem os atuais tiveram esse cuidado. Quantas vezes, depois da existên­
cia da ARENA e do MDB, o Governo da Revolução teve que agir, 
punindo homens que foram escolhidos pelos Partidos. Jâ não falo 
em casos políticos, em que se cometeram algumas injustiças, mas pu­
nindo esses aventureiros a que V. Ex• se refere ... 

O Sr. EurlcoRezeDde- A que V. Ex• se referiu. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - E V. Ex• confirmou. Quero 
mostrar mais uma coisa: em 1970, a lei permitia que os Partidos apre­
sentassem candidatos em número três vezes superior ao de vagas exis­
tentes. Entretanto, nenhllm Partido, em qualquer Estado da 
Federação, conseguiu atingir esse número. 

.Tenho aqui a lista dada pelo Tribunal Eleitoral: 
No Estado do Amazonas, do -ilustre Senador José Lindoso, 

havia 4 cadeiras; portanto, os Partidos poderiam designar 12 candi~ 
datos. A ARENA registrou 5 e o MDB registrou 5. 

O Estado de V. Ex• tinha 7 cadeiras, 21 vagas portanto; o Parti~ 
do de V. Ex• registrou 7 e o meu, 6. 
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Deputados Estaduais: -21 cadeiras, 63 vagas. A ARENA regis­
trou 44 candidatos e o MDB registrou 32. 

Agora, o que ê mais importante, na Guanabara, onde o meu 
Partido tem maioria: 20 cadeiras, 60 vagas - a ARENA registrou 
somente27, o MDB 59. 

A sombra do Governo permite isto. 
Deputados esia,duais: 44 cadeíras, 132 vagas. A ARENA regis­

trou 104, o MDB 132. 
O Estado do Rio Grande do Sul - cumprimento o Senador 

Guido Mondin- é, a meu ver, o mais politizado do Brasil. As lutas 
políticas vêm desde o século passado, do Império. O homem já nasce 
num Partido e faz toda a sua vida sem se afastar da política. 

Vejam V. Ex•s: 26 cadeiras têm a representação federal do Rio 
Grande do Sul; portanto, 78 vagas para registro. A ARENA regis­
trou 29 e o MDB, 30. Nenhum dos dois Partidos atingiu a metade (lo 
número de vagas. Para deputados estaduais: 50 cadeiras às assem­
bléias legislativas; Portanto, 150 possibilidades de registro de candi­
datos. A ARENA registrou 70 e o MDB, 64. 

A Lei de 1970 não foi apro.veitada, talvez porque, devido aos cui­
dados a que V. Ex• se refere, as direções partidárias não encontraram 
candidatos suficientemente qualificados para completar suas chapas. 
No total existiam 701 cadeiras a preencher, nas Assembléias Legisla­
tivaS, com a possibilidade de 2.103 vagas. A ARENA registrou so­
mente 1.341 candidatos e o MDB~ 879, Portanto, em plena vigência 
de uma lei que se procura, agora, reproduzir, nenhum dos Partidos 
conseguíu registrar o número de candidatos permitido pela lei. 

O Sr. José LJodoso - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com muito prazer. 

O Sr. José Lindoso- Ouço o, discurso de V. Ex•, que faz uma 
colocação inteiramente diferente daquela ontem feita pelo nobre Se­
nador de S. Paulo ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Esta é a primeira parte do meu 
discurso. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex•, pelo menos, levantando esses da­
dos, não está a acusar a ARENA de usar expydiente para esmagar o 
MDB. Comprovado ontem foí, atravês de todo um sistema de leis, 
de preceitos de leis existentes, que a ARENA, como Partido majori-, 
tário, tem procurado criar um sistema h:gal, no Direito Positivo par­
tidário, que defenda O' princípio êtico e evite, sob influência e pres­
sões, a mudança de Partido no ano eleitoral. Foi isso comprovado, à 
sociedade, com a leitÕra dos textos que fiz, no discurso que ontem 
pronunciei, defendendo o projeto por nosso intermêdio apresentado 
à consideração do Senado, por incumbência com que a Liderança 
nos honrou. V. Ex• diz que teme, tem feceios por falta de quadros 
.preparados para o exercício da atividade política. Nobre Senador, 
nós, na ARENA, temos a preocupação, estamos desenvolvendo um 
trabalho no sentido de preparar esses quadros políticos. No curso do 
ano passado desencadeamos, em todos os Estados, cursos ·de infor­
mação política, procurando levar aos moços e aos nossos concida­
dãos·, que estavam à margem da vida partidária, as linhas gerais, as 
informações necessárias e a mensagem cívica do nosso Partido. Tive­
mos, portanto, a diligência necessária de transmitir, numa perspecti~ 
va de participação efetiva, a eles a nossa mensagem. Acho que o Par­
tido exerce aquilo que chamei, certa vez, de pedagogia cívica, o Parti­
do é a grande escola. Se vamos, efetivamente, nos lançar numa cam­
panha politica, temos 11 obrigação de dar essa perspectiva de pedago­
gia cívica aos nossos cidadãos. Quanto ao problema de pessoas, aqui 
chamadas de aventureiras, participarem do processo político, não 
me parece que seja um temor justificado. Nenhum Partido, nenhuma 
classe, nenhuma associação, nf:nhum grêmio- está indene de ter nas 
suas fileiras alguém que possa ferir os princípios e os objetivos dessas 
•tidades. Cumpre realmente aos dirigentes sanear, eliminando aque-

les que não correspondam aos objetivos idealisticos que animam a 
entidade. evitando que essa pessoa, .indigitada aqui como aventurei­
ra, venha a se filiar. O nosso estatuto, no seu capítulo sobre os direi­
tos e deveres dos filiados do Partido e da disciplina partidária, estabe­
lece preceitos relativamente ao exercício dos direitos partidários, à 
disputa dos cargos eletivos ou cargos partidários, exigindo-se condu­
ta ilibada e comprovada aptidão para essas atividades político-parti­
dárias. Outro aspecto que desejó assi.nalar, se V. Ex• me permitir, é 
que, quando V. Ex• diz que os Partidos não pree~~ehersm todas as 
vagas que a lei generosamente colocou à sua disposição, poderíamos 
- adotando esse raciocínio- dizer que, nem por isso Partido algum 
foi prejudicado. O fato de não se preencherem 8$ vagas, não prejudi­
ca o direito de disputa. O que se diz é atê o triplo. Se a evolução do 
processo de participação, tão defendido por V. Ex• e pela nobre Opo­
sição, quanto por nós, tiver realmente crescido, se dinamizado e 
houver um desejo de participação de um maior número, nós não 
temos, então, as portas fechadas para quem desejar participar. Estou 
certo de que uma reflexão mais profunda, sem nenhuma paixão da 
parte de V. Ex•s eliminará o temor desse preceito,lançado no projeto 
com o objetif'O de dar um ensejo de participação. ~ possível que se 
diga que a ARENA terá sempre um número maior de participantes, 
em determinados Estados, porque aí estará em proporção - e é 
normal isso - à nossa expressão política. Nós, no momento, dete­
mos, mercê do trabalho fecundo e sério da Revolução, um apoio po­
pular decisivo e maciço, então as preferências poderão ser ocasional­
mente, nesse ou naquele Estado, pela ARENA. Mas, V. Ex•s detêm 
em inúmeros MunicipiOs, também, a preferência do eleitorado. E 
por que desejam ftclt{r as portas à mocidade, que V. Exfs procla~ 
mam como estando ao seu lado, quando achamos que devemos abri­
las? Porque pertencer ao MDB, como Pertencer à ARENA, no nosso 
entendimento, é estar servindo à Democracia e ajudando a construir 
o País. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Respondendo a V. E:x.•, devo di­
zer que esse trabalho que a ARENA estâ fazendo em alguns Estados, 
tambêm está sendo feito pelo MDB. Numerosos têm sido os repre­
sentantes federais do Movimento Democrático Brasileiro que têm 
percorrido o Brasil falando no interior, em pequenos Municípios, 
nas Capitais, falando sobretudo aos moços, concitando-os para 11 
vida pública. 

O Sr. José Lindoso - Aplaudimos V. Ex•s por esse trabalho e 
esperamos que confiem no restdtado, que será, exatamente, um fluxo 
maior de candidatos à legenda do MDB. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Amanhã mesmo estarei, no 
Estado do Rio, no Município de São Gonçalo, numa concentração, 
para levar a paJavra do,F_arti!1o aos jovens daquele grande município 
fluminense. O Senador Ftllnco Montara, há pouco, esteve em Cam­
pos, fazendo uma palestrá para a mocidade do grande município de 
Nilo Peçanha. V. Ex•, êntretanto, vai obrigaqdo-me a tocar já num 
ponto que seria tratado mais tarde. V. Ex• fala nessa facilidade de 
obter adeptos, componentes para as chapas, mormente da ARENA. 
Direi a V. Ex• que a eleiçãO de Governador de Estado um mês antes, 
facilita muito esse trabalho. Há muita gente que sabe não vai ser elei­
ta, mas quer inscrever-se na chapa da ARENA para disputar, depois, 
o direito de ser Secretãrio de Estado, de ser chefe de uma autarquia, 
de exercer um "Cargo de confiança do Governo. V. Ex• não pode 
dissociar as duas coisas: a eleição do Governador trinta dias antes do 
pleito federal facilita muito esse trabalho de catequese da ARENA. 
Nós somos contra as duas coisas, mas quero, em primeiro lugar, 
dizer que, mais do que isso, somos sistematicamente - eu pelo 
menos o sou- contra essa permanente mania que temos tido no Bra­
sil, de mudar a legislação eleitoral no ano do pleito. 

Em 1950 procurou-se, até depois de realizada a eleição, dar uma 
interpretação diferente ao pleíto, críando a maioria absoluta, que 
não estava prevista nem na Constituição nem na legislação eleitoral. 
Felizmente, o Tribunal E&citoral não tomou conhecimento. 
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Em 1955, nós do Partído Social Democrático, tivemos de con­
cordar porque foi tal a celeuma feita que modificamos totalmenJe o 
sistema de votar criando a cédula oficial, nas proximidades da reali­
zação do pleito de 3 de outubro. 

E daí para cã, em todas as eleições que se realizaram no Brasil, 
através de leis aprovadas pdo Congresso ou através de Atos Comple­
mentar~s. tem sido modificada a legislação. Não sabemos como va­
mos votar em 1974 e muito menos como serâ a eleição em 1978. Por 
que essa mania permanente de mudar-se as regras dos embates politi­
cÕs nas proximidades de pleitos eleitorais?' 

O Sr. José Lindoso- V. Ex:• permite um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Cpm muita honra. 

O Sr. José Lindoso- Não desejo responder a V. Ex• porque sei 
que a pergunta formulada tem mero efeito oratório, porque V. Ex", 
um catedrãtico 'de civismo e de experibcia partidária, sabe perfei­
tamente que as leis políticas se aperfeiçoam sempre, em face dos 
resultados dos pleitos eleitorais. Se há uma cla&sc, um tipo de lei que 
tem que sofrer essas adaptações e esses aprimoramentos, é exata­
mente das leis polfticas. V. Ex• sabe que o Governo e os Partidos 
políticos lutam pelo aperfeiçoamento do mecanismo partidário, para 
que se expresse, verdadeiramente, a opinião popular. E isto não pode 
ser uma ilusão; ê Uma luta e é uma busca que vem desde 1930, e foi o 
postulado da Revolução de ·1930- como V. Ex• bem conhece.­
porque naq"uele ano a implantação do voto secreto foi uma das 
conquistas mais significativas do processo da nossa evolução politi­
ca. Então, após as eleições, os Tribunais estudam os casos, verificam 
as tentativas de fraude e, através de nova legislação, procuram 
coibir, corrigir, evitar que novas frestas de corrupção se instalem no 
processo eleitoral. Este ê o motivo decorrente de um imperativo de 
ética e de um imperativo de bu~ca da verdade eleitoral. As leis que es­
tamOs votando não alteram o jogo eleitoraL Alterar-se-ia o jogo 
eleitoral se estivéssemos estabelecendo, por exemplo, em vez da elei­
ção proporcional, a eleição pelo voto distrital. Isso seria uma mu­
dança substancial. Mas, fixação das datas, determinação dos 
processos, das datas de convenção, não alteram, substancialmente, o 
jogo eleitoral, não alteram o processo, a mecânica, mas estabelecem 
a normatívidade necessária para que esses atos sejam praticados 
ordenadamente pela Justiça Eleitoral. 

Dal, a natureza dessas leis, da~ elas serem temporárias; a de 
1970, a de 1972, a de 1974, cOmo também serão temporárias as

1 
de 

1978, de 1980 e de 1982. Sob esse aspecto, V. Ex' tem a resposta 
curial. Não é, absolutamente, mudança de jogo. Nós não estamos 
alterando o jogo. A eleição é proporcional, o voto é seçreto, a Justiça 
Eleitoral presidirá o pleito. A segurança eleitoral e a propaganda ai 
estão com a garantia absoluta do Governo, para que o povo, acorreo ... 
do às urnas, traduza as suas preferênci."as atravês do Voto ~reto. Se, 
antecipadamente, podemos ter o acalento de que esta verdade elei· 
tora], se efetivamente expressa, dará à ARENA a maioria, isto ê, pe­
la convicção das obras e realizações que a Revolução está faz.endo. 

O SR. ,.AMARAL PEIXOTO- V. Ex• declara que o aperfeiçoa­
mento da lei deve ser uma preocupação. Deve ser uma preocupação 
de todos nós. Mas, não nos parece, entretanto, que isto seja 
aperfeiçoamento da lei. Pelo contrãrio, é um retrocesso, ê um 
sistema para esmagar a Oposição. Do mesmo modo, quan4o se tra­
tou da eleição para Senadores, protestamos contra aquele chamado 
.. mutirão", que somava três candidatos a Senador para cada vaga,; 
somava-se o resultado total e depois se via qua] o eleito. Esse proces­
so vai fazer com que o meu Partido, a Oposição brasileira, a Oposi­
ção constituída pelo MDB, seja, mais uma vez, esmagada no pleito 
de 1974. 

S. Ex:• faÍa, tambêm, na ronovação, mas a lei fecha as portas à 
renovação. Peço a atenção de V. Ex:t, que irá verificar o seguinte: 
pelo1 seu projeto, os Deputados atllais têm seus direitos assegurados e 

poderão, desde já, iniciar sua propaganda. Entretanto, os novos 
candidatos só o poderão fazer depois da convenção. E esta ê adiada, 
esta é transferida para agosto - se não me engano. Então, nesse 
intervalo, os atuais Deputados estarão em plena propaganda, e aque-­
les ·moços, os novos, aqueles que nós queremos atrair para a vida 
pública, iiao poderão fazer p'ropaganda; quando iniciarem o percur· 
so, a sua caminhada cívica pelos Estados, já irão encontrar ... 

O Sr. Clodomir Milet- Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. AMARAL PElXOTO - Darei o aparte a V. Ext 'mas 
lembrarei que o Sr. Presidente já-está chamando a minha atenção 
para o tempo de que disponho. 

O Sr Clodomír Milet- Serei breve no meu aparte. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Eu falei muito pouco tempo. 

O Sr. Clodomir Milet- O meu aparte não serâ amazônico. 
Serei breve. V. Ex'" tem razão na alegação que está fazendo. Uns se­
riam prejudicados em relação a outros, que desde agora poderiam 
estar fazendo a sua campanha. Mas, em termos de Partido, os dois 
Partidos se igualariam,- porque, no caso de V. Ex.•, já os do seu 
Partido podem fazer campanha desde agora, uma vez que no 
estatuto do seu Partido está dito que está reservado,• para os atuais 
Deputados e até Senadores, o lugar na chapa. Nós, do nosso Partido, 
vamos ter por lei o mesmo direito que V. Ex• adquirira através do 
seu regirriento aprovado pelo 1'ribunal Superior Eleitoral. De modo 
que, se realmente isso se pode dar, quem iniciou essa situação, quem 
começou isso, foi o Partido de V. Ex•, inse'rindQ no seu estatuto essa 
disposição. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - V. Ex• estâ desviando proble­
ma. Falo na convenção, que o projeto transfere para a frente, redu­
zindo, portanto, o prazo de propaganda dos novos candidatos. 

O Sr. Ctodmir Milet - Não há transferência para a frente. 
Apenas o estabelecimento de um prazo uniforme, para evitar justa­
mente isto, para evitar que em determinados Estados as convenções 
se realizem antes, muito antes, e em outros atrasem, e um Partido fa­
ça a sua por antecipação e outro não possa fazer. Enfim, nós estabele· 
cemos um prazo. Acho que estã certo. t um prazo para que todas as 
convenções se façam. I~to já ocorreu da outra vez. 

O Sr. Nelson Carneiro- Se fosse dito "até agosto", V. Ex• teria 
razão. Mas não diz até agosto. 

O Sr. Clodomir Milet- Mas diz "durante o mês de agosto". Se 
dissesse "a tê agosto" aconteceria isto: uns poderiam fazer campanha 
muito mais cedo do que outros, ao passo que se todas forem realiza­
das num mesmo prazo, num determinado período, todas serão 
iguais. Aproveito a oportunidade para dizer a V. Ex• que estive ven­
do, a propósito daquela disposição que manda registrar até três Vezes 
o número de candidatos, estive vendo na Lei de 1970 quem foi o 
autor da emenda que resultou na aceitação, pelo Congresso, de tal 
disposição. Foram dois Deputados do Estado do Rio de Janeiro,­
se não me engano, - os Deputados José Salim e Luiz Braz, que 
apresentaram a seguinte emenda: "Deputados Federais, duas vezes; 
Câmara· de Vereadores, três vezes; Deputados Estaduais, quatro 
vezes." O nobre Senador Eurico Rezende foi o relator e achou que a 
emenda estava um pouco exagerada em de"terminado sentido, e igua­
lou aqueles números colocando "três vezes o número de candidatos, 
para todas as eleiÇoes". E nos debates que aqui se travaram não hou­
ve nenhuma palavra contra, nem do Partido de V. Ex•, nem do' 
nossO, e a emenda substitutiva do Senador Eurico Rezende passou, 
pacificamente. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Para 19701 

O Sr. Clo.domir Milet - Ficou assim, para 1970; e agora, na fei­
tura da nova lei, o que fizemos apenas foi repetir o que estava na anti­
ga lei. Parece que deu resultado, inclusive, no Estado de V. Ex•. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy SaotM) - Chamo a atençãQ do 
eminente Senador para "o seu tempo, que já está ultrapassado em JS 
minutos. 

OSR. AMARAL PEIXOTO- V. Ex• poderia cb3.mar à aten· 
ção dos nobres Senadores José Liildoso e Clodomir Milet, que me 
honraram com apartes t;1o valiosos. 

Mas, obedeço às restrições de V. Ex• e vou terminar, passando à 
Taquigrafia o quadro de candidato registrados pelos direfent~ Parti· 

dos, no pleito de 1970, mostrando que a lei não foi utilizada, 
entregando támbém o parecer que recebi, neste momento, da 
iComissão de Constituição e Justiça, sobre o projeto do Senador V as· 

l
concelos 'forres, que ontem declarou, neste plenário, que via com 
grande prazer que projeto seu, antes recusado, estava sendo agora 
fi!Caminhado, e com apoio da maioria do seu Partido. (Muito Bem! 
Palmas). 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. AMARAL 
PEIXOTO EM SEU DISCURSO. 

ELEIÇÕES PARLAMENTARES EM 15 DE NOVEMBRO DE 1970 

CÁMARA DOS DEPUTADOS ASSEMBLt1AS LEGISLATIVAS 

ESTADOS # tNúmerode Número de Calldi- Número Número de Número de Gandi-
Numero Candidatos Calldidatos 

de tque podia ser datoS Registrados de ~ue podia ser· 
datos Registrados 

Cadeiras l Registrados ARENA 1 MDB Cadeiras Re&istrados ARENA I MDB 

Acre 3 9 4 4 9 27 16 13 
Alagoas 5 15 7 5 15 45 24 14 
Amazonas 4 12 5 5 12 36 32 23 
Bahia 22 66 29 6 46 138 68 22 
Ceará 15 45 16 9 39 117 57 21 
Espírito Santo 7 21 7 6 21 63 44 32 
Goiás li 33 li 8 33 99 45 32 
Guanabara 20 60 27 59 44 132 104 131 
Maranhão 7 21 12 4 21 63 45 18 
Mato Grosso 6 18 10 4 18 51 37 li 
Minas Gerais 35 105 46 14 59 177 121 70 
Pará 8 24 12 6 24 72 48 33 
Paraíba 8 24 8 8 24 72 41 29 
Paraná 23 69 43 li 47 141 102 38 
Pernambuco 15 45 19 JJ 39 117 63 39 
Piauí 7 21 9 4 21 63 39 12 
Rio de Janeiro 18 54 24 19 42 126 105 85 
Rio Grande do Norte 6 18 8 4 18 54 32 16 
Rio Grande do Sul 26 78 29 30 50 ISO 70 64 
Santa Catarina 13 39 11 8 37 74 52 33 
São Paulo 43 129 71 46 67 201 176 122 
Sergipe 5 15 7 4 15 45 20 21 

TOTAL Jll7 921 418 281 701 2.103 1.341 879 

OBSERVAÇÃO: Deixam de ICf incluídos 3 deputados federais, por pertencerem aos Territórios de Rondônia, Roraima e Amapá, nos quaB 
as eleições são majoritárias. 

PARECER N• 88, del973 

Da Comissão de Constituiçio e Justiça sobre o Projeto de 
Lei do Senado n9 31, de 1973, que estabelece critério para elei­
ções que obedecerem ao siste111a proporcional em 1974. 

Relator: Sr. Osires Teixeira 

De iniciativa do ilustre Senador Vasconcelos Torres, visa o pre­
sente projeto a estabelecer, nas eleiç&s que obedecerem ao sistema 
proporcional em 1974, a possibilidade, para cada partido de registrar 
candidatos até três vezes o número de vagas a preencher. 

2. Na Justificação, após reportar-se ao estabelecido de início 
pelo Código Eleitoral em seu art. 92, relembra o ilustre: Autor que o 
critério fixado pela Lei n9 5.453, de 14 de junho de 1968 (Lei da Sub­

-legenda) foi o de permitir o registro de até duas- vezes o número de 
vagas a preencher. 

Alega, ainda, terem daí advindo sérios embaraços aos partidos 
em funcionamento "dado o número maior de postulantes à verean­
ça do que de vagas". E, também, que a mudança proposta acarre-

tará beneficio a ambos os Partidos Políticos, revitalizando-os, sobre­
tudo quanto às candidaturas à deputança estadual e facilitando a fei­
tura das chapas. 

3. A matéria, objeto da proposição em exame, situa-se no âm­
bito da competência legislativa da União (art. 89, hem XVH, alínea 
b, da Constituição federal), sendo, inclusive, das de competência ex­
clusiva e indelegável do Congresso Nacional (art. 52, parágrafo 
úni_co, item 11, da Constituição Federal). 

Nada há que ~e lhe possa objetar no que tange à constitucionaH~ 
da de e ã juridicidade. 

4. Face ao disposto no art. 100, item I, "6", do Regimento In­
terno do Senado, incumbe a esta Comissão pronunciar-se, quanto ao 
mérito, em matéria eleitoral. 

Pretendendo o projeto do ilustre representante fluminense intro­
duzir uma alteração a vigorar apenas nas eleições proporcionais de 
1974, evidencia-se sua fundamental írrconveniência. 

Acresce observar que a pletora de ,candidatos, ao invés de fa­
cilitar a seleção dos melhores valores, antes a dificultará. 
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Como observa o próprio Autor do projeto, a modificação 
pouco interesse poderia ter na disputa para a Câmara Federal. 

Parece-nos que o mesmo se pode dizer em relação à disputa para 
as Assembléias Legislativas, restando, então, a possibilidade de 
aplicação, em escala razoável, nos pleitos para as Câmaras Muni­
cipais. 

Cumpre assinalar que, com o atual critério, numerosíssimos 
foram os Municípios, em todo o País, nos quais houve dificuldade 
até mesmo de se encontrarem candidatos em número equivalente ao 
das vagas disputadas. 

Ante o exposto, opinamos, quanto ao mérito, pela rejeição do 
projeto. · 

Sala das Comissões, em 9 de maio de 1973.- Accioly Filho, Pre­
sidente em exercício - Osires Teixeira, Relator - José Lindoso -
Nelson Carneiro- Wilson Gonçalves- Gustavo Capanenia- José 
Augusto - Carlos Lindenberg. · 

O SR. PRESIDENTE {Ruy Santos)- Por delegação do nobre 
Líder Petrônio Portella, tem a palavra o ilustre Senador Virgílio Tá­
vora, como Líder de Partido. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA {Como Lider, pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como antelóquio da análise que em breves dias, a exemplo do 
que, desde 1969, todos anos, no início de cada sessão legislativa, faze­

. mos da Mensagem então enviada pelo Senhor Presidente da Repú· 
blica ao Congresso Nacional- e neste ano de 1974, mais nos parece 
obrigatório tal proceder, eis que o documento foi, na esp~cie, o úl­
timo do Governo Médici e é abrangente de todo o 'período, 
1969{1973- hoje vamos apreciar o pronunciamento emitido pelo 
Ministro Mário Henrique Simonsen, e ontem publicado na imprensa 
nacional. E isso pelo que de pertinente e elucidativo quanto à justeza 
das posições governamentais no setor econômico-financeiro, aqui de­
fendidas por nossa voz e outras mais autorizadas, e pela:; afirmativas 
de intenções e diretrizes a seguir no próximo qüinqüênio, que nele se 
contêm. Ê sem favor uma peça histórica a ser registrada nos Anais 
desta Casa. Daí o nosso requerimento neste sentido encaminhado à 
mesa. 

Para conhecimento deste Plenário, procuraremos resumi-lo, res· 
pigando seus pontos mais ip}portantes, certos de que, estamos Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, prestando um serviço a nosso País. 

Inicialmente vemos nele afirmativas de que soluções adotadas 
no passado são, graças à nossa imaginação, a imaginação brasileira, 
conquistas irreversíveis: o fradualismo no combate à inflação; a cor­
reção monetária na reduqao dos seus efeitos; as minidesvalorizações 
cambiais, que tornaram possível a expansão do nosso comércio ex· 
terior: a fórmula de política salarial, que tirou do domínio das gre­
ves,.dos atritos esses reajustes tão necessários à vida do trabalhador 
brasileiro e compatibilizou-o com o desenvolvimento que então a Pá· 
tria experimentou; e, finalmente, os incentivos fiscais, como que fize­
ram a coerência do desenvolvimento com as necessidades setoriais e 
regionais mais agudas. Dá ênfase aos dois grandes problemas con· 
junturais com que se defronta a nossa economia no momento: o im­
pacto da crise mundial dos preços dos produtos primários em ascen· 
são sempre crescente, e, por outro lado, as transformações exigidas 
por uma sociedade de um País que está encontrando o seu destino. 

Sob o ponto de vista puramente econômico, acha que aquele im­
pacto deve ser apreciado num tríplice aspecto: o primeiro, que vai 
obrigar a revisão de determinadas prioridades de investimentos bá­
sicos, mormente aqueles no setor de transportes. Uma sociedade 
baseada no uso de petróleo, em quantidades abundante e barato, da 
noite para o dia se vê frente à uma verdade: est.a fonte de energia não 
é ilimitada em suas reservas e sobe aceleradamente seu preço mercê 
da política conjugada de todos os seus principais países produtores. 
Daí, a necessidade e a coragem da afirmativa de se voltar o grosso 
dos. investimentos de transportes para aqueles meios que dêem maior 
rentabilidade à consumação desse combustível caro. 

Assim, passam a primeiro plano os investimentos ferroviários, 
os investimentos portuários e a pavimentação rodoviária. 

Então, a possibilidade de crescimento seria o segundo ponto de 
nossa economia, a set abordado, tendo em vista o balanço de paga~ 
mento. Ai, com que satisfação sentimos ver afirmado que, mercê de 
uma política séria, de uma política extrovertida dos Governos da Re~ 
volução, de 1967 até os dias de hoje, podemos ver as nossas neces­
sidades de petróleo que sobem em termos geométricos serem as~ 

segoradas pela I\OSs.a balança de pagamento, em conseqüência do 
apoio que temos do aumento, também em grau quase geométrico, de 
nossas exportações. 

Em !964 havia uma relação - e chamamos a atenção bastante 
de nossos companheiros pelas afirmativas que fizemos várias vezes, 
aqui, da tribuna desta Casa- havia uma relação entre dívida liquida 
e exportações de 1 ,89. Sempre timbramos em afirmar do pouco valor 
que se deve dar à dívida bruta, e sim dar valor à divida liquida, isto é, 
aquela menos as rezervas internacionais. Essa relação era de 1,89 em 
1964, repetimos; no ano de 1972, baixou já para 1,34 e, em 1973, atin­
giu 1,04. Em outras palavras: a nossa dívida líquida é praticamente 
igual às reservas internacionais que possuímos. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex'" me dá licença para um aparte'? 

O SR. VJRGILIO TÁVORA- Com prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex.'" ressalta no pronunciamento do 
Ministro Mário Simonsen que S. Ex'" afinal deu ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Começamos a ressaltar, bem en­
tendido. 

O Sr. Nelson Carneiro- ... aqueles dados que havía,mos pedido 
desde setembro de 1972 e que nos foram negados até agora. O Minis­
tro começou bem, porque começou dizendo francamente qual era a 
dívida externa do Brasil. Era curioso que o Governo Médici, que ti­
nha tão bons resultados, com V. Ex• refere, tivesse ficado sem respon­
der um pedido de informações que eu formulara como Líder da 
Minoria em setembro de 1972, e só em março de 1974 vamos ter, na 
palavra do Ministro Simonsen, isso que não deveria ser segredo de es., 
tado, porque segredo de estado continua sendo a aplicação dessas re­
servas. O ex-Ministro Delfim Netto declarou na Câmara dos Deputa­
dos que daria essa explicação numa sessão secreta, que dependeria 
do Líder da Maioria a autorização para fazê-lo, e o Líder da Maioria 
estranhamente a negou. De modo que, o que continua. sendo segredo 
de Estado é a aplicação das reservaS. Mas quero congratular-me com 
o MlnistfO Simonsen porque ele quebrou um tabu. Eu já esperava 
comemorar em setembro o segundo aniversário do meu pedido de re­
querimento, que tinha ficado sem resposta quando S. Ex• respondeu. 
Não havia o que esconder! Respondeulisamente sobre a situação ex­
terna. Também S. Ex• acabou com outro tabu, desmentiu outra ilu­
são: mostrou que o custo de vida aumentou no Brasil; em alguns 
lugares até 27%, ao contrário daquela teimosia, daquela constante 
afirmação de que o custo de vida em 73 tinha aumentado apenas 
12%. O Ministro Simonsen começa bem, porque começa falando a 
vetdade. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA - Então vamos também começar 
a falar a verdade. 

Número um: Lamentamos profundamente que o nobre Líder da 
Minoria,' no ano de l913, naturalmente muito atarefado com outras 
questões, que não as daqui do Plenário, não ouvisse as desalinhava­
das palavras do Vice-Líder da Maioria. Porque, com exceção dos da­
dos deste ano {1973) todos esses valores apresentados pelo Ministro 
Mário Símonsen constam de discursos, e de tabelas apresentadas 
aqui a este Plenário, por nós, 

Número dois: Mais uma vez queriamos fazer uma pequena re­
tificação: uma coisa é custo de vida, outra coisa é inflação. O próprio 
Ministro Mário Simonsen explica muito bem e sem rodeios a ques· 
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tão. Nos chegaremos até lá, se a bondade do Sr. Presidente e o tempo 
nos permitirem. 

Explica muito bem o Sr. Ministro que o índice de inflação é 
tomado de uma média ponderada entre o índice do custo de vida na 
Guanabara e o indice de preços gerais de atacado e o da construção 
civil,,na Guanabara, com pesos respectivamente de 6,3 e 1. 

O que se estuda é o espectro dos índices. Haverá de se dizer, tal· 
vez, que esses índices de inflação tomados pela Fundação Getúlio 
Vargas, não sejam aqueles índices com os quais mais concorde a 
Oposição. Mas, coerentemente, desde 1969 é assim calculada a taxa 
de inflação brasileira. 

Então, o que se afirmou aqui, durante muito tempo, não foi que 
o custo de vida e a inflação tivessem o mesmo significado. E não po· 
día o Governo,·em sã consciência, no meio de uma Juta para conter a 
inflação do custo de vida, dizer que esta inflação estaria calculada 
por meios diferentes, em outros sentidos. Nunca ninguém veio afir· 
mar, aqui, que o custo de vida e inflação encerrassem a mesmissima 
coisa. 

Gostaríamos de dizer ainda que, o que no momento transmi· 
timos de maneira resumida- e não poderia ser senão desta forma, 
é, talvez, o pronunciamento que consagra, dito por um sucessor, a 
política do Governo anterior, porque, justamente, esses itens são 
aqueles básico~ em que se firmou o Governo Médici para levar 
avante a missão que a Revolução lhe havia conferido. 

Continuando, Sr. Presidente, chegamos ao ponto em que, por 
adiantamento, o nobre Lider da Oposição tocou. Seria o terceiro 
ponto a apreciar dentro do impacto dessa crise mundial: a taxa de in­
flação que S. Ex• Ministro Mário Henrique Simonsen, com toda a co­
ragem, diz não poder ser, de antemão, prefixada, mercê desses fa· 
tores que fogem ao nosso controle, por serem internacionais, mas 
que afirma ter, dentro do espectro de índices que compõem essa in· 
Ilação, os dados necessários para julgar que o ano de 1974 terá in­
flação semelhante àquela de 1973; um índice talvez aumentando 
mais, outro diminuindo menos, e se compensando no resultado total 
da in ilação. 

Vai adiante: assegura que esse desenvolvimento, à base do cres. 
cimento do produto real de 10%, já é uma conquista; que temos to· 
das as condições para fa2er com que esse resultado seja. não mais de 
urn ano, mas de vários anos que se seguem, mercê da conjugação, -
afirma - de dois fatores: o adequado aumento da capacidade pro­
dutiva financeira, pela poupança interna·externa; pela manutenção 
do alto nível da demanda, pela hábil conjugação de medidas mo· 
netárias fiscais e de incentivos à exportação que, no passado, no pre­
sente, e esperamos no futuro, são a preocupação maior do Governo 
no setor econômico-financeiro. Repete. também. aquilo que há pou· 
co foi aqui tão percutido: que o endividamento externo como uma 
das alavancas de carreamento de poupanças do exterior para o Brasil 
se manteve e tem possibilidade, nestes 5 anos, de se manter dentro 
daqueles limites de segurança, dentro dos limites dados pelos dife­
rentes coeficientes Que os medem no Banco Central e que não são in· 
venção nossa, como aqui falamos num dos pronunciamentos feitos a 
respeito da dívida externa, mas são aqueles sugeridos pela ONU. 
Dentro desses coeficientes se mantém, em segurança, todo o nosso 
endividamento, não só pelo volume da dívida líquida, como tambêm 
pelo' esquema de sua amortização até o fim do século, e, ·pelo seu 
perfil. 

Fala do combate à inflação que será perseguido. será travado 
das maneiras clássicas já apresentadas no Governo Médici: or~ 
çamentos públicos equilibrados; política de crédito sem crise de li­
qOidez e, aí, numa continuidade sem imobílismo, dã uma predo· 
minância à parte agrícola. E justifica o Sr. Mínístro, e justificamos 
nós que defendemos tanto a idéia da manobra seguida pelo Governo 
anterior: hoje os preços internacionais dos produtos primâríos, e 
maximé daqueles derivados da agricultura, justificam que para esse 
setor seja carreada uma parte considerável da poupança do Pais. De 

outro lado, preconiza uma política ~onetáría vígílante, não per· 
Jjnitindo que se transforme todo o mecanismo de controle da moeda, 

E
ê das necessidades de contrapres. tação das exportações, em um 
de int1ações por si mesmo. Para isso existem as operações de 
market, tão bem conduzidas pelo Governo anterior e que pro­

em ter seqUência no atual. ~esta afirmação que nos dá tranqUili­
dade: tão importante quanto refrear a inflação é neutralizá· la. E neu­
tralizá·la é, no momento atual, com toda a pouca populariedade que 
tenha a idêia .• a manutenção da corre:ção rnonetâria e da minidCS· 
valorização cambial. Acha, porém, ·que algo precisa ser modificado 
dentro do aperfeiçoamento imposto pela conjuntura internacional. 
Urn, os orçamentos monetários- e aqui respondemos bastante às 
preocupações: do nosso nobre Colega Luiz Cavalcante - embora 
sujeitg..S: a variações, e a isso· devem ficar submetidos, devem ser se· 
guidos pelo Banco Central e pelo Banco do Brasil. 
' Na mecânica do CIP, vamos evitar que os controles na área da 
produção sejam frustrados pela liberdade dos preços da comercializa. 
ção, destorcendo a locação dos lucros que passariam de um setor 
para outro da economia. Estender esse controle a certas matérias-pri· 
mas básicas é fazer com que o reajuste automático dos preços se faça 
diante do aumento dos insumos ... 

O Sr. Luiz CaValcante -·V. Ex• me permite, nobre Senador? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Só um instante. Terminaríamos 
nosso pensamento e ouviríamos, com prazer, o aparte do nobre 
Colega. 

... e permitir uma remuneração dos investimentos, de maneira a 
abaixar os custos, aumentar a produtividade, que se, com. a defa. 
sagem entre preço de insumo, máxime com as matérias-primas im· 
portadas do exterior, subindo desenfreadamente e para as quais não 
temos remédio interno, isso, sim, faría com que houvesse o desestí· 
mulo da produção. 

Ouviríamos, agora, com prazer o aparte do nobre colega. 

O Sr. Luiz Cal'aJcaftte - A citação do meu nome. feita por V. 
Ex•, interprete.ia-a como um oferecimento de agasalho no seu fron­
doso discurso. E, honrado, quero assocíar.me a V. Ex' na enume­
ração dos feitos maiores d(J Governo que findou. Não é afoiteza afir­
mar que, em valores absolutos de obras realizadas, nenhum outro go-­
verno se igualou ao do General Médici. Em termos relativos, poder· 
se·á juntar·se a ele o Governo também extraordinário de Rodrigo Al· 
vcs e, talvez, mais um ou dois. Enquanto falava V. Ex•, alinhei os 
pontos mais sugestivos da administração Mêdici. Cito aqui vários 
deles. De 1969, início do Governo, a 1973, o Produto Interno Bruto 
aumentou em 63%. Nesse mesmo período triplicou a receita anual de 
exportação, hoje em 6,2 bilhões de dólares. Triplicou a exportação 
de produtos agrícolas, e também a do açúcar, senão em volume, mas 
em receita, o que é mais importante. Dobrou, em volume:. a exporta­
ção de minério de ferro e quase triplicou em receita. Quadriplicou a 
receita de exportação de produtos industrializados, já beirando os 
dois bilhões de dólares. Cresceu em 58% a rede de rodovias pa­
vimentadas, e em 53% a geração de energia elétrica. ConsolidOU·se a 
diplomada da prosperidade,· inaugurada pelo nosso hoje colega)· 

, eotão chanceler Magalhães Pinto. E foram equacionados os grandes 
problemas de Itaipu, Carajãs, ltaqui e Trombetas. No entanto. como 
o ideal é semprç inatingível. quanto à produção de petróleo não hou~ 
ve acréscimo algum. Na verdade. o·primeiro ano de administração 

. Médici, 1969, foi justamente aquele de maior produção de petróleo, 
o único ano em que este PaíS tirou do seu subsolo mais de dez mí• 
lhões de metros cúbicos de óleo ~ru. Naquele ano a relação entre· a 
produção e o consumo era de 36%. No ano de 1973, de acordo com o· 
último relatório da PETROBRÁS, que tenho em mãos. a relaÇão 
baixou para 23,5% isto é: no ano passado extraímos do .f&osso subso• 
lo menos de lj4 do petróleo que consumimos. Isto, poré:m, em nad~.-. · 
deslustra o grande Governo que findou. O General Médici deixou a 
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Presidência da Repúblíca merecendo, e recebendo, sem dúvida, a gra­
tidão e o respeito da Nação inteira. Muito grato a V. Ex• pela opor­
tunidade deste aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Lamento lembrar a V. 
Ex• que chegou a hora da Ordem do,Dia. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Sr. Presidente, vamos 
descontar os minutos da intervenção do eminente colega Luiz Caval­
cante e, justamente, terminaremos o discurso dentro dessa tolerância. 

Incorporamos, com prazer, o aparte do nobre colega Luiz Ca­
valcante. 

Como afirmamos de início, hoje a apreciação do pronun­
ciamento do Ministro Mário Simonsem é apenas um prólogo da­
quela dissecação da Mensagem Ânua do Sr. Presidente da Repú­
blica, que este Plenário já está habituado a ouvir, talvez com pala­
vras descoloridas de nossa parte, mas que todo àno fazemos. 

O Sr. Dinarte Mariz- Permite V. Ex• um rápido aparte? 

OSR. VIRGILIO TÁVORA-Com prazer. 

O Sr. Dinarte Mariz - Tenho a impressão de que estamos 
assistindo, dentro do sistema filosófico que a Revolução nos trouxe, 
a uma continuidade. Se nós chegarmos a estudar a ação patriótica do 
Dr. Bulhões, do Dr. Delfim e, agora, do Dr. Simonsen, teremos o 
conforto de apresentar à Nação um sistema continuadO, quer dizer, 
integrado, persegl.lindo o desenvolvimento do País. Tenho quase a 
Certeza de que da mesma maneir.a que ecoou, no meio da ARENA, a 
alegria, o conforto, digamos melhor, a confiança na ação do Dr. Si­
monsen no Ministério da Fazenda, outro tanto aconteceu entre os 
membros do Partido da Oposição, ou seja o MDB, porque, real­
mente, era um nome que já estava indicado pela opinião pública do 
País, e consagrado pelos maiores técnicos em assuntos econômicos, 
para a continuidade da política econômica· do Governo Revolu­
cionário. Era este o aparte que eu queria dar a V. Ex•. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Agradecemos o aparte de V. 
Ex• que veio, justamente, confirmar aquelas nossas palavras iniciais, 
do contentamento que tínhamos em ver a continuidade administra­
tiva se manifestar no atual Governo não só em palavras, mas em atos. 

Mas, Sr. Presidente, v: Ex• chama a atenção para o nosso tem­
po esgotado. Gostaríamos, apenas, num fecho rápido, dizer oue, 
quando examinarmos a me_~sagem, percutiremos o assunto com 
mais vagar. S. Ex• não se furtou, em estudando os dois problemas 
Conjunturais a que nos referimos, também a enfrentar e a dar a sua 
opinião sobre aqueles trés outros maiores estruturais, ou seja: a 
distribuição pessoal da renda, a desigualdade das economias regio­
nais e a necessidade do fortalecimento da empresa privada nacionaL 
Sua opinião- diremos aqui sinteticamente - é aq~ela do Governo 
passado; é aquela, por nós aquí tanto defendida. sobre as causas da 
concentração de renda que existe, hoje, no País, e dos remédios e dos 
instrumentos criados para combatê-las. 

Quanto às desigualdades regionais, essas que foram combatidas, 
e -no limite da suas forças, pelo Governo Médici, S. Ext faz uma pro­
fissão de fê de prosseguir nesta luta- e, com que satisfação, dizemos 
aqui, aceitando algumas daquelas teses que conhecidas foram 
quando a COCENE publicou os seus estudos. 

Diga-se de passagem, S. Ex• honrou~ nos com prefaciar esse estu­
do, naquele tempo tão mal compreendido por tantos técnicos. 

Há necesSidade da instauração de uma política industrial nacio­
nal, e no Nordeste, em que os incentivos fiscais sejam destinados não 
de acordo com a rentabilidade que vão dar a determinada indústria, 
mas conforme a necessidade do entrosamento do planejamento regio­
nal com o global, diminuindo também não só as diferenças inter­
regionais mas, também, as intra-regionais. 

S. Ex• ê também daqueles que acham que aquele primeiro passo 
dadO nos últimos dias do Governo Médici, quanto ao ICM, já um 
inicio de reformulação, deve ser prosseguido. 

Finalmente, é também a sua opinião que o Fundo de Partici~ 
pacão dos Estados e Municípios deve ser ajustado às realidades pá~ 
trias. 

E, par<\ coroar toda essa síntese de providências, propugna entre 
esses dois colossos que existe hoje no Brasil -de um lado as gran­
des companhias estatais, e, do outro, as grandes companhias, ou 
mulünat:ionais Ou apenas de capital estrangeiro. 

O empresariado nacional deve ser estimulado por meio de medi~ 
das adequadas e não de palavras. Vamos nos permitir enumerar as 
soluções que S. Ex• pretende dar, oferecendo providências no campo 
creditício, no campo associativo. 

No campo creditício: tornar essas taxas de juros, que ainda são 
altas, a médio e longo prazo, mais baixas para o empresariado nacio­
nal, reduzindo os custos da intermediação financeira; buscar melhor 
equilíbrio entre a oferta de poupança e a procura de recursos; for­
talecer essa poupança interna e externa, com o desenvolvimento 
de investidores institucionais internos: O PIS e as novas fontes, como 
os Fundos de Pensão. Passando da palavra para o ato, já vemos 
transferidos da Caixa Econômica para o BNDE as atribuições, a 
partir de I<~ de julho de 1974._ de gestores do PIS e do FGTS. Na parte 
associativa: Modificações da lei de ações, tornando a sociedade por 
ações algo atraente para o pequeno investidor, dando maneira de a 
minoria respirar sob a forma de preferência de dividendos mínimos a 
elas: extensão, às mesmas, dos benefícios auferidos pelas maiorias 
quando da venda dos lotes de ações de contro\e da entidade; e substi­
tuição dessa farsa que hoje se constitui esse Conselho Fiscal, por 
Auditorias credenciadas junto às autoridades financeiras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que melhor poderia ser para o 
pronunciamento do que este fecho que cancfama o sacrificio de to­
dos e, ao mesmo tempo, chama-os para a divisão dos benefícios, na 
frase lapidar com a qual também desejamos encerrar esta primeira 
parte do nosso pronunciamento: Não hâ filosofia politica que, ~stifi­
que a privativação dos lucros e a socialização dos prejuízos. Vamos 
construir um Btasil grande! (Multo-bem! Palmas). 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- Waidemilr Alcântara- Wilson Gonçalves­
Wilson Campos- Teotônio Vilela -Carlos Lindenberg - João 

Calmon- Vasçoncelos Torres- Carvalho Pinto- Emival Caiado 
- Accioly Filho- Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Comunico ao Plenário 
que recebi, há poucos minutos, em meu Gabinete, a honrosa visita de 
cortesia do eminente Ministro Armando Falcão, titular da Pasta da 
Justiça, que veio trazer a manifestação de seu alto apreço aos Srs. Se­
nadQres. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotada a Hora do 
Expediente, vamos passar à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n<~ 17, de 
.1974, de autoria do Sr. Senador-vasconcelos Torres, reque­
rendo transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos dis­
cursos proferidos por ocasião da transmissão do cargo de Mi· 
nistro dd Exêrcito, pelos Excelentíssimos Senhores Generais­
de-Exército Orlando Geisel e Date Coutinho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

. ... 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

Item 2: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da j' 

constitucionalidade, nos termos do art. 297 do Regimento. ~ 
terno), do Projeto de Lei do Senado nt 132, de 19730 do-\ 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 68 da Lei n• 4.21 5, de 27 de abril de 
1963, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil, tendo 

PARECER, sob n9l9, de 1974, da Comissão 
- de Consrituiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra p<Jra dis-

cuti-lo, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Estã encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) \ 
Está rejeitado. 
O projeto vai ao arquivo. 
e o seguinte 0: projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 132, de 1973 

Acrescenta Parágrafo Único ao Art. 68, da Lei n9 4.215, de 27 de 
abril de 1963, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 O Art. 68 da Lei n9 4.215/1963, passa a vigorar acres­

cido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. O serviço prestado pelo advogado, no 

de.rempenho de .reu mister privado, é contado para todos os efeitos, 
quando o mesmo exercer cargo ou função pública." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 São revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (P.Wo Tones ) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (ProiiUIICia o aeguinte diS<Urso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn. Senadores: 

Antes de falar do assunto para o qual estou inscrito, desejo dizer 
uma palavra em aditamento ao brilhante discurso do nobre Senador 
Virgílio Távora. 

Aguardamos o desen-volvimento de seu discurso para verificar 
todos os pontos abordados, na politica econômica que se define. Há 
muitos pontos positivos com os quais estamos de pleno acordo. Mas, 
há um senão: esta melhoria econômica, esse aumento do PIB, esse au~ 
menta da renda per capita, que tem marcado os últimos anos, foi 
acompanhado d.e um desnível sob muitos aspectos; a desigualdade re~ 
gional, mencionada por S. Ex•., a desigualdade entre o tratamento 
dispensado à grande empresa, às pequenas e médias empresas, tam~ 
bém mencio"nado pai' S. Ex•, o desnível entre à proteção ao campo e 
o relativo desamparo em que ficou a agricultura. Medidas foram 
indicadas para a correção desses desvios. Mas, hã um desvio mais sé~ 
rio e mais grave do que este, que não foi mencionado no discurso,,.. 
cujos caminhos não estão indicados. E. precisamente o desnível a que 
se refere a frase com que S. Ex•. encerrou o seu discurso. ~ o pro~ 
blema da privatização dos lucros e da socialização dos beneficios. 

. ; Que o Brasil se desenvolve econpmicamente, que ele cresce no 
seu produto bruto são fatos inegáveis. Mas como se distribui esse 
erescimento '! Quem estã. se beneficiando ? É a população brasileira 
ou é apenas uma parte dela? 

O Sr. VircOio T''""""- Toda a população brasileira. Uns em 
maior grau,_:Qutros em menor grau, mas toda a população brasileira. 

O SR. FRANCO MONTORO - O grau, no caso, é muito 
importante. O combate à inflação, que deve ser feito, deve ser feito à 
custa de todos; na realidade, o peso do combate à.Jnn~o está sendo 
feito com a redução do nível de vida, da capacidade;;aqui.itiva, ern 
termos reais, das camadas mais desprotegidas da nossa população. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTO RO- Com muito prazer. 

O 'Sr. Virgílio Távora - Ouvimos, enlevados como sempre, as 
contra-argumentações do ilustre representante de S. Paulo. Mas 
vamos aqui repetir o que já o ano passado dissemos, a esse respeito. 
Achamos, por mais ponderadas que sejam as opiniões, para que elas 
subsistam têm que ter um fundamento e uma base real. Aí, no 
caso, é uma oPinião. Nós estamos fazendo o desenvolvimento do 
País. há am crescimento de todos os· extratos, uns mais e outros 
menos. 

Mas uns mais outros menos porque não há exemplo em todo 
mundo, no mundo ocidental pelo menos- não falamos no socialista 
porque dele pouco conhecemos - de que tenha havido desenvol­
vimento sem concentração, sem desajuste. 1:: isto que tem havido. 
Mas, que todas as classes têm crescido, em seus rendimentos, não há 
a menor dúvida, 

O SR. FRANCO MONTORO - Respondo a V. E"' dizendo 
que não se trata de uma opinião isolada, ela é fundamentada. Posso 
dar um dado bem .objetivo. De 1960 a 1970 o aumento do Produto In­
terno Bruto no Brasil foi de 35%. Dado este reafirmado, solene­
mente, pelo Ministro Reis Velloso nas Nações Unidas . ..ainda há dois 
ou três meses. Pois bem, no mesmo período o Brasil cresceu 35%, 
no produto bruto, o salârio~mínimo caiu, em termos reais, 33%. Tra­
duzindo, em termos simples: nestes dez anos o Brasil ficou 35% mais 
rico, mas aqueles que vivem do salário-mínimo- e o Censo de 1970 
lembra que mais de 60% da população brasileira está nessa faixa -
os que vivem de salãrio~mínimo ficaram 33% mais pobres. :1:. um 
dado objetivo. 

O Sr. Virgílio Uvora - V. Ex• aceita uma contra~argu­

mentaçào? (Assentimento do orador.) O salário~ mínimo por si só não 
responde a coisa nenhuma. Perguntamos a V. Ex•., nestes tempos, 
quanto aumentou o salário médio do trabalhador brasileiro? 

O SR. FRANCO MONTORO- Respondo a V. Ex•. Não inte­
ressa o salãrio~rnêdio, porque o sb.lário~médio é a divisão da maior 
remuneração com il menor remuneração. Se um ganhar 99 salários­
mínimos e outro ganhar um salário~mínimo a média é 50 salários~ 
mínimos; mas um ganhou um, ou até: menos, e outro ganhou 100, ou 
99 salários-mínimos. l! aquele velho, quase provérbio já hoje: "Se 
nós colocarmos um homem com a cabeça no forno e os pés na gela­
deira a temperatura média ê multo boa, mas ele está às vésperas do 
desfalecimento''. 

Mas eu queria ajudar a V. Ex• dando agora, não minha argu­
mentação. 

O Sr. Virgilio Távora - Muita bondade de V. Ex•, mas já 
vamos lâ responder. 

O SR. FRANCO MONTORO- Antes que V. Ex• vá longe 
demais na sua argumentação, quero lhe ajudar. Na minha opinião, 
aquela tese que defendemos - defendeu o MDB - sistematica~ 

mente, aqui, foi prÓclamada e reconhecida, não como uma opinião 
da Oposição mas como fato objetivo, por um homem que, neste 
momento, ocupa a Presidência da República, e que na sua decla­
ração feita ao Ministério consta o seguinte texto, que leio, agora, 
para V. Ex•. 

"Reconhecendo objetivamente o fato, ... " 
E o General Geisel. 

I 
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O Sr. VirgOio Távora- Ouçamo-lo. 

O SR. FRANCO MONTORO-

" ... o censo de 1970 revelou que as desigualdades indi­
viduais de renda se mostravam muito mais acentuadas entre 
nós do que na maioria dos países do mundo ocidental." 

Ê um fato. Segundo: 

"Que os benefícios do .. desenvolvimento da década de 
1960 foram colhidos, em sua maior parte,,pelas camadas 
mais ricas da população." 

Ê o que V. Ex• definia, há pouco, com esta expressão, a sociali­
zação dos prejuízos e a privatização dos lucros. Este é o problema 
mais sério que deve ser enfrentado, e para isto nenhum remédio 
acaba de ser indicado, porque este problema é fundamental;· não 
creio que ele .vá ficar desamparado. Nós esiamos à espera de que as: 
medidas sejam indicadas, e a nossa intervenção tem apenas o propów 
sito de lembrar que esse aspecto não pode ser esquecido, que ele é 
fundamental; e mais, de que ao lado da euforia dos dados estatísticos 
que se proclamam, é preciso olhar para a situação real da população 
brasileira. Desta para quem o safário-mínimo não é, apenas, um · 
ponto de referência, teórico ou abstrato, como seria a média do salá­
rio, entre o maior e o menor, porque do salário-mínimo vivem 
milhões de brasileiros. , 

Na mensagem que V. Ex• comentou, do Presidente Médici, hã 
uma referência ... 

O Sr. Virgilio Tivora - Voltaremos a comentar, quando, em 
próximo pronunciamento, fizermos sua análise. 

O SR. FRANCO MONTORO - ... a esse ponto ao justificar o 
fato de que o programa da habitação não está atingindo a população 
trabalhadora, o Presidente Médici, na sua Mensagem, em termos 
que não posso reproduzir literalmente, porque não tenho o documen­
to em mãos, mas, substancialmente, afirma o seguinte: dois milhões 
de famílias, nos grandes centros, não recebém, com todo o orça. 
menta familiar, sequer um salário-mínimo. Está na Mensagem. As 
palavras podem ser um pouco diferentes, mas esse é o pensamento 
fundamental. 

É para esta realidade que acho que devemos voltar nossos olhos. 
Não basta que o Brasil se desenvolva, é preciso que toda sua popu­
lação participe desse desenvolvimento. Se o Pais dá um passo à 
frente, é preciso que a população dê esse passo à frente. 

O Sr. VirgO~o Távora- M'as, antes que-v. Ex• dê um passo à 
frente, permite um aparte'? 

O SR. FRANCO MONTORO- Com prazer. 

O Sr. VirgOio TávOra- A citação feita por V. Ex• de um autor 
que deve ser seguido porque vai dirigir a política econômico-finan­
ceira como o seu responsável maior, que é o Presidente Geisel, não 
invalida coisissima alguma do que aqui afirmamos. 

O SR. FRANCO MONTORO- Confirma o que eu disse, 

O Sr. Virgílio Távora- Dissemos que havia, e V. Ex• talvez não 
tenha prestado muita atenção ... 

O SR. FRANCO MONTORO- Prestei bastante atenção. 

O Sr. Virgílio Tâl'ora- Imerecidamente, pensamos que a aten­
ção estav~ tão grande ao que há pouco havíamos dito. Há, incon­
testavelmente- não negamos, o Sr. Màrio Henrique Simonsen não 
nega, ninguém nega~ uma concentração de renda entre 1960/1970, 
a serem válidos os dados apresentados pelos dois censos. Mas, 
afirmamos, e muito que primeiro que tudo, o Governo - e já dis­
semos isso tantas vezes aqui - não aplaude a má distribuição de 
renda que existe no Brasil; qu_e essa má distribuição de renda não foi 

criada por ele, já é um fruto do efeito multiplicador de um impulso 
de decênios. Depois, já temos afirmado várias vezes, e o acanhado da 
hora não nos permitiu alongar no assunto, o que se afirmou, e que o 
Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen também diz, ê que aquela 
providência tomada pelo Governo, seja com a criação de um patri­
mônio via FGTS, via PIS, ou aquelas de aumento da educação, da 
saóde, do desenvolvimento, para a capacitação técnica de todo o 
mundo, eram, ao ver dele, os mais fortes, os mais exatos instru­
mentos para se tentar uma distribuição. Afmnava aqui, da tribuna 
desta Câmara, e no pronunciamento de S. Ex•, o atual Ministro da 
Faz.enda, ê dito com toda a ênfase, com todas as frases, que a poHtica 
distributiva salarial que já foi tentada neste País, e cujo exemplo 
melhor o tivemos no Chile, no ano de 1971 -porque, se a poHtica 
salarial, que deu resultados colossais em 1971, fosse para um país 
que vivesse s6 um ano, ela estava bem lançada, mas um país tem que 
viver não só um ano, porém séculos e mais séculos, essa política mos­
trou, em 1972, a sua mais absoluta e total falência. Então, o Ministro 
percutiu a questão ao contrário do que diz o nobre Senador, talvez 
por defeito de expressão nossa ou por pouco tempo que S. Ex• teve 
de ler o pronunciamento do Sr. Mário Henrique Simonsen. O Sr. 
Ministro enfrentou o problema e deu sua opinião sobre a distri­
buição de renda e sobre o que se deve fazer para diminuir a diferença 
existente entre os diversos status sociais, que o Governo atual como 
o anterior, como qualquer outro reconhece existirem, não aplaudem 
e procura minimizar. Mas, dizer que foi por obra e graça do nosso 
trabalho, do trabalho da Revolução que essa distribuição de renda é 
tão mal feita, isto também é chegar ao absurdo. E afirmar que todo 
esforço brasileirO foi apenas para o extrato mais alto da classe social 
se locupletar, também, é outro exagero. O País hoje està em desen­
volvimento. O Brasil hoje é uma grande Nação. Uns contribuíram 
mais, outros contribuiram menos. Ut!!.. tiveram mais proveito, 
outros, menos proveito. E o Governo, levando o Pais a este estágio 
de desenvolvimento, procura, agora, dar mais ênfase à distribuição. 
Desculpe-nos o prolongado do aparte, que quase foi um discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO- Agradeço o aparte de V. Ex• e 
as explicações complementares. Quero apenas dizer que o caso chi­
leno não tem nada a ver com o nosso problema. Não se trata de um 
e:xagero, de um dístributismo prematuro, precipitado. Trata-se, e é 
preciso colocar o problema objetivamente, de cumprir a política sala­
rial definida pelo Governo. V. Ex• tem toda razão em dizer que este 
fenômeno não é recente, vem de longa data. Por isso, tomei como 
referência--1960/1970 e não apenas 1964, como se a História do Brasil 
estivesse dividida em duas fases. Na realidade, estamos procurando 
lutar contra uma série de desvios que vêm de longa data. E um deles, 
que não é negado, V. Ex.• tem razão, não é negado, mas é esquecido. 
E é, entretanto, fundamental. t esse desnível nas remunerações. É 
preciso enfrentar o problema salarial de frente. e preciso lembrar 
que o salário é realmente o instrumento pelo qual cada homem parti­
cipa do desenvolvimento. Apelar para medidas paralelas como, por 
exemplo, o PIS, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, o 
PASEP, ou outros institutos, é fugit ao problema. Na yealidade, V. 
Ex' lembrou: o PIS vai servir, agora, para financiar a pequena e 

'média empresa, o que é válido. Mas, isso nào é solução para a remu­
neração do trabalhador. É preciso enfrentar o problema. E notem: o 
que o MDB tem reivindicado é que se cumpram os critérios f1xados 
pela revolução. E um dos critérios é este; quando se reajusta o salá­
rio, é preciso incluir um índice que seja igual à produtividade do ano 
anterior, à elevação da produtividade no ano anterior. E, infeliz~ 
mente, por razões que nunca foram suficientemente explicadas, esse 
cálculo nunca foi feito com igual proporção. A produtividade para 
alguns efeitos é muito alta e proclamada ao mundo. Mas, para efeito 
de reajuste salarial ela é quase--a metade daquele dado oficialmente 
proclamado. 

Mas, não é esse o tema de nossa intervenção, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. Eu p'retendía, apenas, dar uma resposta a alguns 
apartes que foram dados, porque poderia parecer que nós, do MDB, 
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estaríamos aplaudindo, na totalidade, a exposição· feita e as decla­
rações que acabam de serem, aqui, referidas. Elas têm muito de vâli­
do, mas, como disse o nobre Líder Amaral Peixoto, o MDB está 
realizando estudos desses documentos para sobre eles se pronunciar. 
Não numa atitude de oposição sistemática, de recusa a propósitos ou 
a fatos que sejam apresentados ou a programas que sejam proposto~' 
mas pl.)ra distinguir, nesta série de medidas os aspectos que nos pare~ 
cem fundamentais e os aspectos que nos parecem esquecidos. Eu 
apenas os destaquei no discarso de V. Ex•. Por isso, eu o ouvi até o 
fim e esperava aparteâ-lo ao fim de seu discurso, mas seu tempo foi 
esgotado, e não tive oportunidade. 

O Sr. Virgílio Távora- Com grande pesar nosso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Ass.im, aproveitei o iflício do 

meu discurso para fazer este reparo, sobre o qual, nós iremos, segura­

mente. nos estender mais longamente. 

O Sr. Virgflio Távora- Assim esperamos. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, o objetivo de 
nossa intervenção era justificar uma emenda que encaminharemos à 
Mesa, ou à Comissão competente, por ocasião da discussão do pro-­
jeto apresentado ontem pelo Senador José Lindoso. Como disse bem 
o nobre Líder Amara] Peixoto, não é razoãvel que, em vésperas de 
eleições, se façam as modificações. Mas, se a lei vai ser modificada, 
vamos aperfeiçoá-la. E neste sentido nos parece ser da maior impor· i 
tância introduzir um complemento em nossa legislação, de modo a · 
impedir o abuso do poder econômico nos pleitos. 

Com o objetivo de combater uma das formas desse abuso do 
poder econômico .representado pela concentração de propaganda de 
candidaturas às ~·ésperas do pleito, o Código eleitoral vedou, 

"desde 48 horas antes até 24 horas depois da eleição, 
qualquer prop~ganda política mediante rádíodifusão, tele­
visão, comícios ou reuniões públicas". 

1: o art. 240, parâgrafo único da Lei Eleitoral. 
A medida representou, sem dúvida, um passo positivo na linha 

do aperfeiçoamento do processo eleitoral, mas se limitou a proibir 
programas de râdio, de televisão e de comícios públicos. Outros abu· 
sos, entretanto, têm-se verificado, como a concentração de elevados 
recursos, no dia do pleito, mediante aluguel de automóveis e ónibus, 
dispendiosa instalação de postos e barracas para distribuição de 
material pessoal ou partidário, transporte de eleitores, organização 
de propagandistas e pessoas para impressionar e pressionar o eleitor 
na hora do voto. 

No custeio dessas atividades, muitos candidatos, no tíltimo 
pleito, gastaram verdadeiras fortunas,. impondo suas candidaturas 
através de um evidente abuso do poder econômico. 

Para coibir esses abusos e aperfeiçoar o processo eleitoral, base 
de qualquer regime democrático, estamos apresentando, nos termos 
de projeto de lei anterior, em tfamitação na Casa, vma emenda, no 
seguinte teor: 

"É vedada,.nas 48 horas anteriores à eleição, qualquer 
espécie de propaganda política, inclusive atrav~s de faixas, 
cartazes, postos de distribuição ou entrega de materiái, trans­
porte de eleitores ou atividades similares." 

~a contribuição que oferecemos, para combate ao abuso dopo· 
der econômico e em favor de uma maior honestidade dos pleitos elei­
torais. 

O Sr. Saldanha Derzi- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço com prazer o eminente 
Colega. 

O Sr. Saldanb:l Derzi- Eminente Senador Franco Montoro, V. 
Ea• parece que eatâ acostumado· a acompanhar eleição somente ·nas 

Capit~is, ou na Capital de São Paulo, onde o transporte coletivo é 
farto e barató: Mas os eleitores do interior, dos povoados, lá nos ser· 

1tões de Mato Grosso, do Nordeste; não têm como coniparecer àJ ur· 
nas para dar seu voto. E, se não compar«:er. ele 6 punido, mul18do, 
não pode fazer nenhuma operação bancãria. Com_QJiiiO hâ ainda ver­
ba do Fundo Partidário ou a Justiça Eleitotal'Jtlo tem meiOJ,de 
transportar os eleitort;$, é necessário que esse transporte, seja feito 
através dos Partidos. Em Mato Grosso, geralmente o Juiz tem conce­
dido autorização para que os Partidos dêem transporte, mas a todos 
os eleitores e não ao eleitor de um Partido. Isto tem sido muito bem 
fiscalizado pela Justiça Eleitoral, em Mato Grosso. Permíte que se dê 
transporte ao eleitor do interior até à zona urbana, à entrada das ci· 
dades, dos povoados, onde é deixado. O transporte é ge-ral, sem se 
restringir a eleitores de um ou de outro Partido. Isso tem sido 
fiscalizado. Se não se der o transporte, o eleitor não virá à urna. 
Mesmo porque no interior .. quando o chefe da famflia é o eleitor, 
vem toda a famílía. f: preciso que se corrija essa deficiência, para que 
a Justiça Eleitoral ofereça transporte, ou autorize os Partidos polí­
ticos em geral a dar condução, para facilitar ao eleitor o cumpri­
mento do seu dever de votar nos dias das eleições. Ele é punido se 
não o fizer. Esta a contrib_uição que queria dar a V. Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço a contribuição de 
V. Ex•. É inegãvel que é preciso cogitar-se desse problema, porque 
ele é sério. Mas o que acontece é que, frequentemente- não apenas 
em Mato Grosso, tambêm em São Paulo e nos outros Estados, prin­
cipalmente nas pequeíías cidades, o transporte é feito por ônibus, au­
tomóveis e táxis. Acontece que aquele com grande poder econômico 
contrata todos os tãxis da cidade, tOdos os ônibus e fica praticamente 
senhor do transporte. 

Então, o objetivo do projeto não é evitar o transporte do eleitor, 
mas que o transporte se faça em meio a um movimento de pro· 
paganda, os automóveis ostentando faixas dos candidatos, con­
tinuando a propagand~ até àquele momento. 

O normal seria o entendimento dos ParHdos com a Justiça 
Eleitoral. Estã praticamente, se não na letra, no espírito da Lei 
Eleitoral, que deve caber à Justiça Eleitoral a realização desse trans· 
porte. Cabe um entendimento dos Partidos com a Justiça Eleitoral, a 
fim de providenciar o atendimento a essa necessidade que V. Ex• lem­
brou muito oportunamente e que reconheço, sem dúvida alguma. 

O Sr. Saldanha Derzi- Muito grato a V. Ex•. Realmente, nas 
grandes cidades ·deve ser inteiramente proibido. Em Mato Grosso, 
houve fiscalização. As conduções não podiam trazer cartaz de qual· 
quer candidato. Os transportes eram coletivos, levavam todos os eJei· 
tores, sem cabos eleitorais e a Justiça fiscalizou muito bem, mesmo 
no interior de Mato Gro5SO, esse transporte. Não era admitido que 
qualquer veículo trouxesse faixas ou cartazes de candidatos. Foi uma 
maneira de facilitar ao eleitor a votação. Quanto às capitais, às gran­
des cidades, estou plenamente de acordo com V.· Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO -O esclarecimento de V. Ex• 
torna nítido a nenhuma incompatibilidade entre o ponto de vista de 
V. Ext e o que propomos no projeto. 

Propomos justamente evitar isso que, segundo V. Ex•, jâ foi evi­
tado em Mato Grosso. 

Para que a eleição se processe com relativa igualdade de meios, é 
preciso evitar que aqueles que detêm o poder econômico monopo­
lizem esses meios. 

Em cidades pequenas e grandes é comum, no dia da eleição, 
certos candidatos forrarem a cidade de cartazes e dar uma impresdo 
de euforia, de que já ganharam a eleição. Todos os automóveis osten· 
tam fotografias, realizando um trabalho de pressão, fundado, eviden .. 
temente, num dispêndio irregualar, dentro da Lei Eleitoral. 

Se é pensamento da Maioria reformar, melhorar ou aperfWçoar 
a Lc::i Eleitoral, dever-se-ia também eogitar desse aspecto. 
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Nesse sentido, estamos encaminhando à Mesa a emenda: que 
acabamos de descrever. Para sua aprovação, contamos com a cola~ 
boração e os aditamentos da experiência dos nobres Srs. Senadores. 

Era o que tínhamos a dizer. {Mv.itobemt) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o oeguiote dlscuno.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Lei número 4.513, de I' de dezembro de 1964, constituirá sem~ 
pre inesquec[vel marco no que toca à política nacional de assistência 
ao menor. Autorizou ela o Poder Executivo a criar a Fundação Na. 
cio na! do Bem~Estar ao Menor- FUNABEM. 

Lembramo-nos todos do que era, àquela época, a questão do 
menor em nosso País. Jamais poderão ser esquecidos erros, abusos, 
distorções e atê crimes que compunham um quadro dantesco de 
nos~a assistência ao menor abandonado. 

A Lei 4.513, uma das grandes realizações do saudoso Ministro 
Milton Campos, quando responsável pelo Ministêrio da Justiça no 
Governo Castello Branco, adotou nova politica nacional para a assis­
tência ao menor, da qual tem sido· fiel e modelar executor o Dr. Má­
rio Altenfelder, nomeado e acertadamente mantido até hoje na presi­
dência da FUNABEM, homem de qualidades raras e que se tem de­
dicado com amor e idealismo à missão que lhe foi atribuída pelo ex­
Ministro Milton Campos e o saudoso Presidente Castello Branco. 

Ressalto que, nos Governos dos eminentes Presidentes Costa e 
Silva e Garrastazu Médici, o illustre brasileiro prosseguiu a sua 
meritória obra. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex• me honra com um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com imenso prazer, emi­
nente Lídtr Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - Tenho, vez por outra, abordado, na 
Universidade que tivemos a honra de implantar em Brasília, o pro­
blema do menor. Cheguei a designar um grupo de trabalho e essa 
equipe ofereceu um quadro, de um lado desolador e, de outro, ofere­
cendo, na base da investigação e da estatística, alguns resultados con­
seguidos pelo Governo. A Fundação Nacional do Bem-Estar do Me­
nor foi realmente muito bem entregue ao Dr. Mário Altenfelder, que 
não se limita a um trabalho de gabinete, porque ele vive a perlongar · 
os Estados com o estimulo da sua presença, com o dever da sua fis­
calizaçã~,>, e sobretudo em solenidades através das quais ocorre a dre­
nagem de recursos financeiros e técnicos para aS autarquias ou funda­
ções congêneres das Unidades Federadas. e realmente um homem de· 
aplaudido espírito público, de grande tenacidade e de indiscutível 
sensibilidade para o problema. V. Ex• cumpre, com esta exaltação 
dois deveres: um de carâteÍ" nacional, porque o conceito que exalta~ 
titular daquela fundação jâ irrigou o consenso brasileiro; e por outro 
lado, cumpre também um dever regional. V. Ex• sabe que conheço 
bem Aracajú. La estive quatro vezes a calor da hospitalidade daquele 
povo, e tive a informação de que foi assinado um convênio, no ano 
passado, cOnduzindo, parece, dois beneficios para a ~Capital" de 
Sergipe. Lembro-me que um deles é a implantação de um estabeleci­
mento de reeducação do menor, o que se realizou também em outro 
Estado da Federação. Com esta breve intctvençào, as~cio..me à ho­
menagem que V. Ex• estâ prestando ao Dr. Mârio Altenfelder, exal­
tando também a memória de Milton Campos, em cuja gestão no 
Ministério da Justiça se criou a instituição. Tenho a certeza de que 
essa Fundação, embora seja penosa a viagem para a solução do pro­
blema do menor do Brasil, prosseguirã 11.0 seu trabalho e no seu es­
forço para dar ao menor um tratamento realmente adequado a que 
ele se transforme, pela recuperaçãO moral e pelà formação pro­
fissional, num instrumento vigoroso em favor do Pais. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a V. Ex•, 
eminente Senador e Líder Eurico Rezende, por esse aparte que acaba 
de dar ao meu pronunciamento. O seu testemunho é valiosíssimo. V. 
Ex•, um professor emérito, vem dizer a esta Casa o que é, na verdade, 
a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor sob a direção desse 
grande brasileiro, que é o Dr. Mârio Altenfelder. Sou muito grato a 
V. Ex• pelo aparte com que honrou o meu discurso. 

Apesar da escassez de recursos financeiros, a FUNABEM, 
nestes seus dez anos de existência, demonstrou, à. farta, sabedoria e 
acerto da lei que a criou e da política nela adotada para a assistência 
ao menor abandonado. O balanço dos resultados colhidos é ampla­
mente favorável e a política traçada naquela lei permanece atual, efi­
caz e, mais que isso, a única capaz de permitir a colheita de bons fru­
tos nesse:: terrfvel problema social de nossa Pátria. 

Essas evocações me vêm à mente, Sr. Presidente, não só em de­
corrência do décimo aniversário da criação da FUNABEM, como 
devido a importante convênio firmado, a 14 de dezembro de 1973, en­
tre o Estado de Sergipe e a FUNABEM para construção, em Ara­
caju, de um Centro de Recepção e Tríagem e de uma Escola de 
R_eeducação do Menor fnfrator. Através desse convênio, a 
FUNABEM propiciou, mais urna vez, recursos da ordem de CrS ... 
2. 736.000,00 para a boa solução do problema de assistência ao me­
nor em Sergipe. 

O convênio foi firmado pelo Dr. M,ário Altenfelder e o Go'r'et­
nador Paulo Barreto de Menezes. Por ele muito se interessou o Secre­
tário de Justiça, Dr. Carlos Rodrigues Porto da Cruz, que promoveu 
uma pesquisa sociológica para localização do Centro, de grande im­
portância para Sergipe. No seu Secretário de Justiça, o Governador 
Paulo Barreto de Menezes tem encontrado colaborador capaz e. sem­
pre empenhado em dar boa solução para os problemas daquela Se­
cretaria. 

O convênio entre o Estado de Sergipe e a FUNABEM foi assina­
do em solenidade que alcançou ampla repercussão. Nela, falaram o 
Secretário da Justiça Carlos Cruz, o Dr. Mário Altenfelder,·l:, encer­
rando-a, o Governador Paulo Barreto de Menezes. Aproveitou este a 
oportunidade para agradecer e exaltar a inestimável colaboração que 
o Presidente da. FUNABEM tem dado ao Estado de Sergipe para o 
bom equacionamento e solução do problema da assistência ao me­
nor em Sergipe. tornando-se objeto da gratidão de todo o povo ser­
gipano. 

A importância do acontecimento, que envolve um dos mais gra­
ves, dificeis e dramâticos problemas de qualquer nação, que é o da 
assistência ao menor, me força a estas palavras, apesar do convênio 
que me refiro ter sido firmado quando estávamos em recesso. Não 
pode, porém, ficar sem um registro nesta Casa, ao menos como pro­
va de nosso reconhecimento à FUNABEM e, também, demonstra­
ção da vaUosa obra realizada por essa Fundação, sob a presidência 
desse homem que se tornou conhecido de todo o povo brasileiro, que 
é o Dr. Mário Altenfelder! 

Folgo registrar que o assunto com que ora ocupo a atenção dos 
meus nobres pares mereceu do Excelentíssimo Senhor Presidente Ge­
neral Ernesto Geisel, em seu notável pronunciamento de anteontem 
anunciando as diretrizes que nortearão o seu Governo, uma refe­
rência expressa que me permito incorporar a este discurso. 

Disse o Chefe da Nação, e com as suas palavras concluo: 

"De qualquer modo, coordenando, apoiando, con­
trolando ou complementando as atividades a cargo dos Es­
tados da Federação e dos municípios, cuidar-se-ã muito espe­
cialmente: 

Do atendimento urgente ao grave problema do menor 
abandonado que infesta sobretudo os grandes centros ur­
banos." (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 
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0- SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebo do Estado do Espírito Santo notícias de que ali se pro­
move, por iniciativa do Governador do Estado, a conversão do 
Município de Guarapari em estância hidromineral. 

Desdê 1946, esse Município vinha sendo governado por prefei­
tos dos Partidos majoritários e, depois de constituída a ARENA, por 
Prefeitos Arenistas. Mas no 6ltimo pleito ganhou a eleição um--Candi­
dato do Movimento Democrático Brasileiro. E quem nunca se lem­
brara de voltar a converter Guarapari numa estância hidromineral, 
agora para isto se volta, às vésperas das eleições de 1974. Com este 
propósito se afastará, naturalmeme, da direção daquele Município, 
o dinâmico Prefeito Hugo Borges, cuja atuação pode ser atestada, in­
clusive, pelo nobre Senador Eurico Rezende, que se apresta para 
apartear-me, e que pode di2.er da eficiência, do espírito de colabora­
ção, do trabalho, da dedicação, com que o Prefeito Hugo Borges 
vem-se dedicando ao progresso de Guarapari. 

Pois, Sr. Presidente, às vésperas das eleições, esse prefeito, eleito 
pelo MDB, estã na iminência- se vitoriosa essa iniciativa- de per­
der a cadeira que o povo lhe confiou, para que, certamente - como 
tem acontecido- seja substituído por um interventor nomeado pelo 
Governador do Estado, talvez - quem sabe?- o candidato derro­
tado nas eleições de 1972, que pertence à ARENA. 

O Sr. Eurh;:o Rezende- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muito prazer. E, desta 
vez, com a maior oportunidade, porque me permiti tratar do Espírito 
Santo. 

O Sr. Euri~ Rezende- aliãs, nós éramos só "Espírito", mas 
com a Revolução arrumamos o "Santo", e estamos num progresso 
portentoso. Sr. Senador Nelson Carneiro, quando V. Ex• fala de pes­
soas e fatos da Guanabara, tem a seu favor a habitualidade da boa in­
formação, mas quando ingressa na faixa e na seara alheía, V. Ex• 
mostra'-se dramaticamente mal informado. Vou prestar a V. Ex•, ra­
pidamente, esclarecimentos completos. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Eu gostaria que V. Ex• me in­
formasse que não é verdadeira es.~a noticia; seria grande a minha ale­
gria. 

A noticia é verdadeíra? 

O Sr. Eurico Rezende- É uma meia-verdade que V. Ex• está 
trazendo. 

O SR. NElSON CARNEIRO- Se é meia-verdade é preciso es­
clarecer. É verdade-meia porque ainda não se concretizou ou porque 
não tem ela nenhuma parte de verdade? 

O Sr. Eurico Rezende - Se V. Ex• afastar a sua impaciência e 
me oferecer a hospitalidade de sua atenção, darei os esclarecimentos, 
porque o assunto é tão pequeno que não quero fazer um discurso au· 
tônomo. Em aparte, esclareço V. Ex•. 

O SR. NELSON CARNEIRO - E muito pequeno, compreen­
do, para V. Exf, que é Governo no Estado do Espírito Santo, que vai 
disputar as eleições como Governo, apoiando os seus amigos. Mas é 
muito importante para aquele que, sendo minoritãrio no Estado do 
Espírito Santo, tem a seu favor, eleito pelo povo, um prefeito qu~ 
vem realizando uma gestão magnífica naquele município. Aí é que es­
tá a diferença: V. Ex• está segurando o cabo do chicote e nós estamos 
esperando as lambadas do chicote. Daí V. EA• achar que estou muito 
mal informado ou é meia-verdade a afirmação que estou fazendo. 

O Sr. Eurico Rezende- O episódio se resume no seguinte: quan­
do, por mandamento da nossa super lei teve-se que fazer, em todos os 
Estados, a adaptação constitucional, o Governador Arthur Carlos, 
-quando o Municipio de Guarapari era governado por um Prefeito 
da ARENA - inseriu nas disposições transitórias do projeto de 

adaptação, o caocelamento da autonomia de Guarapari, isto é, a sUa 
transformação, para todos os efeitos jurídicos e legais, em estância hi­
dromíneral. Mas, porque o MDB fizesse uma gritaria muito grande, 
acusando o Governador de querer retirar a oportunidade de a honra­
da Oposição conseguir a prefeitura, através de eleições, o Sr. Go­
vernador, dando uma demonstração eloqüente de Democracia, fez 
retirar o dispositivo. Mas, o problema ficou. Agora, S. Ex• vai apre­
sentar o projeto de lei. O que me estarrece, entretanto, nas afirma­
tivas de V. Ex•, homem de vasta cultura juridica, inquilino devo­
lumosa biblioteca, é ignorar que na transformação em estância hidro­
mineral, a lei que a fizer terá que respeitar os mandatos vigentes. O 
projeto de lei que conheço não precisava dizer que ficam respeitados 
os atuais mandatos, mas, por uma questão de redundância e para 
impedir a exploração política do MDB, que agora se faz, vai-se come­
ter esta redundância: o parágrafo "ficam respeitados integralmente 
os atuais mandatos". Esta é a questão politica. A questão de fato: 
Guarapari tem que se transformar numa estância hidromineral. t, 
hoje, objeto da curiosidade fascinada, não só do Brasil. Guarapari re­
cebe turistas, na oportunidade do verão, atê de vários países da 
Europa. Os recursos municipais são apoucados pata cuidar dos in­
teresses de Guarapari. Ali há um plano de urbanização feito pelo Dr. 
Ari Garcia Rosa, um dos maiores arquitetos deste País, e a Prefei­
tura não tem recursos. Quero dizer a V. Ex• que o Deputado e:Icio 
Álvares, da ARENA, atê há.pouco tempo, grande Vice-Líder do Go­
verno na Câmara, amigo íntimo do Governador, é contra esse proje­
to de lei, porque aquele lugar ê uma das suas cidadelas eleitorais. 
Mas, o fato é que a transformação em estância hidromineral signifi­
cará a solução de um problema ergastulantC para Guaraparí, que vaí 
ter agora· um a uxílio mais desenvolto do Governo do Estado e uma 
colaboração mais efetiva do Governo Federal. Quanto ao fato de o 
MDB ter ganho a eleição lá, posso garantir que ganhou não porque 
V. Ex• tivesse ali estado fazendo propaganda - parece-me que V. 
Ex• esteve em Guarapari, foi recrutar aquela radioatividade para po­
der fazer oposição aqui. E verificamos que recrutou com muito pro­
veito ... O MDB só ganhou a eleição, porque houve uma divergência 
e um terço da ARENA apoiou o ex-Deputado estadual, Sr. Hugo 
Borges, mas os prefeitos da ARENA, todos, cumpriram nobremente 
o seu dever, e o atual prefeito também tem cumprido o seu. Eu subs­
crevo o louvor com que V. Ex• destaca a administração do Sr. Hugo 
Borges. Tem havido •uma continuidade de boas administrações, mas 
a opinião pública de Guarapari recebeu favoravelmente a iniciativa 
do Sr. Governador de Estado. Isso não tem nenhum motivo político. 
Há elementos do MDB insatisfeitos, há elementos da ARENA insa­
tisfeitos, portanto a insatisfação é ecumênica. Então, V. Ex• está co­
mo se diz na gíria, "chovendo no molhado". Pode estar certo de que 
o seu prefeíto ficará até o fim do seu mandato. Parece que, com isto 
V. Ex• me honrou, mais uma vez, - como se vezes anteriores nãc 
bastassem- com um rotundo equívoco. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Veja V. Ex•: quando se foi vo­
tar a Constituição, diz V. E«• que o Goverrtador, da ARENA, num 
gesto democrãtico, numa atitude democrática, mandou retirar do 
texto constitucional o dispositivo que transformava Guaraparí em es­
tância hidromineral. Não sei se o contrário representa também um 
gesto democrático ou se o gesto democrãtico somente ocorreu naque­
le instante e já agora o mesmo ato passe a ser democrático, quando 
antes não parecia ser. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- V. Ext foi quem afirmou. 

O Sr. Eurito Rezedde- Não. Colocamos V. Ex• na moldura de 
uma cabeleira vasta,· e V. Ex• fica catando piolhos nessa cabeleira. 

O SR. NELSON C~RNEIRO - Depende da cabeleira da pes­
soa ... 
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O Sr. Eurico Rezende - Não é nenhuma referência à escassez 
do nobre colega. V. Ex• se pega num detalhe. Houve uma grita muito 
grande, porque o MDB vai ganhar a eleição, agora que o Governo 
vai retirar a autonomia de Guarapari. Então, por pouco tempo - e 
quatro anos não é nada na vida de um município; é muita coisa na 
vida de uma pessoa, mas na vida de um município não é nada - fi. 
Cm.l com o problema, e o estudou melhor. Agora, faria um desafio a 
V. Ex•. Escolha uma equipe de paisagistas, de técnicos, de economis­
tas. Faça, aí, uma colméia de gente entendida, diversificadamente, da 
matéria. V. Ex• não encontrará uma pessoa que esteja de acordo com 
o prefeito eleito de Guarapari. Não há nenhuma pessoa. Quer-me 
parecer que, se V. Ex• consultar o Prefeito Hugo Borges, cujo manda­
to vai ser respeitado, ele também será a favor. f: um grande benefício 
para Guarapari. t que V. Ex• esteve lá somente duas vezes: primeiro, 
na rapidez. e no calor de uma propaganda eleitoral. Segunda vez, na 
companhia do Deputado Ulysses Guimarães, nos honrando até em 
nossa residência. E V. Ex• ainda não verificou que é um caso típico. 
Guarapari é uma convocação permanente, perante os poderes públi­
cos, a fim de se converter, para os efeitos legais e jurídicos, numa es­
tância hidromineral. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Se precisasse de alguns depoi­
mentos contra a idéia de se transformar Guarapari em uma estância 
hidromineral, buscaria a do nobre Deputado !:leio Âlvares, que até 
há pouco- como disse V. Ex•- exerceu, com muito brilho, a Vice­
Liderança da ARENA. Não precisava, portanto, de buscar essa 
equipe de que V. Ex• necessita. Contentar-me-ia ... 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex• vai-me permitir ... 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres).,- (Fazeodo soar a 
campainha) -Nobre Senador Eurico Rez.ende, lamento informar a 
V. Ex• que o aparte tem a duraçãodedoisminutos. 

O Sr. Eurico Rezende- Então, Sr. Presidente, deixo de apar­
tear, mesmo porque e~tou notando o Senador Nelson Carneiro jã um 
pouco desidratado na sua argumentação. 

O Sll. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, o nobre Sena· 
dor Eurico Rezende é especialista em transformar os assuntos sérios 
em assuntos de brincadeira. Ainda agora S. Ex• faz esse jogo, que é 
um jogo de artifício muito agradávd de ser ouvido e até provoca um 
ambiente de simpatia e bem-estar no Plenário. Realmente, no fim de 
uma sessão a intervenção de S. Ex• é sempre bem. recebida, quando 
tem esse tem pitoresco que caracteriza o ilustre representante do 
Espírito Santo. 

Mas no caso, Sr. Presidente, não hào de que rir. 
Há o seguinte: O Estado não está proibido de assistir o Municí­

pio de Guarapari por não ser estância mineral; e União não está 
impedida 'de levar a sua contribuição àquele Município. Não há 
necessidade de se transformar aquele Município, onde a maioria é do 
MDB. eru estância hidromineral, apenas para que, se não agora, co­
mo S. Ex• ressalva, mas daqui a dois anos, não possa voltar a presidir 
os destinos daquele Município outro candidato do MDB, mas um 
candidato indicado pelo Governador pertencente à ARENA. 

Então, o Município se desloca da área do Partido da Oposição 
para passar à ãrea do Partido do Governo. Esta, a realidade. O mais 
são as no,es de artificio, as lantejoulas com que o nobre Senador Eu­
rico Rezende enriquece os seus apartes e causa agrado e encailto·a to­
dos nós. 

Certo, Sr. Presidente, é que_ eu não precisaria de melhor 
companhia, porque S. Ex• já me deu o apoio do nobre Deputado 
Elcio Álvares, sem dúvida- e como S. Ex• afirmou, - uma das al­
tas expressões da política do Espírito Santo, membro preeminente da 
ARENA, e até hâ pouco Vice-lider na Câmara dos Deputados. O 
Deputado Élcio Álvares é um mau tspírito-santense, ou é um ho­
mem desinteressado do progresso de Guarapari, ou é um po­
litiqueiro coQdenâvel ou, então, é uot homem de bem, é um homem 

digno, é um homem que sente o problema, é um homem que se re-­
volta com a tentativa que se quer fazer de cassar a autonomia daque­
le Município. 

Sr. Presidente, folgo em registrar que este protesto não é só do 
MDB. Dentro da ARENA já existem prQtest<Js, e protestos dessa 
qualidade, desse quilate, desse valor. Portanto, o nobre Senador 
Eurico Rezende não tem razão, quando procura distinguir duas ati­
tudes, para achar numa, um ato democrático e na outra, um ato tam­
bém democrático, quando as duas atitudes também são contrâ.rias. 
Há dois anos era ato democrático não cassar a autonomia do Municl­
pio de Guarapari. Agora, é um ato democrático cassar a autonomia 
de Guarapari. 

Daí, deixo, Sr. Presidente, representando o protesto de todo o 
Movimento Democrático Brasileiro no Espírito Santo, cOntra essa 
tentativa que se está fazendo contra o Município de Guarapari, que 
deixa de integrar os quadros do MDB para passar a ser mais uma 

. conta no'rosário de prefeitos do Estado do Espírito Santo, e rosário 
'de prefeitos, Sr. Presidente, caraf;terístico de um Estado devotado co­
\ mo o Espírito Santo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador A.ntôni.o Carlos. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Pronunda o seguinte discurso)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O problema do aproveitamento das jazidas brasileiras de·carvào 
tem sido objeto nesta Casa, e de longa data, de sucessivos pronuncia­
mentos, fato que, por si só, fala da importância do tema. 

Ainda em dias recentes, precisamente nos dias 8 e 12 de março 
corrente, dele se ocupou o nobre Sr. Senador Luiz Cavalcante, 

\ promovendo, desta feita, sugestão no sentido de o novo Go-verno vol­
tar seus olhos para o desenvolvimento de projeto que objetive a 

I produção de gás e gasolina a partir do carvão. Decorre a iniciativa 
segundo explicitou, da crise mundial do petróleo e conseqüente coni­
da em busca de novas fontes de energia, ou, como é o caso, de re­
torno à utilização de processos colocados em desuso pelo custo relati­
vamente baixe obtido pelos derivados do petróleo até o advento do 
embargo promovido pelos países árabes. 

A poSsibilidade aventada pelo nobre Sr. Senador Luiz Cavalcan­
te diz bem de perto aos interesses do Estado que tenho a honra de 
representar, nesta Casa, eis que nele está situada uma das maiores 
reservas de carvão conhecidas em nosso_ Pais; e no momento em que 
ocupo a tribuna para analisar e comentar o relatório anual da 
Indústria Carboquimlca Catarinehse, desejo inserir em meu discurso 
manifestação de acolhimento à observação do ilustre parlamentar 
alagoano, relembrando, ainda, que este assunto - o da utilização 
do denominado carvão líquido - foi objeto de debate na Mesa 
Redonda sobre o Carvão, promovida pela Comissão de Minas e 
Energia da Câmara dos Deputados em outubro do ano passado, sob 
a Presidência do nobre Sr. Deputado Josi: Machado. 

Tenho a convicção, Sr. Presidente, de que, se se ampÍiam as 
áreas de aproveitamento do carvão nacional - hoje ainda limitadas 
à siderurgia e à utilização como combuStível em termoelêtricas -
estar-se-á promovendo melhor utilização de nossos recursos mine­
, rais, gerando novas riqueMs, desenvolvendo novas áreas do País, 
acolhendo novas tecnologias e, finalmente, eliminando o agora sabi­
do mito de que nosso carvão de pouco vale. 

Não é outra a conclusão a que nos leva a análise do Relatório da 
Diretoria da ICC, relativo ao exercicio de 1973. Permito-me destacar 
alguns tópicos desse documento, frente ao muito que representa, 
para a economia catarinense a implantação do complexo 
carboquímico no porto de Imbituba, e que compreende uma fábrica 
de ácido sulfúrico com capacidade para produzir 300.000 tjano, uma 
usina termoelétrica de cerca de li Mw. e uma unidade para produ­
çãO de I 10.000 tfano de ácido fosfórico. 
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Da importância do empreendimento, diz o relatório: 

:·o empreendimento assume especial ímportância, i 
cons1derando-se que o Brasil é carente de enxofre, matéria~ I 
prima essencial à indústria química, particula~mentlt', ;1 
~ndústria de fertilizantes, <:te alto valor estratégioo':lt;?~Ílja · 
Importação, que vem~se prQcessando em ritmo cre.te, já 
está atingindo a cifra anual de USS 20 milhões. · 

A ICC irá consumir 252.000 tjano de pirita carbonosa 
substituindo, com esta matéria-prima nacional, cerca d~. 
100.000 tjano de enxofre importado. 

t interessante frisar que o ICC vai, assim, contribuir'. 
para o aproveitamento integral do carvão de Santa Catarina. 
Como se sabe, do beneficiamento do carvão resultam 3 fra­
ções: a I' -::- o carvão metahirgico totalmente absorvido pelas 
grandes siderúrgicas instaladas no Pais; a 2• - o carvão­
vapor que está sendo consumido na termeletricidade: e final­
mente, a 3• - o rejeitO pirhoso, rico em enx.orre, que será a 
matéria-prima a ser usada pela JCC para produção de ácido 
sulfúrico. 

Por outro lado, a industrialização do rejeito piritoso vai 
contribuir para a solução do grave problema de contamina­
ção do meio-ambiente da região, motivada pela sua degra­
dação ~ quando depositado ao ar livre, como acontece atual­
mente-, com produção de gases tóxicos e produtos ácidos e 
conseq!lente poluição da atmosfera, dos cursos d'água e das 
áreas de estocagem e adjacentes. A tendência desta situação é) 
agravar-se com o plano de expansão da siderurgia brasileira · 
que, exigindo maiores quantidades de carvão, determinará ~ 
aumento da fração do rejeito piritoso resultante do seu 
beneficiamento." 

No decorrer do ano recém-findo, a ICC firmou seis contratos 
para a execução de obras, fornecimento de eqÚipamentos e prestação 
de assessoria técnica especializada, destacando-se, entre eles, o assi­
nado com a Mitsubishi Heavy lndustries Ltd., do Japão, cujos objeti­
vos são o fornecimento de equipamentos, a execução de serviços de 
engenharia, montagem e partida da unidade de âcido sulfúrico. O 
valor do contrato alcança cerca de 2,5 bilhões de Yens, 90% dos 
quais financiados pela própria Mitsubishi. 

Mais recentemente, em 12 do corrente tnês, o "Jorna1 do Comér­
~::io" dã~nos notícia de que o Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral: 

"Concedeu prioridade à Indústria Carboquimica Ca­
tarínense S.A. (JCC), para contratação de empréstimo e:c:ter­
no com o "Credít Lionnais" c a "Banque Françaisc du 
Commerce Exterieur" dos lO milhões e 665 mil francos fran­
ceses, destinados a financiar 85% dos equipamentos e ser­
viços de origem francesa, relativos à Unidade de Ácido Fos­
fórico daquela empresa." 

Vemos, assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que acalentado 
sonho da gente catarinense vai, pouco a pouco, se tornando reali~ 
dade. E esta realidade se mostra tanto mais importante para Santa 
Catarina quando alinhamos, à análise que vímos fazendo, os 
seguintes dados: 

- 252.000 tjano de consumo de pirita carbonosa, com 
cerca de 44% de enxofre e 8% de carbono, resulialltes do 
beneficiamento do carvão catarinense; 

- para orna produção de ácido fosfórico de cerca de 
110.000 t/ano (em termo de P2 05), estima-se consumo de 
aproximadamente 350.000 tjano de rocha fosfâtica com 34% 
de P2 05, a serem obtidas, em sua quase totalidade, mediante 
importações; 

- a implantação do complexo carboquimico, ex.cluída 
a usina termelétrica, importarâ em investimentos da ordem 
de CrS 235 milhões; 

- o resultado da vend~ dos produtos da lCC, calcula­
do com base nos pr~s das atuais importações, é estimado 
em CrS 156 milhões por ano, o que possibilitarâ, nOf··fet 
pri~eiros anos de pro~uç~o, a obtenção de lucros ~~ 
equtvalentes a CrS 29 mdhoes por ano; -~!!'-

Coloco em destaque, neste passo, tópico do Relatório pertinente 
aos reflexos nacionais e regionais que advirão em conseqüência da 
entrada em funcionamento do complexo carboquimico de Imbituba: 

"No cenário nacional a ICC vai concorrer para mini­
mizar a dependência em que se encontra o Pais, do exterior, 
com relação aos suprimentos de enxofre e de ácido fosfórico. 

Com base nos preços de importação desses produtos 
vigentes. nos últimos meses de 1973, pode-se afirmar que a 
ICC vai contribuir para uma economia de divisas superior a 
USS 19 milhôesfano, mesmo levando-se em conta o 
dispêndio que deverâ ocorrer com a·importação da rocha 
fosfática. 

Com referência ao setor carvoeiro, o empreendimento, 
além de concorrer para a solução do grande problema da 
poluição do meio ambiente, vai atribuir aos rejeitas- 3• fra~ 
ção do beneficiamento do carvão -, que até o presente 
momento representam um ônus para os mineradores, um:a 
remuneração compatível com seu valor econômico como 
insumo para produção de ácido sulfúrico. 

A remuneração da pirita carbonosa, como, aliâs, das 
piritas marciais em geral, se encontra na dependência do pre~ 
ço do enxofre no mercado internacional. 

A pirita do Rio Tinto, uma das melhores do mundo, 
com mais de 4S% de enxofre, está sendo negocíada na 
Espanha ao preço de L 3,30/t que corresponde a cerca de CrS 
48,00 t. 

Para as condições do mercado pr~valecentes nos úJtimos 
meses de 1973, a pirita c:arbonosa com 44% de enxofre, posta 
fábrica em Imbituba, poderá ser adquirida por US$ 8,00/t ou 
cerca de CrS 50,00/t. 

Este preço vai proporcionar às 252.000t de pirita 
carbonosa que serão consumidas anualmente uma remune­
ração superior a CrS 1,25 milhão. 

Por outro lado; a implantação do ICC, no que -tange à 
infra-estrutura regional, além de contribuir para o equaciona­
mento ~os problemas referentes ao abastecimento d'água, 
fornecime!JIO de energia elétrica e melhoria das facilidades , 
portuárias vai rnoüvar: 

a) Com relação ao sistema ferroviário, um melhor apro­
veitamento do equipamento' da 12'- Divisão -Teresa Cristi­
na, da RFFSA, atualmente com capacidade ociosa, propor­
cionando-lhe uma carga adicional de quase 800 mil t;ano. 

b) Com relação ao sistema rodoviário, a rnelhoria do 
acesso a Imbituba, bem como a construção das rodovias (BR-
282 e BR-475) que vão ligar o litoral a Lages, no oeste 
catarinense, de alto significado econômico para o Estado. 

Sob o ponto de vista econômico, considerando-se o pre­
ço do âcido fosfórico importado depois de desembaraçado 
nos portos brasileiros, vigente nos últimos meses de 1913, o 
faturamento anual da ICC vai ultrapassar a cifra de Cri 156 
milhões, isto sem considerar a venda dos subprodutos, 
contribuindo, portanto, de maneira expressiva para a ele­
vação do PIB e por conseguinte da renda "per capita" 
regional. 

O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex.• me permite um aparte, nobre 
Senador Antônio Carlos? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS ~ Ouço o nobre Senador Luiz 
Cavalcante. 

I 
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O Sr. Luiz Cavalcante - Este rneu breve aparte, meu ilustre e 
distintíssimo coleia, é. ~ão-somente para agradecer a V. Ext a 
generosidade da menção aos dois pronunciamentos que fiz nesta 
Casa, a respeito do problema da conversão da bulha em combustivel 
líquido e gasoso. Sem dúvida alguma, a palavra de V. Ex•, autori­
z.adíssima, de homem que ..:onhece a problemática do carvão, vai 
contribuir para que se concretize, dentro em breve, a sugestão de ter­
mos uma usina piloto de c'onversão de carvão-vapor em gás e 
gasolina. O carvão- este sim- o carvão também é nosso. Muito 
grato a V. Ex•. 

O SR. ANTÓNlO CARLOS - Nobre Senador Luiz Caval­
cante,. ew é que agradeço o aparte com que V. Ex• enriquece 
meu discurso. Os pronunciamentos de V. Ex• nesta Casa, citando, 
primeiro, o boletim editado pela Embaixada Alemã, que dâ notícia 
dos avanços tecnológicos ·realizados na Alemanha, muito antes da 
última Grande Guerr~ para aproveitamento do carvão e sua 
transformação em combustível liquido. Em seguida, trazendo à Casa 
o depoimento de uma grande empresa, o que reforçou a argumen­
tação de V. Ex~. Tive minha atenção despertada por esses pronuncia~ 
mentos e o assunto foi por mim co~siderado tomo uma colabora­
ção das mais valiosas à utilização de uma das maiores riquezas de 
meu Estado, sem dUvida alguma a grande riqueza do Brasil. 

Servi-me da ocasião então para pesquisar o que se discutira em 
torno do problema na Mesa Redonda do Carvão, convocada e 
promovida pela Comissão de Minas e Energia da Câmara e, lá, o Sr. 
Deputado Antônio Pontes, quando da conferência do Sr. Ministro 
Dias Le\te, indagou do titular da Pasta das Minas e Energia sobre a 
questão aqui tão bem colocada por V. Ex•. O Ministro, naquela 
oPortunidade antes da crise do petróleo, lembrou que as reservaS 
brasileiras de carvão, conhecidas e medidas não autorizariam uma 
tomada de posição em favor do seu aproveitamento para a 
transformação em petróleo. 

Friso, no entanto, que o depoimento do Sr. Ministro está assim 
vazado, conforme passo a citar: 

Em relação à possibilidade de o carvão ser transforma­
do. trata-se de um problema essencialmente americano. Para­
um país se lançar a uma pesquisa dessas, precisa ter de fatore­
servas de carvão tais que justifiquem o seguinte raciocínio: 
para todos os usos de carvão nos próximos 100 anos, vamos 
consumir tantos bilhões de toneladas, ainda sobram tantos bi­
lhões de toneladas, que conhecemos e já medimQs; então va· 
mos ver se convertemos isso em petróleo. QUem não tem esta 
posição não deve lançar~se neste programa1 Temos hoje em 
Santa Catarina, medido. 145 milhões de toneladas, e com 
uma reserva indicada de 250. Temos 400 milhões de tonela­
das entre medido e indicado na camada "barro branco", o 
que representa nossa maior reserva hoje. Então, 400 milhões 
de toneladas, com um consumo de 4 ou 5 milhões de. tonela­
das, já são 80 anos. Quer dizer, não temos horizonte no car~ 
vão para justificar a sua conversão em á:1eo. A menos quedes­
cubramos uma grande jazida, esse carvão vai ser usado como 
carvão mesmo. Então, para nós, a pesquisa da transformação 
do carvão em óleo não tem significado especial. 

No entanto, como já afirmei, esse depoimento do Sr. Ministro 
foi prestado aotes da crise do petróleo e V. Ex•, em seu discurso, teve 
a singular preocupação de ao alinhar as reservas conhecidas de car~ 
vão minera\ em nosso Pais, situadas no Sul. especialmente em Santa 
Catarina, carvão que pode ser transformado em carvão siderúrgico, 
no Rio Grande e no Paraná, lembrou que outras ainda não tinham 
sido medidas ou perfeitamente identificadas naquilo que V. Ex• cha-· 
mau de "Mesopotâmia", na Região Amazônica, no Vale do Xingo e 
no Estado do Piau[. 

Considerei muito válido o aspe~to aqui abordado por V. Ex•, no 
que toca à busca de meios e modos de nos premunirmos contra o 
agravamento possível da crise do petróleo. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ANTÔNIO CARLOS- Ouço V. Ex• com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante- No jantar em que ambos tomamos par~ 
te, com os demais colegas das Comissões de Minas e Energia do 
Senado e da Câmara, no último dia !3, na residência do ex~ Ministro 
Antônio Dias Leite, tive a oportunidade de palestrar longamente 
com o Diretor do Projeto RADAM, Engenheiro Alcir ... 

O SR. ANTÔNIO CARLOS - Ilustre catarinense, por sinal, 
coestaduano nosso. 

O Sr. Luiz Cualcante- Parabéns a V. Ex•: Santa Catarina estã 
com tudo. Está com o c~rvão e ~om os homens que dele -:ntendem. 
Então, o Diretor do Projeto RAPAM, com as devidas cautelas, 
manifestou o seu entusiasmo nos indícios alvissareiros em jazidas ao 
longo do Rio Fresco, afluente do Xingo, onde agora se fazem 
demoradas pesquisas locais. Quanto aos indícios de carvão na bacia 
do Parnaíba e no Alto-Amazonas, S. Ex• manifestou-se um tanto 
cético. Mas, a respeito do Rio Fresco, não fez reservas de suas 
esperanças em que se posiüvaràQ os indícios forne~idos pelo radar. 
Esta a informação que achei por bem dar a V. Ex•. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS - Eu que agradeço, mais uma 
vez, o depoimento de V. Ex•. 

Realmente fiz questão de trazer à Casa a noticia do depoimento 
do Sr. Ministro das Minas e Energia sobre o problema do aprovei­
tamento do carvão para sua transformação em combustível líquido, 
para ressahar a oportunidade dos dois pronunciamentos de V. Ex•, 
Creio mesmo que se o depoimento do Sr. Ministro Dias Leite fosse 
produzido hoje, outro seria o seu sentido, pois que àquela ocasião o 
Brasil e todo o mundo ocidental não enfrentavam à sombra, o risco 
de um corte sumário no fornecimento do petróleo, por parte dos 
grandes países produtores. 

Grato a V. Ex•, mais uma vez. 

O Sr. Virgílio T ál'ora- V. Ex• me dá licença para um aparte? 

O Sr. Luiz Canlcante- Ouço o nobre Senador Virgilio Tâvora. 

O Sr. Virgílio Távora - Nobre Senador, a nossa ache 
ga ao discurso brilhante que V. Ex• ora profere refere-se justamente a 
ação governamental, neste setor, neste momento percutido, isto é, a 
transformação do carvão que possuímos, no Sul do País, em deriva­
do de petr,óleo ou mais especificamente em gasolina, a exemplo do 
que durante a Segunda Grande duerra fez a Alemanha, em escala 
considerável. Dia 3 de abril, portanto daqui a duas semanas, o pro­
fessor Reerinck, citado na documentação que a Ferrostaal enviou ao 
nosso nobre colega Luiz Cavalcante, representante de Alagoas, jã es­
tará chegando ao Brasil. S. Ex•, pelo contrato a assinar com o Conse­
lho Nacional de Petróleo, com a interveniência daquela companhia, 
terá um prazo de seis meses para apresentar um plano para o apro­
veitamento do carvão para tal fim. Os itens fundamentais: primeiro, 
se factível ou não, o investimento necessãrio para que frações de um 
terço, um quarto, um quinto ou metade da nossa demanda atual de 
derivados de pet~Qieo possa ser, a exemplo da Alemanha, atendida 
com esta solução, segundo um depoimento sobre as dificuldades en~ 
centradas naquela época e as que em futuro próximo podem apare~ 
cer, para obtenção desse de$ideratum, entre os quais justificadamente 
se inclui a que V. Ex• fez alusão, inclusive com o depoimento de Dias 
Leite, então Ministro das Minas e Energia sobre a existência ou não 
da quantidade necessária de carvão que nos dê também a tranqüili­
dade do seu fornecimento aos outros fins a que até agora destinado 
(Siderurgia e termoeletricidade principalmente}. 

O SR~ ANTÓNIO CARLOS- Muito obrigado a V. Ex•, nobre 
Senador Virgflio Távora. A noticia que V. Ex• acaba de dar à Casa e 
à Nação, eu a incorporo com muita satisfação ao meu discurso, pm·· 
qoe ela completa a intervenção do nobre Senador Luiz Cavalcante e 
revela a preocupação do Governo pelo problema. 1 

Prossigo, Sr. Presidente, na leitura da parte do relatório da In­
dústria Carboquímica CaÍarinense. 
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"Fim\lmente, a ICC vai póssibilítar o desc~vo_lvimento 
em Imbituba de om dos maiores centros produtores de fe"rtili· 
zantes do Brasil, bem como o estabelecimento de indústriaS 
colaterais relacionadas com o aproveitamento dos subprod~ 
tos- gesso e óxido de ferro. Esse grupamento de fábricas, 
concretizado, vai, certamente, promover a absorção de mã 
de-obra, ora ociosa, elevando o poder aquisitivo regional.'' 

Acredito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que as informações 
que acabo de ler fornCcem justa medida para estabelecer a importân­
cia e a magnitude do empreendimento a cargo da ICC. Note-se, 
ainda, o longo caminho que esta empresa vem percorrendo, já que 
sucedeu à SIDESC - Siderúrgica de Santa Catarina S.A. O deseri­
volvlmento do projeto carboquímico, a par do apoio que Jhe vem em­
prestando o Governo Federal, se deve à pertinácia de w.rit pequeno 
grupo dp brasileiros que, acredit!ndo na ICC. sonham ainda, e cada 
vez mais com a Siderúrgica Catarinense. 

Ao reconhecimento dos esforço~ da Diretoria da Empresa e da 
expressiva ajuda que o Governo vem-lhe destinando através do 
Ministério das Minas e Energia, desejo, contudo, aditar pequeno re­
paro, pequeno, mas de suma importância. f:: que, tanto do Relatório 
como do noticiário da imprensa, não obtive informação pertinente à 
prevrsão para o início do funcionamento das unidades que compõe~ 
o complexo carboquímjco da ICC. 

Encerro meu pronunciamento, Sr. Presidente, já que agora es­
tão contratados os equipamento's e os serviços para a sua instalação, 
fazendo um apelo ao jlustre Ministro das Minas e Energia, Sr. Chi­
geaki Ueki, para que determine orientação prioritária ao projeto da 
ICC; e peço que mande divulgar, com a maior brevidade possível, 
sucinto cronograma de execução do projeto. 

Essa informação é de real importância para Santa Catarina. 
Ainda ontem, tive a-grata opoftunidade de colher o testemunho au­
torizado do Vice-Governador de meu Estado, Sr. Attílio Fontana, 
que me colocou o problema de escassez e alto custo dos fertilizantes, 
fenômeno que, atingindo o Brasil, está a preocupar o mundo todo~ A. 
Carboquímica Catarinense constituirá importante fonte_de insumos 
para a indústria de fertilizantes. Nosso Estado e, de resto, todO o 
País estão a sofrer as influências do grave problém.a. 

É, pois, indispensável, uma definição que permita o empresaria­
do catarinense e brasileiro planejar a tempo e à hora as unidades de 
produção de fertilizantes que irão se abastecer das matérias-primas 
da Carboquímica Catarinense. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro)- Tem a palavra o Sena­

dor Amaral Peixoto, representante do Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Faleceu no dia 19 de fevereiro deste ano, na cidade do Rio de Ja­
neiro, o ilustre Almirante-de-ESquadra Jorge Dodsworth Martins, 
uma das mais brilhantes figuras da Marinha de Guerra. Não ê força 
de expr~ssào classificã-lo como uma das mais brilhantes figuras da 
Marinha de Guerra. Eu o conheci quando entrei para a Marinha; ele 
já oficial superior e era por todos respeitado pelas suas grandes quali­
dades de marinheiro, pela sua cultura, pela sua educação, pelo seu 
trato fidalgo, pelas suas qualidades de caráter. 

Passo à Taquigrafia, para serem publicado~. os seus dados 
biográficos. 

Quero somente ressaltar que em duas guerras eJe tomou parte, 
em 1918 e na Segunda Guerra Mundial. Em 1918, como assistente do 
Almirante Pedro de Frontin, foi o assistente da divisão naval em 
operação de guerra - divisão formada de navios velhos, inadapta­
dos à missão que iam cumprir, e que foram até o Mediterrâneo para 
honrar os compromissos assumidos pelo Brasil. 

Quero citar, tam.bém, um fato que se passou comigo, um depoi­
mento pessoal meu, para revelar o homem que ele era. 

. Em 1945, quando assumiu o Ministério da Marinha, logo de­
pois do golpe de 29 de outubro, não querendo me conformar com a 

situação, -não querendo voltar à Marinha de Guerra, apresentei o 
meu pedido de transferência para a reserva. Passaram-se os dias e a 
miriha transferência não era publicada. Procurei saDer porque, e ele 
chamou-me à sua residência e disse: "Compreendo os seus escrú­
pulos. Compreendo que você queira deixar a Marinha, neste momen­
to. Mas não estou de acordo. Você é candidato pelo seu Estado. 
Espere um pouco. Se não for eleito, você talvez terá mais calma para 
decidir permanecer na Marinha, que precisa de seus serviças. Se for 
eleito, continue a sua vida polftica." 

Um homem que assim procede, com um adversârio, pois éra­
mos adversários nesse momento- ele era Mi.nistro do Governo Josê 
Unhares - mostra a sua grandeza de alma. 

~a esse homem, que faleceu a 19 de fevereiro, que estou prestan­
do, neste momento, minha homenagem, registrando nos nossos 
Anais a sua memória. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. AMARAL 
PEIXOTO EM SEU DISCURSO: 

Ministro Jorge Dodsworth Martins 

O Almirante-de-Esquadra Jorge Dodsworth Martins nasceu em 
19 de fevereiro de 1884, tendo sido Ministro da Marinha no período 
de 31 de janeiro a 28 de setembro de 1946. 

Ingressou na Marinha em abril de 1900 como Aspirante da 
Escola Naval, tendo atingido o posto de Almirante-de-Esquadra em 
se:tembro de 1946. Possuía os cursos das Escolas de Defesa 
Submarina, de Submersíveis e_de Guerra Naval. 

Comandou a Canhoneira Fluvial "Acre", Contratorpefdciros 
.. Paraná", "Piauhy" e "Alagoas", Cruzador Auxiliar ''Alvaro AI­
vim", Monitor "Pernambuco", Navio-Auxiliar "Vital de Oliveira", 
Encouraçado "São Paulo", Flotilha de Contratorpedeiros e Di':'isão 
de Cruzadores. Na carreira foi Diretor Militar do Arsenal de Ma­
rinha do Rio de Janeiro; Diretor-Geral de Navegação; Comandante 
Naval do Centro; Diretor-Geral de Marinha Me"rcante; Presidente 
do Tribunal Marítimo; Membro da Comissão Mista de Defesa do 
Brasil-Estados Unidos em Washington; Ajudante de Ordens do Mi­
nistro da Marinha e do Presidente da República e Adido Naval em 
Paris. 

DADOS BIOGRÁFICOS DO ALMIRANTE JORGE 
DODSWORTH MARTINS 

Promoções 

Praça de Aspirante: 
12 de abril de 1900 
Guarda-Marinha: 
23 de abril de 1903 
Segundo-Tenente: 

Primeiro· Tenente: 
li de janeiro de 1908 
Capitão-Tenente: 
21 de ou.tubro de 1914 
Capitão-de--Corveta: 
23 de abril de 1923 
Capitão-de-Fragata: 
14dejulhode 1932 
Capitào·de~Mar-e--Guerra: 

23 de julho de 1936 
Contra-Almirante: 
16 de outubro de 1941 
Vice-Almirante: 
21 de junho de 1945 
Almirailte-de-Esquadra: 
20 de setembro de 1946 
Nascimento: 19 de fevereiro de 1884 
Estado-'Civil: Casado 
Cursos: Escola de Defesa Submarina 
E$cola de Submersíveis 
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Escola de Guerra Naval 
Comandos no _mar: 

Operações de Guerra: 
- 2"' Assistente da DNOG (Divisão Naval em Operação de 

Guerra) 1918 
Outras Comissões: 

-Diretor Militar do AMRJ 
- Diretor Geral de Navegação 
-Comandante Naval do Centro 
-Diretor Geral de Marinha Mercante 
-Tribunal Marítimo (Presidente) 
-Ministro da Marinha (31-1-1946) e (28-9-1946). 
- Comissão Mista de Defesa do Brasil·Estados Unidos 

(Washington) 
-Ajudante de Ordens do Ministro da Marinha 
-Ajudante de Ordens do Presidente da República 
---Adido Naval êm Paris 

Cond«orações: 

-Medalha de Tempo de Serviço 
-Medalha de Campanha Italiana "Fatigue de Guerra" 
-Ordem de São Maurício e São Lâzaro (ltáiiafCavaiC:iro 
- Cruz de Campanha · 
- Comendador da Ordem Nacional da Legião de Honra 

(França) 
-Medalha d~ Vitória 
-Ordem do Mérito Naval 
-Medalha "Ao Mérito" -Chile 
-Serviços de Guerra (2~> Guerra Mundial) 
- Serviços Relevantes 
- Legião do Mérito dos Estados Unidos da América -

· ~omendador 
-Legião do Mérito -.Grau Comandante (USA) 
-Serviços de Guerra com uma estrela. 
-Ordem Militar de Ayacucho (Gran-Oficial) do Peru. 

Resena 7-3-1950. 

O SR. PRE~IDENTE (Ruy Carneiro)- Ainda há oradores ins-­
critos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Danton Jobim. 
(Pausa.) 

S. Ex•. não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador José Sarney. (Pausa.) 
S. Ex•. não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) - Lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para uma 
sessão a realizar-se'hoje às 19 horas, no plenário da Câmara dos 
Deputados e destil"!ada__a leitura da mensagem presidencial. 

Nada mais,havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
convocando os Srs. Senadores para uma sessão extraordinária, a rea­
lizar-se amanhã: às lO horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, em turno únicõ, do Parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça sobre a Mensagem Presidencial n~' 103, de 1974 (n~> 
114/74, na origem), pela qual o Sr. Presidente da República su.bmete 
ao Senado o nome _do Major-Brigadeiro Honório Pinto Pereira de 
Magalhães para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Temente­
Brigadeiro Gabriel GrUn Moss. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Çarneiro)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 miftUtos.} 

ORDEM DO DIA BAIXADA PELO EXM9 SR. GENERAL­
DE-EXÉRCITO ORLANDO GEISEL, POR OCASIÃO DA 
TRANSMISSÃO DO CARGO DE MINISTRO DO EXf:RCITO, 
QUE SE PUBLICA !'lOS TERMOS DO REQ!JERIMENTO No 
17f74, DE AUTORjA DO SR. SENADOR VASCONCELOS 

. TORRES, APROVADO NA SESSÃO DE 21.3.74: 

"Meus camaradas: 

Com a tranqüilidade do dever cumpridO e a confiança no solda­
do que me sucede, entrego hoje o cargo de Ministro e o Comando Su­
perior da Força Terrestre nas mãos honradas de Sua Excelência, o 
General-de-Exército Vicente de Paulo Dale Çoutinho._ 

Despeço-me dos irmãos de oficio desta grande famíJia ffiilitar, 
que me inspirou a vocação, nos verdes anos de Colégio Militar; a que 
servi, em permanência, na atividade de quase meio século; e que tive 
a ho·nrosa responsabilidade de chefiar, por todo um período de Go­
verno que agora finda. 

A Deus, dou graças pela saúde no longo caminho, por sua luz 
que me apontou a verdade, discerniu a justiça, ofuscou a pr~unção, 
aoonselhou a bondade. 

Devo gratidão à instituição que me propiciou estudo e cultura, o 
ensinamento de liberdade e democracia, o exercitar continuado dos 
valores morais e de um imenso amor ao Brasil. 

Ao estadista e condutor de homens Emilio Garrastazu Médici, 
sou agradecido pela confiança e apoio que me permitiram admi­
nistrar. Pelo exemplo de retidão e autoridade que tornaram fácil a ta­
refa de comandar, presto~lhe minha homenagem. 

Deixo meu reconhecimento aos camaradas de todos os es~ 
calões, pela dedicação profissional, e aos Generais que me secunda­
ram, dando a colaboração leal, silenciosa e impessoal para os êxitos 
alcançados. 

Ao Exm~ Sr. Mi:listro Date Coutinho, no comando deste Exér­
cito de que todos nós orgulhamos, desejo a felicidade, a realizacão 
-pCSsoal que tive a ventura de colher e a palavra nl'? tem grandeza e 
eloqüência para expressar. 

f: o adeus às armas. 
Brasília, DF, 18 de março de 1974.- Orlando Geisel, Ministro 

do Exército." 

DISCURSO PROFERIDO PELO EXM• SR. GENERAL-DE­
EXÉRCITO DALE COUTINHO, POR OCASIÃO DA TRANS­
MISSÃO DO CARGO DE MINISTRO DO EXÉRCITO, QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO No 17/74, DE 
AUTORIA DO SR. SENADOR VASCONCELOS TORRES, 
APROVADO NA SESSÃO DE 21.3.74: . 

"Ao receber as funções de Ministro de Estado dos Negócios do 
Exército, agradeço ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú· 
blica, General-de-Ex.ército, Ernesto Geisel, a confiança em mim de­
positada, a oportunidade histórica de· participar de seu gabinete mi­
nisterial e o desafio de levar adiante o acervo. de dez anos de tran­
qüilidade e de pa1. constÍutiva. Páta corresponder a essa confiança, 
tudo darei de mim, em intenção e intensidade, em equilíbrio e fir­
meza, em disciplina, em franqueza e tenacidade,.para integrar-me à 
unidade, à coesão e ao espírito associativo da. equipe de trabalho de 
Sua Excel_ência. · 

1 "Recebê--las do grande Ministro Orlando Geisel, a quem me li­
gam passagens inesquecíveis de várias etapas de minha vida militar, e . 
de cujas mãos me veio a espada de General, agiganta a responsabili­
dade, mas também muito me honra e me estimula para o cumpri­
mento da missão. 

·•volto-me, então, para o meu Exército -que hã 45 anos tem 
sido a minha própria vida - à cuja frente agora me leva o dever, e o 
encontro aqui presente, personificado nos- companheiros do Alto 
Comando, de quem espero, não apenas a solidária ajuda, mas, sobre-
tudo, uflidade de objetiVO, d"e ãçãô, e de exemplo. · 

··veJ·o o Exército que me cuínpre conduzir, vejo·o na diversi­
dade e na unidade de seu imenso potencial humano: nos seus ge-



Mlll'çOde1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Sexta·feira 22 0379 

nerais e na oficialidade dos vários círculos, nos seus quadros interme­
diários, nos seus cadetes e alunos, nos conscritos, nbs funcionários ci· 
vis, nas suas reservas, e até mesmo nos seus pensionistas e na família 
militar. A todos chegam, neste instante, meu pensamento e minha 
emoção, porque, a partir de agora, as atividades, as aspirações e atê 
as angústias de cada um passam a tocar-me também profundamente 
a mim. 

"Volto-me para q Exército, inarredâvCl fiador da tranqüilidade 
para o desenvolvimento nac'ional, para aqueles abnegados, que, no si­
lêncio, no perigo, e muitas Vezes na incompreensão, garantem a segu­
rança interna do País. Volto-me para os que vigiam na lonjura das 
fronteiras ou na solidão do vazio interior, para os que trabalham, os 
que constfóem, os que informam, os que planejam, os que estudam. 

"A todos alcança meu pensamento nesta hora de investidura, 
porque em todos confio e de todos espero disciplina e obediência, 
cumprimento do dever e compreensão, seu idealismo, seu patrio­
tismo, seu valor. E eu darei de mim impulso e direção, energia e vigi­
lância, para que, juntos, possamos honrar nossa missão, sem que me 
descuide de a todos assistir de perto, porque a carreira militar é um 
duro e nobre oficio, e ser soldado é um constante desafio. 

"Volto-me para os companheiros das Forças Armadas irmãs, 
com as quais procuraremos estar permanentemente ligados, soli­
dârios e convergentes, seguro de que todo o caminho percorrido 
resulta de nosso esfOrço integrado." 

"Volto-me, então, para o homem brasileiro, para a sua valoriza­
ção, pensaitdo em nossa contribuição -na forriiaçio de seu civiSmo;.,.­

"Trago-lhes o compromisso de levar adiante o Exército 
dignificado pela Revolução de Março, o sentido da continuidade, o 
EXército totalmente consagrado à Prevalência de sua atividilde-fim." 

''Concito a todos que se armem de uma vêrdadeira obsessão de 
eficiência operacional, que se faz de tropas e quadros selecionados e 
instruídos, de espírito profissional e combativo, de equipamento bem 
mantido, e que não dispensa o efetivo funcionamento e o efetiVo 
apoio dos servjços e dos órgãos logísticos, adequados às nossas con­
dições, montados com o maior· realismo, bem pro'.lidos e atuantes, 
contínuos, confectados e flex..íveis, sem o que a boa operacionalidade 
é falãcia ou ilusão." 

''Trago-lhes o compromisso de comandar um Exército de verda­
deiros soldados profissionais, austeros e sóbrios, desprendidos, abne­
gados e tenazes, um Exército voltado, por inteiro, para a sua destina­
ção constitucional, que aumente a eficiência operativa reequipando­
se preferentemente com os frutos do trabalho de nossa indústria civil 
que estimule a pesquisa e o acelerar de nossa tecnologia, que amplie, 
proporcionalmente, suas taxas de investimento em relação às despe­
sas de custeio, que secundariamente, se dedique à tarefas de colabo­
ração ao desenvolvimento brasileiro, apenas onde e quando sejam de 
fato pioneiras, que se consagre à ocupação dos espaçOs vazios de: nOs­
so território, assegurando a soberania e contribuindo para a unidade 
e a integração nacionaL Trago-lhes, enfim, o propósito de tudo fazer, 
com a ajuda de todos, para manter bem vivos, renovados, sempre 
mais firmes, a vocação democrática, o moral, a doutrina e a estru­
tura.do Exército Brasileiro." 

"Toda grande obra, toda instituição duradoura e fecunda re­
sulta do perpassar dos esforços, dos homens, das gerações. O Exér­
cito não começa, nem termina, está sempre indo adiante, no servir a 
seu povo e a seu Pais." 

"Com a consciência de que nada somos por nós rhesmos, e de 
que a nossa valia é milagre do espírito de continuidade, da concentra­
ção de esforços, da impessoalidade e da união. com o profundo senti­
mento de que estamos sempre passando, na transitoriedade e no reve­
zamento de nossas trajetórias, assim como a certeza da inutilidade de 
toda vanglôria, toda vaidade, toda ostentação, voltamos o pensa­
mento para Deus, pedindo-lhe que a todos nos inspire, e ilumine nos­
so caminho. E que sempre nos revigora a energia, o entusiasmo e a 
determinação do bem servir ao Brasil." 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOS~ LINDOSO 
NA SESSÃO DE 20/03/74 E QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINDOSO (Como llder, prOBUocia. o oegulnte 
discurso. Sem rerisio do orador.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem a Casa assistiu à primeira investida da Oposição contra o 
Projeto que estabelece normas sobre a realização das eleições de 
1974, e dá outras providências. 

É verdade que a proposição ainda não tinha sido apresentada à 
Mesa e jã a Oposição, através de um de seus arautos, aqui neste 
Plenário, de clava em punho, erguia-se contra a mesma. 

Ouvi, ontem, os argumentos do nobre Senador de São Paulo e a 
contra-argumentação do nobre Senador pelo pequeno e grande Esta­
do do Espírito Santo, o líder Eurlco Rezende. 

Hoje, São Paulo ell?edebista, peJa palavra do Sr. Senador 
Franco Montoro, investido, agora, das prerrogativas de Liderança, 
através da outorga expressa que lhe concedeu o nobre Uder, Senador 
pelo Estado do Rio de Janeiro, Almirante Amaral Peixoto, volta a 
atacar o referido Projeto de lei tentando em vão, diremos logo, 
apresentar um punhadO de argumentos que não sabCJDoS bem ondé 
se situa, porque não se situa nem no tempo nem no espaço, tal a sua 
fluidez de bolha de sabão; mas, não de argumento cuida S. Ex•, pois 
sabe lhe faltar, porém tenta criar, isto sim, um clima passional 
contrário ao dispositivo contido no art. 8' do projeto que nos honra­
mos em oferecer ao estudo do Congresso. 

S~. Presidente, este projeto tem a respaldo da nossa Liderança, 
traduzmdo o pensar do Partido majoritário para que seja democra­
ticamente debatido, apreciado, emendado e, se aprovado nas duas 
Casas que constituem o Congresso Nacional, convertido em lei peJa 
sanção do Senhor Presidente da República. 

De forma que aceitamos a discussão e o debate, e o fazemos 
com certa alegria, porque teremos o ensejo de mostrar que tal pro­
posição oriunda dos estudos e dos cuidados da Liderança da Maio­
ria, está marcada por preocupação de grandeza, inclusive uma 
preocupação de defesa de minorias partidárias que estão ameaçadas 
de serem esmagadas por interesses de maiorias eventuais nos Diretó­
rios, como acontece: no Estado da Guanabara, de domínio majoritâ­
rio do MDB, tendo na chefia.do Governo o Sr. Chagas Freitas. 

Sr. Presidente, Srs. Sena.dores, é preciso que não se faça o varejo 
das idéias aviltando a magnitude da Política; é preciso que se colo­
quem, no debate as linhas maiores do pensamento e' da evo­
lução que a Sociologia e a Arte Politica estão construindo neste País 
para atender às necessidades de se criar instrumentos válidos que 
venham a cooperar no desenvolvimento. Por isto mesmo 
que, a partir de 1964, a Revolução de março se preocupou em 
dar uma dimensão nova e de austeridade aos partidos politicos, e 
uma das primeiras medidas adotadas, embora isso significasse o san­
grar corações de muitos partidários, foi a eliminação da dança das 
s .. ublegendas com o estabelecimento compuJsório do bipartidarismo, 
no sentido de se alcançar, com nível de dignidade, apoio estável e 
ordenado ao Governo, resultante do Partido que estivesse no poder, 
e estabelecer, por outro lado, aÇão ordenada e responsável para a 
Oposição, no sentido de que se faça sentir sem a necessidade dos 
conchavos no submundo dos entendimentos nem sempre banhados 
pelo sol do civismo. E eis que tivemos a elaboração de um projeto 
político que se vem desenvolvendo harmonicamente. Agora, o parti­
do político não 'é uma aventura de quaJquer descontente, porque é 
uma Oeterminação cívica dos grupos que desejam participar com 
responsabilidade na vida da Nação. Em decorrência dessa nova 
ótica, o Partido se erigiu em categoria de ente jurídico-constitucio­
nal, guindoú-se, portanto, às alturas e ao nivel do Direito Constitu­
cional porque a sua estrutura, os principias informadores foram 
esculpidos Do aAigo 152 da Carta Magna e são portanto, instrumen­
tos de participação da vida pública, instrumentos imprescindíveis de 
colaboração no exercício dos anseios políticos e na tradução e 
interpretação do sentir dO povo, no des:ejo e no propósito de se erigir 
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a Nação brasiletra em respeitável potência, o que é o desafio maior 
da nossa geração. _ _ _ 

Atento, Sr. Presidente e -s-rs. Senadores, a essa dimensão de gran­
deza, que nem sempre ê percebida por aqueles que jazem o varejo da 
política, nós queríamos situar que é praxe nos anos de eleições, sem 
que isto constitua mudança de jogo, o estabelecimento de uma lei re­
guladora do processo eleitoral, que ocorre sempre no último trimes­
tre. Assim foi em 1964, em 1970 e 1972, para as eleições municipais, e 
assim será em 1974, por iniciativa do Senado através da proposição 
que ora oferecemos à consideração deste Plenário, para que seja es­
tudada, refletida, melhorada, aperfeiçoada como já dissemos, e trans­
forrriada em norma ordenadora do pleito que se vai verificar em 
outubro e novembro deste ano, 

Sr. Pre"sidente e Sis. Seriãdores, mas C? que se argüi Contra este 
projeto de lei? Argúi-se, e busco sumariar alguma coisa, dQ nada que 
ficou, dançando, pela palavra oposicionista, no Plenário do Senado, 
argúi-se que hã frifOs-QUe comprOVam unia série <:remCdidiis do Parti­
do Majoritário para pressionar e não deixar desenvolver-se o Partido 
da Oposição. Usou-se a expressão .. expediente" da Maioria, o que 
repelimos, pois, se não somos graciosamente arquitetos dos interes­
ses do MDB, porque nos cumpre cuidar dos interesses da Nação, 
porque somos em última análise governo, não usamos o vulgar 
expedie~;~.te para estorvar a Minoria, cuja sobrevivência considera­
mos vital para a Democracia. 

Mas, Sr. Presidente onde estão tais fatos estranguladores da 
Oposição? A Revolução - de que estamos comem~rando o 1{)9 

aniversário - em 1964, aglutinando cerca de 14 legendas, teve a 
necessidade de adotar o instituto da sublegenda para o Senado na 
primeira eleição e disputamo·la com sublegenda, tanto ARENA 
corno MDB. A Oposição aflita com a carência de apoio popular, 
argüiu que a sub legenda para o Senado criava rondições desfavorã­
veis para a sua participação no pleito e a sangrava na pugna eleitoral 
majoritária. Eliminou-se a sublegenda do Senado pata atender as 
aspirações não só da nobre Oposição, eliminou-se porque há uma 
determinação ética do Governo Re"Volucionário que se cobre e se 
iliba de um espírito de civismo, eliminou·se no propósito de aper­
feiçoamento do instrumental político-partidário. 

Onde estão, portanto, os fatos argUidos contra o Governo e o 
seu Partido majofil.àrio; Siistentad.Or da R.eVOiuÇão, responsável cons· 
ciente pelas suas deliberações político-partidárias contra a Oposição? 
Onde estão estes fatos, se, efetivamente demonstramos o contrário, 
se estamos apresentand_o aquilo que desmente flagrantemente os ar­
gumentos da aflita Oposição? É inquestionável que se a ARENA 
sobrepusesse os seus interesses aos da Nação, ainda sobreviveria a 
sublegenda para o Senado, resolvendo dolorosos problemas internos 
do nosso Partido em face de sua impressionante grandeza, como 
decorrência de haver aglutinado partidos diversos, fenômeno que 
também ocorreu com o MDB, 

Fala-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que rejeitamos, no ano 
passado, um projeto de autoria do nobre Senador Vasconcelos Tor· 
res. O Relator da matéria na Comissão de Constituição e Justiça, a 
quem Cabia .regimentalmente o estudo do seu mérito e conveníência~ 
foi o Sr. Senador Osires Teixeira. Tal projeto, naquela altura, na 
Comissão de Constituição e Justiça, foi declarado incon"Veniente e 
subscrevemos que o projeto, tal como se apresentara, era 
inconveniente ao processo político, representava fração de um assun­
to que seria objeto, no início deste trimestre, à reabertura dos traba­
lhos legislativos, de lei geral reguladora dos pleitos, como de prax.e se 
vem fazendo no Brasil. Naquela altura era oferecido a destempo. 
Então, não há, absolutamente, porque corar diante de uma atitude 
de bom senso, quando a política se faz à luz da oportunidade, dentro 
do dinamismo dos fatos sociais e nas perspectivas de atender às 
necessidades dos Partidos e do Congresso. Ontem: fora rejeitada. a 
idéia porque deveria ser completada por outras normas de caráter 
geral. Hoje, se impõe porque se cuida dessas normas e a dinâmica da 
política aconselham-nos o caminho apontado. 

Sr. Presidente e Sr~. Senadores, o eminente Líder da Oposição 
diz que o projeto, inserindo dispositivo que autoriza os Partidos a 
inscreverem até o triplo do número de vagas para candidatos que o 
Tribunal Regional Eleitoral apurar, de acordo com a -Lei, -para a 
disputa_ da eleição, di7., repetimos, que _isso vai d~qualific~r pelo 
grande número de candidatos, o elenco dos disputantes. St. 
Presidente e Srs. Senadores, como é difícil ser coerente quando se 
está tangido simplesmente pelo desejo de ser contra, sem a 
meditação, sem a reflexão sobre a grandeza do propósito que 
aga;alha uma proposição como esta. 

E então, flagramos o MDB contra o MDB, no paradoxo dos 
que não racionalizam o trabalho político. Vejamos que a Oposição, 
no seu Programa, editado oficialmente pelo Partido inseriu como um 
dos postulados o direito de participação : 

"N~Bo basta reconhecer aos membros ila comunidade o 
direito de receber os beneficios sociais. Na medida em que 
queira respeitar a dignidade pessoal de cada homem, é pre­
ciso reconhecer e assegurar seu direito de participar ati­
vamente na solução dos problemas que lhes dizem respeito. 
Neste sentido, a substituição do paternalismo pela participa­
ção é um imperativo na moderna política social." 

("Programa do Mo"Vimento Democrãtico Brasileiro -
Edição de 1972, pág. 27 .") _ 

Vale o preceito de parilclplição, para o dinâmico Senador de São 
Paulo, que se eofarta de votos usando a técnica dei levantar perspecti­
vas de favores na Previdência Social da tribuna do Senado nem 
sempre viáveis, mas de bom resultado eleitoreiro. Vale realmente a 
participação, mas essa participação defendida pelo Senador por São 
Paulo é simplesmente a do voto, para que ele, pantagrueHcamente­
como diz o nobre Senador pelo Espírito Santo- se ingurgite de espe­
tacular votação. Mas, nega ele ao povo de São Paulo, nega ele, ago­
ra, o que t mais grave em nome do MDB, ao povo brasileiro, o direi­
to, através 9,e seus cidadãos, de participar ativa e diretamente do pro­
ces~artidário, porque isso, essa participação é desquaJift~ªçl_ora 
dos elencos de candidatos no seu ent~nder. São bons, são cidadãos, 
têm civismo, têm grandeza quando votam. Não podem ter gra"det:a, 
se desqualificam, devem ser levados - quem sabe? - para uma 
delegacia policial, se desejam, se lhes desperta no coração ou se lhe 
ilumina a consciência o anseio de tomar parte ativa no prélio elei­
toral como candidato. Onde está, portanto, esta Democracia 
apregoada aos quatro ventos pela Oposição? Onde se esconde, 
portanto, este desejo firme de confirmar pela prática o que está no 
Programa do MDB? E depois, na superficialidade de quem quer fa­
lar por falar, na busca da notori<;:dade da imprensa, se increpa ao 
partido majoritário propósitos de estrangulamento da Oposição. 

Sr. Presidente, há sempre uma grande distância entre os fa~ e 
os atos e o MO B, confirma aqui, que a teoriá é diferente da prática. 

Ora, Sr. Presidente, nós não estamos desapercebidos de que 
existem minorias em nossos partidos. E, aqui, está neste jornal de 20 
de março de 1974, Jornal dt Brasília, e nós só vamos relatar este t'ato, 
sem incorrer em falta ética porque se tornou público, Foi pensando, 
também nessa minoria, que no MDB se sente esmagada, que quere­
mos, democraticamente, abrir o leque das possibilidades de sua parti­
cipação. Diz o jornal, num depoimento de autênticos minorítârios e 
à margem que começam a lutar pela sobrevivência, o seguinte: 

CASO CARIOCA 
"Atuaremos fora e dentro do Congresson, disse-Furtado. 
Trata-se do Sr. Deputado Alencar Furtado, dâ Oposição Da 

Câmara, da legenda do MDB. 
Os .. autênticos" estão preocupados com suas reeleições 

- embora a grande maioria seja considerada tranqUila - e 
em aumentar o número de seus representantes na Câmara e 
nas assembléias legislativas. Freitas Diniz considera a amplia­
ção dificil, porque os "autênticos" lutarão contra a ARENA 
e a di_r~o do MDB, 

Aí está um erro de ótica do Deputado pelo Maranhão: Sr. Fiei­
. tas Diniz. Ele não luta contra a ARENA, ele luta contra o predo-
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mínio do próprio MDB que nega a possibilidade do triplo, para não 
dar vez, a muitos daqueles que com o sonho de moços, queiram par~i­
cipar do processo político, criando cóndições para o iobustecimento 
·do seu Partido! mas não atentando, quem sabe, às mornas conveniên­
ciaS'da direção partidária. 

Como exemplo, Diniz citou 'b caso da Guanabara, onde 
os "autênticos" são apenas dois - JG de Araujo Jorge e 
Lysâneas Maciel-, e sofrem todo tip_o de pressão do MDB 
carioca, liderado pelo Governador Chagas Freitas. Segundo 
Diniz, a censura à imprensa e o controle por Chagas Freitas 
de importante parcela dos jornais da Guanabara, faz com 
que o nome de Maciel e seus pronunciamentos jamais sejam 
publicados no Rio. Além disso, na campanha de 1970 Maciel 
foi impedido de aparecer na programação gratuita pela televi­
são pelo próprio diretório emedebista carioca, o que pro­
vavelmente voltará a ocorrer. Assim, a reeleição de Maciel 
fica difícil, e os "autênticos" estão dispostos a participar ati­
vamente de sua campanha, de todas as formas." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sou forçado a trazer fatos, divul­
gados na Imprensa para mostrar como estamos animados, no Pro­
jeto de Lei, a abrir o leque para o nosso Partido e para o Partido da 
Oposição, possibilitando, dentro do bipartidarismo, que se agalia­
lhem correntes de opinião que por vezes divergem em estilo, mas, 
que no final, con":ergem para o sentido de servir à Pátria e à Demo­
cracia. 

Mas voltemos, Sr. Presidente, a uma reflexão tranqUila, aos 
textos da Lei, para verificar se procedem os argumentos que a OpQsi· 
ção, através do Senador de São Paulo, formula contra o projeto. 
Queremos espancar com os fatos, com os textos de lei, os "expeditn­
tes" a conjura que o assustado líder vê por parte da ARENA e pro­
var-lhe que não nos move mesquinho propósito, pois, de expedientes 
não cuidamos, porque a nossa imaginação está a Serviço sempre dos 
altos desígnios do Pais. 

Como esvazíar o MDB, se temos uma disciplina partidária a 
cumprir? Como esvaziar o MDB, se temos. que enfrentar lei que 
defende a ética partidária e que oceanicamente protege o MDB? 

Diz a Lei Orgânica dos Partidos Políticos, Lei n~" 5.632, de 21 de 
julho de 1971, Art. 67,§ J•: 

.. Desligado de um partido e filiado a outro, o eleitor só 
poderá candidatar-se a cargo eletivo após o decurso do prazo 
de dois (2) anos da data da nova filiação." 

Se alguém do MDB, a esta altura, face à perspectiva que o"proje­
to oferece com o triplo de vagas quisesse participar, pela legenda da 
A~ENA, desligando-se do MDB, estaria legalmente impedido de 
fazê-lo, porque hã uma .coluna legal de dois anos a impedir a sua 
inscrição e participação ... 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. JOSJi:. LINDOSO - Fico a dever o aparte a V. Ex•, logo 
que termine meu argumento. 

Esse preceito não foi votado para beneficiar o Partido do Gover­
no. Esse parãgrafo, violentamente restritivo, foi votado em favor do 
MDB. É evidente. E onde hã série de medidas contra a Oposição? 
Quero comprovar que o caso do Fder de São Paulo é de simples 
pavor, de um pavor pueril, que torce a verdade, que esquece o con­
junto, para passionalmente tentar armar efeitos na opinião pública. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, além do preceito constitucional 
que disciplina a questão do domicilio eleitoral, além do preceito que 
determina a hibernação política por dois anos, ora citada, temos, 
ainda, o instituto de filiação partidária, para deputados federais e es­
taduais e senadores. Verificamos que a Lei n~" 5.782, de 6 de junho de 
1972, estabelece no seu art. l~" o prazo de J 2 meses de filiação partidá­
ria para candidatos a cargos eletivos nos Parlamentos. Estamos vo-

tando uma lei, no cotier de marco/abril. Como, então, vamos ter 
oportunidade de receber elementos do MDB, ~~pela fil!açào partidá­
ria tambêm não podemos inscrevê~loSfial-a disputa eleitoral? Vemos, 
assim, numa série de argumentos de ordem legal, objetivos, 
tranqüilos, que comprovam a improcedência que argúi o Sr. Senador 
por São Paulo. Ele quis teatralmente armar um clima de dramaticida­
de, e eis que demonstramos à sociedade que a ARENA, como força 
majoritária e com vista a preservação do equilíbrio democrático, te­
mos, isto sim, defendido o MDB. Hã portanto, no caso duas hipóte­
ses: ou S. Ex• quer ser simplesmente do contra, ou está tomado de 
susto, de pavor, vendo fantasmas onde não existe absolutamente 
nenhum. Ele estã tomado de medo, pensando que a ARENA deseja 
utilizar os seus inscritos, e o medo que desorienta e obnubila o racio­
cínio, o leva a injuriar seus partidários. E, pensando assim, toma 
atitude de desapreço a parcela modesta, mas que nos merece o maior 
respeito do povo brasileiro que adota a legenda do MDB. 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelsoa Carneiro- Meu objetivo, ao apartear V. Ex•, é 
dizer que as divergências internas do Movimento Democrático Brasi­
leiro não o impediram de antecipar-se a V. Ex•, ao incluir o texto da 
Lei nos seus estatutos, aprovados pelo Superior Tribunal Eleitoral, 
em que assegura a todos os atuais integrantes das bancadas federais e 
estaduais o direito à reeleição. Também é de dever fazer justiça ao 
Governador Chagas Freitas, no que diz respeito a censura à Impren­
sa. O Governador da GUanabara" não exerce censura à Imprensa. A 
censura é da Policia Federal. Ela é que a exerce. Finalmente, -também 
nós conhecemos os textos da fidelidade partidária e fomos até, na vo­
tação e discussão, contra muitos desses dispositivos. Agora, o Sena­
dor Franco Montoro- se me permite que fale em seu nome- tam­
bém não tinha receio de que alguêm do MDB pudesse aparecer como 
candidato pela ARENA, porque sabe que é impossível, face à lei vi­
gente. Nesse ponto, acho que V. Ex•labora em equívoco. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE LINDOSO- Honra-me o aparte de V. Ex•, no· 
bre Senador. 

O Sr. Eurico Rezende- Meu caro coJega, tenho a impressão de 
que, ou estã havendo'falta de ótica política, ou então passionalismo 
exagerado do eminente Senador Franco Montoro, agora acolitado 
pelo ilustre representante da Guanabara. Todos nós sabemos - isto 
é elementar- que a ordem soCial gera a ordem jurídica. Há uma re~ 
laçào de causa e efeíto. O MDB e a ARENA vêm pregando, por todo 
o País, a necessidade da incorporação de novos recursos humanos 
nas campanhas eleitorais. O fato social dilargou-se, cresceu, ampliou~ 
se, vale dizer, no caso específico, aumentou o número de brasileiros 
desejosos de se candidatarem aos cargos eletivos. O Pais está em 
crescimento. A Nação ouvíu a convocação dos dois Partidos, que, 
aliás, tem sido também pregação constante da Revolução Brasileira. 
Chegou-se, então, à conclusão de que a oportunidade numérica que 
se proporciona agora ê muito pequena, insuficiente para captar o nú~ 
mero de candidatos, que vai crescer. Então, não compreendo por que 
o MDB está contra a maior participação de brasileiros na vida públí­
ca. É estranho, paradoxal, chega até a ser irônico, o MDB se colocar 
numa posição em que pr~cura cassar brasileiros, no seu direito de 
galgar as chapas eleitorais. lsto ê uma programação antidemocráti­
ca. Isto é um garroteamento das novas vocações brasileiras que estão 
despertando. Se o MDB não tem matéria-prima para preencher as 
molduras das chapas, é um problema falimentar do Partido. A 
ARENA conta com correligionários que querem ter o direito que ti­
veram o Sr. Franco Montoro, o Sr. Amaral Peixoto, o Sr. Nelson 
Carneiro, de galgar o altiplano do Poder Legislativo. 1: uma posição, 
Sr. Presidente, profundamente lamentãvel e vai projetar, lá fora, 
uma imagem penosa do Brasil, porque esse propósito, esse combate 
à iniciativa da ARENA de alargar as oportunidades eleitorais, é uma 
p~ãtica antidemocrática, um crime contra o regime democrático, 

• 
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uma violação das esperanças, dos anseios, das vocações de milhares 
de brasileiros que surgiram e que desejam ter um'! participação, n:ite· 
ro, na vida pública, por convocação do próprio MDB, por convoca­
ção da própria ARENA, Ê lamentável, Sr. Presidente, que os Anais 
da Casa recolham uma lição tão atrevidamente antidemocrática. 

O SR. JOS~ LINDOSO - Eu agradeço o aparte de V. Ex• 
que, com a eloqUência e sua experiência política, traduz, exatamente, 
aq~ilo que está no sentir de todos nós. 

O Sr. Eurico Rezende -Isso é cassação. 

O SR. Jost LINDOSO - Cassação, efetivamente, e cassação 
da pior espécie. Cassação que se faz sem a coragem de dizer que é cas­
sação. 

O Sr. Amaral Peixoto- V. Ex• me permite um aparte'? 

O SR. JOS2 LINDOSO- Ouço com muita honra o aparte de 
V. Ex•. 

O Sr. Amaral Peixoto- Acho que não devíamos falar em cassa­
ção. Cassados foram os nossos correligionários pela Revolução. 
Muitos poderiam ter culpa, outros não tinham. Entretanto, hoje, 
estão privados dos seus direitos políticos. 

O Sr. Eurico Rezende- Então essa é a vingança do MDB. 

O Sr. Amaral Peixoto - Não é a vingança do MDB. O MDB 
conclama a mocidade para a luta política. Mas o MDD sabe, perfeita· 
mente, para cada um que encontrar e que se disponha a ser candida­
to, a ARENA com os favores que dá, encontrará dez. E a ·luta será 
desigual para nós. 

O SR. JOSt LINDOSO -Sr. Presidente, Srs. Senadores, fala~ 
se em que a ARENA proporciena favores. ~ realmente um modo 
fácil de se acusar e um vezo parlamentar tradicional. Que favores 
concede a ARENA aos seus correligionârios? O favor de sustentar 
acima dos direitos e dos interesses pessoais, os direitos e os interesses 
da coletividade?! Acima das aspirações de realização individual, os 
interesses da Nação que exigem de todos nós sacriflcios enormes. 
abdicando de bens, e abdicando de situações, numa constante oferen­
da de austeridade em contribuição ao desenvolvimento nacional. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex• me honra com um aparte com­
plementar, -a respeito de favores? 

O SR. JOS~ LINDOSO- Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Eurico Rezende- Favores existiam na época da escola ri­
sonha e franca. Eu convidaria a honrada Oposição a fazer um con­
fronto entre a Lei de lnegibitidades em v~gor e a Lei de lnegibilidades 
vigorante à época da maldição governamental proscrita. Os prazos 
de desincompatibillzação aumentaram sensivelmente e, ainda agora, 
creio que vai ser apresentado pela Liderança um projeto, obrigando 
os Secretários de Estado, que desejam ser candidatos a cargos eleti­
vos, a se afastarem dos seus postos se.is meses antes ... 

O SR. JOSt LINDOSO - Na outra Casa já foi apresentado 
esse projeto. 

O Sr. ~urico.RezeDde- ... já foi apresentado este projeto. ARe­
volução tem combatido sistemáticamente - sistemáticamente - o 
poder político estatal no caminho das urnas. Ela não tem sido muito 
feliz é no combate à corrupção, porque essa me parece que até adqui­
riu correção monetária. Mas quanto a impedir que se manipulem nos 
cargos públicos, os recursos oficiais, a revolução tem dado uma lição! 
à América Latina e ao mundo; é a lei de inelegibilidades mais rigoro-­
sa em todos os países de regime democrâtico. O combate à corrup­
ção, Sr. Presidente, precisa ser realizado com tenacidade, com obsti­
nação e erigido em dever nacionaL Eu gostaria de ouvir do MOB jus­
tamente isso. O Governo ainda não se instrumentalizou, porque te­
mos ainda muitot çandidatos que levam vantagens sobre nó:; outros 
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porque, enquanto nós nos registramos somente na Justiça Eleitoral, 
muitos candidãtos sé registram, também, nas juntas comerciais, mas 
confio em que a Revolução ainda ganhará essa batalha para comple­
tara sua obra de saneamento nacional. 

O SR. JOSt LINJ)()SO- V. Ex.•, nobre Senador, sublinh.a 
uma preocupação ética da Revolução. Efetivamente a nobre Oposi· 
çào há de verificar nos municípios onde o MDB fez Governo, no rela~ 
cionamento dos Ministérios com os Congressistas, não há - e eu 
desafio' que se prove o contrário- nenhuma discriminação de favor 
pàra a ARENA contra o MDB.. Há, realmente, a utilização dos 
recursos em igualdade de condições. Onde os favores? Por que se 
increpar graciosamente a ARENA de usufruir favore~. quando na 
sua caminhada ela sua no sacrifício de ajudar o Executivo e a Revo· 
lução de março a construir esta Nação~ 

O Sr. Franco Montoro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS~ LINDOSO- Concedo o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Franco Montoro - Apenas uma pergunta simPles: por 
que a eleição dos Governadores, a 3 de outubro, isto é, um mês e 
meio antes da eleição dos Deputados? A conseqüência prática é que 
a ARENA, que tem 21 dos Governadores dos Estados, passa a ter o 
grande cabo eleitoral, cuja tarefa primeira - quem acompanha os 
fatos sabe- é a de vencer as eleições para a ARENA, em todos os 
Estados. Por que, na reforma eleitoral, não se coloca esta eleição 
junto com a dos Deputados'? Seria muito mais normal, eleição con~ 
juntamente ou posteriormente à eleição dos GOvernadores, e não 
antes. Só esse fato significa não um pequeno favor; significa toda a 
força tie um futuro Governador, de um futuro Chefe de ExCcutivo a 
comaru:lar a campanha eleitoral da ARENA. V. Ex• acha pouco'? 

O SR. JOSt LINDOSO- V. Ex• pode me responder uma per­
gunta? Por que V. Ex• recebeu a consagradora votação do mais vota~ 
do Senador da República? 

O Sr. Franco Montoro- t 1 fato contra 59. Elegemos 7. O 
MDB conseguiu eleger 7 Senadores contra 59 da ARENA. O fato é 
brutal. V. Ex• pr$!tende que não se eleja nenhum? _e essa a intenção 
da V. Ex•? O fato de algutm se eleger significa que não existe favore­
cimento em favor da ARENA? 

O SR. JOSt UNOOSO - b. essa a resposta de V. Ext? 

O Sr. Fradco Montoro - E. claro que é esta a resposta. V. Ex• 
pediu um fato. Eu não dou apenas um, dou 66, tire,_a média e V. Ex• 
verá o resultado. 

O SR. JOSt LINDOSO- V. Ex• vai-me permitir, ou V. Ex• 
esquece as lições de Direito, de Teoria Geral do Estado que V. Ex• 
preleciona e que diz ... 

O Sr. Franco Montoro- Teoria Geral do Direito e Lógica ... 

O SR. JOSt LINDOSO - ... que a democracía ~ o Governo 
lia Maioria, ou V. Ex•, na Cátedra, ensina uma coisa, e no Parlamen­
to, ao sabor das conveniências de V. Ex•, apregoa outra. V. Ex• hâ de 
saber que se a Revolução estã apoiada pelo povo; se ela representa a 
aspiraçãO da Nação; se ela está através de sucessivas eleições, de que 
V. Ex• participou, de que o MDB participou, presidida por umajustí­
ça eleitoral ~ e V. Ex• não deve esquecer isso, presidida por unta jus­
tiça eleitoral- ... 

O Sr. FYanto Montoro- Ninguém contesta a evidência. 

O SR.JOSt LINDOSO- E V. Ext, neste momento, lança dú­
vidas sobre a conduta dessa justiça eleitoral... 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex• vai muito longe. V. Ex• pediu 
que apontasse favorecimentos. Eu aponto favorecimentos. 

O SR. JOSt LINDOSO - ... eu não participo dessa dúvida 
porque não tenho razão para isso. V. Ex• saberá concluir que o Go-
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verno é da maioria, E, então, se nós temos maioria, efetivamente, n s 
Assembléias Legislativas, podemos fazer o Governador, como 
Ex•s, na Guanabara, têm maioria e Já fazem o governador. 
. . Se a situação falimentar do MDB, para usar a expressão· 

Líder Eu~ico Rezçnde, é uma, nós não somos admi~·Jado,.,- _à 
massa falida do MDB, porque estamos voltados para-41fij!rtXJ i~ 

ções, em qUe o Governo execute o programa da Revoluç~ij; . .fentro 
dos princípios da ética, com a grandeza de propósitos, venddiif.BraSil 
e vendo a Nação e não os problemas particularíssimos de V. Ex•. 

O Sr. Fruco Montoro - E por que os Governadores um mês 
antes das eleições para Deputado Federal e 'Sstadual? Responda ape­
nas a isto. Não é preciso mais. 

O SR. JOSt LINDOSO- Respondo a V. E•• e.respondo sem­
pre sem subterfúgios. ~porque- V. Ex• não deve estar desmcmoria~ 
.do- V. Ex• sabe que estamos num processo rcvolucionãrio que ain. 
da não foi conduído e em que ... 

O Sr. Franco Montoro- Pensei que estãvamos numa democr~· 
cia ... 

O SR. JOSt LINDOSO - ... a própria Revolução se inves~e 
de Poder Constituinte, e em favor da Revolução; vendo· os interesses 
do futuro e traçando essas diretrizes, ainda vigentes. 

Realmente, pelo poder da imaginação Com responsabilidade­
·como disse o Presidente Ernesto Geisel-, ao criar novas estruturas, 
poderemos, no tempo oportuno, jã num estado de' normalidade, e 
não num estado de excepcionalidade como é o estado revolucionâ­
rio, retificar e aprimorar a estrutura política que V. Ex• aponta afoi­
tamente, como grave pecado, esquecido de que a História tem. uma 
dinâmica e que a Revolução tem uma determinação. 

O Sr. Fnnco Montoro- ~por isso que se elegem os Governa, _ 
dores antes dos Deputados Federais e Estaduais. 

O Sr. Eurico Rezende (Com assentimento do orador) - O Sr. 
Senador Franco Montoro está irreconhecível hoje, assim como uma 
vitima indefesa de um poderoso trem da Central do Brasil. S. Ex• faz 
referências e condena a superposição governamental, islo é, um Qo, 
vernador em exercício e outro escolhido ... 

O Sr. Franco Montoro- Trinta dias antes das eleições?! 

O Sr. Eurico Rezeode - ... e entende que esses dois homens 
públicos devem ficar silenciosos. Absolutamente! O Governador que 
estâ deixando o cargo tem o direito, líquido e certo, de prestar contas 
ao povo, colocando-se diante da opinião pública; e o candidato que 
vai assumir ... 

O Sr. Franco Montoro- Tem que fazer promessas ao povo. 

O Sr. Eurico Rezende - Tem o dever de expor o seu pro, 
grama de governo. São duas atitudes, vale dizer, é o cumprimento de 
dois deveres democrãticos. 

O Sr. Franco Montoro- Dois deveres penosos.-

0 Sr. Eurico Rezende - O Sr. Senador Franco Montoro estã 
numa infelicidade catastrófica, hoje. Já pregou a cassação de novas 
vocações políticas ... 

O Sr. Franco Montoro- Quem está cassando é V. Ex•. 

O Sr. Eurico Rezende- ... e agora quer proibir os homens públi­
cos, uns de prestar eontas ao povo e outros de alvoroçarem as suas es­
peranças, exibindo seus propósitos de futuros governadores em fayor 
do nobre povo brasileiro. 

O Sr. Franco Montoro - Por que eleitos um mês antes, nobre 
Senador? 

O Sr. Eurico Rezende - Porque não há coincidência de elei· 
ções, excelência. Porque a lei estabeleceu isto. 

O Sr. Franco Montoro- Estranha coincidência, a coincidência 
de vantagens. 

O Sr. Eurico Rezende - A lei estabeleceu assim, excelência. V. 
Ex• tem até um livro, tem vários livros. Conheço até um livro sobre 
Teoria Geral do Estado, de V. Ex• que, de certo modo,- ainda vou 
trazé-lo aqui - serve de suporte para a defesa das teses revolu­
cionárias, mormente no que se refere a conc~itos a respeito de Estado 
de DireitO. V. Ex• é urn revoluéionárlo! NãO sabe porque se emocio· 
na muito. 

O Sr. Franco Montoro - Não ê isto que está em discussão. O 
que está em discussão ê outra coisa: é se a eleição dos governadores 
um mês e meio antes da eleiçi\o para Deputados Estaduais e Federais 
ajuda ou não ajudã. a ARENA. Este é o probl~ma. 

O Sr. Euiico Rezende.- Aí jã houve um·a ajuda anterior dopo· 
vo que colocou na Assembléia Legislativa ... 

O Sr. Franco Montoro- Ajuda do povo e do Governo, que co­
locou o dia 3 de outubro. 

O Sr. Eurico Rezende- Nunca ouvi aqui o Senador Danton Jo· 
· bim, nem o Senador Nelson Carneiro, reclamarem daquela super­
posição .governamental na Guanabara, nem jamais dissemos aqui 
que esssa superposição governamental ajudou S. Ex.•s. 

O Sr. Franco Montoro- Nem nunca defenderam; tiveram de 
respeitar a lei. 

O Sr. Eurico Rezende- Com ou sem superposição governamen· 
tal. Agora, o que V. Ex• precisa ... 

O Sr. Franco Montoro- Todos votaram ccmtra. 

O Sr. Eurico Rezende - ... o que V. Ex• precisa é retirar da sua 
cabeça e da sua pertinácia a idéia de que só é legítima a eleição de re· 
presentantes do MDB e que a eleição de representantes da· ARENA é 
ilegítima. 

O Sr. Franco Montoro - Ninguém disse isso. V. Ex.• constrói 
fantasmas e depois os destrói.~ muito fácil ganhar batalhas assim. 

O SR. JOSt LINDOSO- Sr. Presidente, Srs. Senad"ores, o de­
bate travado na Casa revela aspectos de personalidade marcados, pe­
la nobre Oposição, por um interesse menor de natureza puramente 
partidário, sem corresponder àquilo que está apregoado no do· 
cumento, que serve para as campanhas políticas, mas não serve para 
a vivência política, que é o seu programa onde defende afdorosamen-

1 te a participação. 
O >11obre Senador Eurico Rezende, quando situa o problema -

eu diria - com crueldade, assim faz porque a verdade tem às vezes 
um aspecto de crueldade, crueldade para o MDB, que sem ver as 
luzes que devem inspirar o superior comandamento da palavra e das 
atitudes do homem público, está a querer cassar as aspirações 'de seus 
partidários, com a limitaçãq das possibilidades de candidatura no 
MDB. Dir-se-ia que se extrapolou para todo o Movimento Demo­
crático Brasileiro em plano nacional um problema da Guanabara. 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. Ex.• um aparte, de matéria 
de fato? 

O SR. JOSt LINDOSO - Seria então um erro, efetivamente, 
negar, a toda essa mocidade que fez o Movimento Democrático 
Brasileiro, uma participação dentro da própria linha revolucionária. 
Vimos que o Senador Franco Montara é também revolucionário. 
através da doutrina expressa nos seus livros e proclamada aqui pelo 
nobre Senador Eurico Rezende. O nobre Senador Franco Montoro, 
como revolucionário, deve. colocar as perspectivas do seu trabalho e 
da sua ação política dentro da nítida ação democrâtica, do nítido 
princípio de que a maioria deve participar e o preceito que está nesta 
lei é o preceito elaborado com vistas à abertura, participação e dina· 

/ 
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0384 Sexta-feira ll DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçio I1i Março de 1974 

mização dos novos Partidos, jamais para estrangular a vida par­
tidária, jamais para enfraquecer ou tuberculizar qualquer partido. 

O Sr. FrancP Montoro ~V. Ex• permite um pequeno aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO - Não foi este o nossô propósito. 
Nosso propósito esta evidente: ê de robustecer o Partido com a con­
vocação do maior número possível de moços, de trabalhadores, por­
que, para n,6s da ARENA, efetivamente, não há um "elitismo" pre­
gado por S. Ex•. Para nós, aquele que ê eleitor, particiPante pelo tra­
balho, pela contribuição fiscal e pelas responsabilidades de família, 
da comunidade nacional, este tem direito de participar da vida polí­
tica, como candidato, pata aspirar às posições eletivas, que não de­
vem ser detidas simplesmente por um grupo que se tenha assenhorea­
do da direção partidária e que esteja a obstacularizar a ascensão e a 
renovação. 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex• permite um pequeno aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO- Pois não. 

O Sr. Franco Montoro - Nobre Senador, estamos diante de 
uma matéria de fato. Não discutamos sobre teorias. Diz V. Ex• que o 
MDB pretende cassar oportunidades. V. Ex• foge da realidade; o que 
o MDB afirma- e não apenas o MDB, a ARENA também- é que 
não se consegue número suficiente de candidatos. 

O SR. JOSt LINDOSO - V. Ex~' não está obrigado a 
preencher integralmente o número de vagas que a leí assegura ao Par­
tido. 

O Sr. Franco Montoro- Este é um fato que é reconhecido pelo 
MDB, pela ARENA e por V. Ex•. No Parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, assinado por V. Ex•, estâ dito o seguinte: \ 

.. Cumpre assinalar que, com o atual critério, numero­
síssimos foram os Municípios, em todo o Pais, nos quais hou­
ve dificuldade até mesmo de se encontrarem candidatos em 
número equivalente ao das vagas disputadas." 

~ a Comissão de Constituição e Justiça que diz que em todo o 
Brasil, até nas eleições municipais, houve dificuldades. Então, o 
problema é outro. Não é de excesso de candidatos. Não ê que esteja­
mos querendo eliminar a possibilidade de candidaturas. Pelo con­
trário, a díficvldade é encontrar candidatos. Em são Paulo, por exem­
plo - não sci da situação dõs demais Estados - nem a AR.~NA, 
nem o MDB preencheram as chapas. Deste modo, o que se pretende 
agcra com essa ampliação ê um propósito que só pode beneficiar e re~ 
solver problemas para a ARENA, criando mais dificuldades para o 
MDB. Veja V. Ex~ que toda argumentação, sua e do seu ilustre Cole­
ga, SCnador Eurico Rezende, esbarra numa objeção concreta: não 
cai-respondem à realidade. V. Ex• fala em participação. O MDB quet 
a participação! 

o SR. JoSt LINDOSO- No voto para V. Ex•. 

O Sr. Franco Mõntoro -quer a participação, por exemplo, daju~ 
ventude para que ela traga os seus problemas, escolha os seus candi­
datos, abra as suas portas. Vim de uma reunião em Blumenau com 
400 jovens, muitos dos quais conquistaram Prefeituras, como a de 
Brusque etc. A juventude quer e deseja a participação. Não fuja V. 
Ex• do problema. 

O SR. JOSE LJNDOSO - Por que V. Ex• não lhes permite. 
por que não permite que se candidatem lO% desses 400?- Seria sig· 
nificativo para o País. 

O Sr. Fra8e0 MNtoro- Permito e eles desejam, mas não existe 
esse número. S6 aa imaginação de V. Ex•, que está argumentando 
com um número ~nário. Na realidade, não existe. 

O SR. JOSE LINDOSO- Então é V. Ex• que estã febril e deli­
rante, porque falou em 400 jovens universitários ... 

O Sr. Fnanco Montoro - Quatrocentos jovens e não 400 
candidatos. 

O SR. JOSt LINDOSO - Então, no caso concreto, V. Ex• é 
que está em situação ... 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex• não confunda. Falei em 400 jo­
vens que participaram de um encontro do Setor de Juventude do 
MDB de B\umenau. Aproximadamente 400 jovens participaram des· 
se encontro. Não falei em quantos candidatos. Fizemos um apelo pa­
ra que saíssem alguns candidatos. Se saírem de \á 3 ou 4 candidatos, 
nos daremos por muito felizes. 

O SR. JOSt LJNDOSO- Então, o problema de V. Ex• ... 

O Sr. Franco Montoro- ~o problema de V. Ex•também. 

O SR. JOS't LINDOSO- Não é o nosso problema. Quero ex­
plicar que o argumento que V. Ex• situa, para contrariar o díspositi· 
vo de lei, não prospera. Pririleiro: porque V. Ex• não ê obrigado a 
oferecer, através do seu Partido, número completo de candidatos pa­
ra preenchimento de vagas ... 

O Sr. Franco Montoro - Sim, mas o adversário terâ essa 
possibilidade. 

O SR. JOSt LINDOSO- Se V. Ex• tiver a capacidade de con­
vocar aos moços e se a mensagem do MOS tiver ressonância na mo­
cidade universitária e na mocidade bem aquinhoada de fortuna, por­
que V. Ex• é contra a participação do trabalho- V. Ex• é positivo e 
segundo declarou em seu discurso ... 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex• diz inverdades com tal desem· 
baraço .. .t 

O SR. JOSt LINDOSO- Estou repetindo o que V. Ex• disse ... 

O Sr. Franco Montoro - Vou citar um exemplo acerca desse 
positivismo. 

O SR. JOSt LINDOSO - Estou com a palavra, mas a cedo, 
para que V. Ex• não esteja infringindo o Regimento. 

O Sr. Franco Montoro- Sei que V. Ex• estâ com a palavra. 

Posso dizer a V. Ex• que o seu ilustre conterrâneo, Sr. Rui Brito, 
Hder dos trabalhadores em São Paulo, foi lançado por nós candidato 
a Deputado federal. Conseguimos um, dois, três, quatro, mas a 
chapa é de quarenta, cinqüenta. Não encontramos candidatos. Esse, 
o dado objetivo. E não é: apenas nós; é também a Comissão de Jus~ 
tiça que diz que os outros estão na mesma situação. 

O SR. JOSt LINDOSO- Então V. Ex• quer que se fique no 
imobilismo dí~nte de uma frustração do seu Partido? 

O Sr. Franco Montoro- Imobilismo, não. Que se fique com o 
número de candidatos, com as chapas. Imobilismo, não. Não é a 
quantidade ... 

O SR. JOSt LINDOSO - Estaria \ançad() um desafio de­
mocrático- se V. Ex• convocar a mocidade, jâ que, agora, está des­
dizendo o que anteriormente afirmara, e admite a participação dos 
trabalhadores no processo partidário ... 

O Sr. Franco Montoro- Quando, Excelência, não admiti ostra­
balhadores? V. Ex• fala por mim e de~mente por mim sem pro­
curação! Estão cassados os poderes de procurador de V. Ex•. 

O SR. Jost. LINDOSO - V. Ex~ poderia lançar efetivamente 
a campanha, para ver se a mensagem toca a consciência dos bra­
sileiros ... 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex• foge totalmente da realidade! 
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O SR. JOSt LINDOSO- ... porque a ARENA estâ tranqüila. 
A ARENA tem uma mensagem para transmitir à mocidade 
brasileira ... 

O Sr. Franco Montoro- E com todas as razões ... 

O SR. JOSt LINDOSO - ... a ARENA tem o que dizer oo 
povo, através das realizações dos governos revolucionários, a 
ARENA tem o que dizer perante a História, porque, na verdade, sal­
vou, peJa Revolução, este País dos abismos em que, em 1964, estava 
prestes a ser lançado. 

O Sr. Franco Montoro - Ao tempo da Revolução a ARENA 
não existía. · 

O SR. JOSt. LINDOSO- Se V. Ex• tem a intenção de trans­
mitir, efetivamente, essa mensagem, que o faça, mas não fique no 
imobilismo, diante de uma dificuldade de ordem doméstica do Par­
tido de V. Ex•, para tirar da mocidade a posSibilidade de-participar 
do processo partidário, castrando esperanças, desfazendo sonhos, 
amortalhando inconHdo.s desejos de lutas. 

A ARENA é antes de tudo um estado de espirito. Uma posição 
de apoiar a Revolução nesses tempos de construir o Brasil c isso não 
se fixa em calendários. 

V. Ex• está situando em seus apartes os problemas das eleições 
municipais. b possivel que V. Ex• tenha razão em alguns aspectos. 
Mas o fato de não se ter coberto o número de vagas não invalida o 
principio que estamos defendendo, que é um principio de abertura, 
que é um principio exatamente para ensejar a participação do maior 
número de cidadãos no processo politico.partidãrío, para dinamizar 
a vida partidária, para realizar a democracia dentro daquelas aspi­
rações que V. Ex• apregoa mas que não corrcspondem absoluta­
mente à sua atitude quando combate o preceito puramente democrá­
tico, altamente salutar, que é o de participação do maior número de 
candidatos. 

O Sr. Amaral Peixoto- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO - Sr. Presidente, curvo-me à soli• 
citação de aparte do nobre Lider da Oposição. 

O Sr. Amaral Peixoto- PrometO não interromper mais V. Ex• 
Será a última vez. Na eleição passada, em quase todos os Estados, 
nem a ARENA nem o MDB apresentaram chapas completas de 
candidatos. Por que? Os homens que têm que perder, aqueles que w 
presentam nos seus Estados alguma coisa, Ôàô se aventuram quando 
não têm probabilidades. Então, o que vem? Vem o aventureiro, 0 
homem que quer ser candidato para depois mandar fazer um cartão: 
fulano de tal, suplente de deputado federal. Isto é um perigo, faz; 
baixar- como disse muito bem o ilustre correligionário de V. Ex• o 
Senador José Sarney - o nível moral, intelectual d~ chapas de 
candidatos. Não somos contra, absolutamente. Estamos procurando 
aumentar o máximo possível o número de nossos candidatos. Tenho 
percorrido meu Estado, convidando homens de bem, homens quere-­
presentam alguma coisa nos seus Municípios, para que eles larguem 
um pouco a comodidade e se lancem à luta poJftica. Infelizmente Q 

ambiente do Pais ainda não é de modo a estimulá.Jos. Alguns per· 
guntam: .. ser candidato para que''? Pode ser que, agora com o novo 
Governo, novos rumos sejam tomados e isso desapareça aos poucos, 
e estaremos todos de parabéns se assim acontecer. Quero afirmar a 
V. Ex• que o MDB é interessado em alargar o mais possível a partici· 
pação do povo na luta política, sobretudo de convocar a mocidade, 
quer ela esteja nas universidades, nas fábricas, no comércio, con­
vocar os moços, porque estes é que representam o nosso Pais - os 
moços é que são mais responsáveis do que nós pelos destinos de 
nossa Pátria, porque eles vão viver muito mais do que nós e devem 
ter interesse muito maior. 

O SR. JOSt LINDOSO- Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou 
concluir. 

Agradeço o aparte do nobre líder Amaral Peixoto. S. Ex• si­
tuou o problema dizendo dos anseios do MDB para uma crescente 
participação. Se efetivamente esse é o anseio do MDB, não há 
porque fechar as portas para que essa participação seja efetíva. E, 
agora, descubro que o debate suscitou algo de positivo, suscitou a 
colocação, numa perspectiva de bom senso do problema que foi par­
cialmente levantado pelO líder Franco Montoro. Se desejamos tod.,s 
- ARENA e MDB - a participação da mocidade, devemos criar 
condições jurídico-políticas para esta participação. E não se pode en­
tender de outra forma o art. 89 do projeto que apresentamos à consi· 
deração do Senado Federal. 

Sr. Presidente, interrogava o nobre Líder Amaral Peixoto; "can­
didato para quê"? Eu perguntaria: para que V. Ex•s se elegeram? 
Para que nós nos elegetitos? Nós nos elegemos não para usufruir 
vantagens materiais, porque estas a Nação sabe que a vida polftica 
não oferece. Não nos elegemos em busca da glória vã, porque a 
nossa consciência, a Juta e o conhecimento da problemática da con· 
dição humana, não nos possibilitam tais devaneios. Nós nos ele­
gemos, sim, para servir. V. Ex•s se elegeram para servir, servir ao 
País pela palavra e pela inteligência, pelo civismo e pela dedicação. 
Nós nos elegemos para servir a este Pais pela palavra, pela inteligên· 
cia e pela dedicação, arrostando sacrifícios, rompendo preconceitos 
que pairam, por vezes, sobre a classe política, toldam o céu de nossas 
límpidas aspirações cívicas como plútÍlbeas injustiças. Mas, se a flis· 
tória foi realizada, o fo~ pela ação da Politica, pela tarefa nobilitante 
de seus artífices, emp~hados em defender os interesses maiores do 
País e em promover, $Cm tibiezas, o bem~star do povo. 

Desta forma, Sr. PiesidentC, vCjo ao final do-debate, por vezes 
árduo, travado ne~ta tarde, uma luz que se levanta na nobre oposi­
ção- aquela luz que indica o seu desejo de participação ~. e ela é 
levantada pela palavra do Senador Amaral Peixoto, catedrático de 
prélio.s cívicos - e isto se constitui no desafio que a ARENA faz 
- se quer, com entusiasmo, a participação da mocidade. Cumpre 
pois, ao MDB e à ARENA, na acolhida do projeto, levar a mensa­
gem de que a vida política é uma vida de sac~iflcios, e que a glória 
está no sofrimento de servir à Pátria, não com as armas, porque 
somos irmãos, mas com a palavra, cumprindo um caminho de res­
ponsabilidade, de austei-idade e de amor à causa pública. E, assim, 
abertas as possibilidades para trabalhadores e para o cidadão 
comum, para os universitários, para os homens e as mulheres se enga­
jarem nas legendas partidárias, dinamizarem os Partidos, transfor· 
mando o episódio eleitoral a ocorrer no último trimestre do ano, 
num grande comício de fé nos destinos superiores do Brasil, num 
firme ato de confiança na democracia que a Revolução esth cons­
truindo, porque é através desse instrumental que estamos colaborao· 
do com grandeza e idealismo e que estamos ajudando a eternizar o 
BrasiJ para a história e para o mundo. (Multo bem! Palmas.) 

ATA DA 13•SESSÃO, REALIZADA EM 18-3-74 
(Publieodaao DCN- Seçio 11 -del9-3-74) 

RETIF/C.4Ç0ES 

No Projeto de Lei da Câmara nq 6j14 (n"' 1.764-B/74, na ori­
gem), que alltoriza o Poder Executivo a transformar a Fundação 
Universidade do Acré em Fundação Universidade Federal do Acre, 
e dá outras providências: 

Na página 276, 2• coluna, no art. I' do projeto, 
Onde se lê: 

... , e reformulada pela Lei Estadual n"' 412, de ... 
Leia-se: 

.... e reformulada pela Lei Estadual n9 421, de ... 
Na página seguinte, 2• coluna, no parágrafo único do art. 13, 

Onde se lê: 
... , classificada em Ecargos Gerais da U niào·, ... 
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leia-se: 
... ,classificada em Encargos Gerais da União, ... 
Na Ordem do Dia designada, pelo Sr. Presidente, para a pró­

xima sessão ordinária do Senado: 
Na página 290, 2• coluna, na parte referente ao primeiro item, 

Onde se lê: 
Discussão, em turno único, da redação ·final (oferecida pela 

Comissão de Redação em seu Parecer n9 1, de 1974) do Projeto dt 
Resolução n"' 23, de 1973, que estabelece a prescrição qüinqüenal no 
Direito do Trabalho, alterando o art. li da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Leia-se: 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida. pela 

Comissão de Redação em seu Parecer nq l, de 1974) do Projeto de 
Lei do Senado n"' 23, de 1973, que estabelece a prescrição qüinqüenal 
no Direito do Trabalho, alterando o art. 11 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei n9 4.284, de 20 de novem­
bro de 1963, e artigo 9q, parágrafo único·, do Regulamento, convoco 
a Assembléia dos Contribuintes do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas, para uma reunião no Auditório Nereu Ramos da Câmara 
dos Deputados, na próJ.ima segunda-feira, dia l"' de abril de 1974, 
das 9 às 18 horas, a fim de eleger o Conselho Deliberativo e conhecer 
o relatório de seu Presidente, referente ao período de abril de 1_973 a 
março de 1974. 

&rasília, em 20 de março de 1974. - Deputado José Passos 
Pôrto, Presidente. 

ATAS DAS COMISSOES. 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

5• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 20 DE MARÇO DE 1974 

Às 10 horas do dia 20 de março de 1974, na Sala das Comissões, 
de conformidade com o Art. 93, § 3"' do Regimento Interno, assume a 
presidência o Senador Gustavo Capanema, achando~se presentes os 
Senadores Helvídio Nunes, Italivio Coelho, José Augusto, Carlos 
Lindenberg, Wilson Gonçalves, Nelson Carneiro, Osires Teixeira e 
Jose Lindoso, reúne-se a Comissão de Constitl.lição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente dá a palavra ao Sena­

dor Helvídio Nlmes que relata o Projeto de Lei da Câmara nO? 89/73 
-Dispõe sobre O Regimento de cUstas da Justiça Federal, concluin­
do pela sua constitucionalidade e juridicidade, favorável quanto ao 
mérito e aprel;enta três emendas. Em discussão e votação é o parecer 
aprovado por unanimidade. 

O Senhor Presidente comunica que o Senador Mattos Leão, 
ausente por motivo de força maior, deixara assinado o seu parecer ao 
Projeto de Decreto Legislativo n"' 46/73 - Aprov.a a reforma do 
Segundo·Sargento João tino Pereira, do Ministério da Marinha, 
solicitando que fosse lido por um dos Senhores Senadores presentes, 
a fim de não retardar a apreciação da matéria. Aprovada a solici­
tação, o Senador Helvídio Nunes lê o aludido parecer que considerá 
o Projeto de Decreto Legislativo constitucional e jurídico. Aprovado 
unanimimente. 

A seguir, o Senador Heitor Dias apresenta. parecer ao Projeto de . 
Lei do Senado nO? 4/74 ~ Altera a legislação da Previdência Social e 
dã outras providências, considerando-o constitucional e jurídico. Em 
discussão e votação é o parecer aprovado. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Senador Carlos Lindenberg rela­
ta as seguintes proposições: inconstitucional o Projeto de Lei do 
Senado nq l3Sf73- Regula a alienação de bens imóveis do Distrito 
Federal; constitucional e jurídico, com substitutivo, o Projeto de Lei 
do Senado n9 136/73- Torna obrigatória publicação em bilhetes de 
apostas da Loteria Esportiva Federal~ pela constitucionalidade e 
juridicidade dos Projetos de Lei do Senado nq l49j73- Isenta da 
multa estabelecida no Art. 89 da Lei nO? 4. 737, de 15-7-65, o alfabeti­
zado pelo MOBRAL e n"' 129j73- Altera a redação do Art. lq do 
Decreto~lei nO? 161, de 13-2-67, para o fim de atribuir à Fundação 
IBGE competência para realizar pesquisas de opini~o pública. 

E.m discussão e votação, são os pareceres aprovados, sendo 
concedida vista ao Senador Osires Teixeira do Projeto de Lei do 
Senado n•I35f73. 

Com a palavra, o Senador Nelson Carneiro passa a ler os seus 
pareceres pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei 
do Senado ri"' 9/74- Fixa os-valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Tributação, Arrecadação e Fiscalização do Serviçe Civil do 
Distrito Federal~ constitucional e jurídico, com uma emenda, o Pro­
jeto de Lei da Câmara n' lj74- Institui a data de 3 de maio como o 
Dia do Parlamento e o Projeto de Lei da Câmara n"' 3/74- Regula 
os contratos para a gravação e comercialização de discos musicais; 
diligência junto ao Ministro da Fazenda, solicitando alguns esclareci­
mentos, sobre o Projeto de Lei do senado n'~' 48/73 - Altera dispo­
sições do Decrc:to-lei n'~' 486, de 3~3-69, que dispõe sobre a escri­
turação de livros comerciais. 

Em discussão e votação são os pareceres aprovados e coneedida 
vista ao Senador José Lindoso do Projeto de Lei da Câma"J"a nq 3j74. 

O Senhor Presidente designa uma comissão, integrada pelos 
Senadores Heitor Dias e ltalívio Coelho, para visitar o Senador 
Daniel Krteger, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, 
em nome da citada Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente atá. que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FlNANÇAS 

ATA DA 5• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 20 DE MARÇO DE 1974 

As onze horas do dia vinte de março de mil novecentos e setenta 
e quatro, na Sala das Comissões, sob a presidência do Senhor Sena­
dor Virgílio Távora, Vi~»Presidente, no exercício da presidência, 
presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi, Lourival Baptista, 
Lenoir Vargas, Cattete Pinheiro, Tarso Dutra, Nelson Carneiro, 
Wilson Gonçalves e Dinarte Mariz, feúne-se a Comissão de 
Finanças. •. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Celso Ramos, Benedito Ferreira, Alexandre Costa, 
Fausto Castelo-Branco, Jessé Freire, João Cleofas, Carvalho Pinto, 
Mattos Leão, Amaral Peixoto, Ruy Carneiro e Danton Jobim. 

l:: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente abre a reu­
nião e concede a palavra ao Senhor Senador Lourival Baptista, que 
emite parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 9, de 1974-
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DF, que "fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo·Tribu~ 
taçào,- Arrecadação e Fiscalização do Serviço Civil do Distrito FeJ 
deral, e dá outras providências". ' 

Submetido o parecer à discussão e votação, ê o mesmo apro· 
vado, sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre Mensagem n9 07, de 
1974 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional 
texto do Decreto-lei n91.291, Cle 11 de dezembro de 1973, que 
.. proJTOga a vigência dos estímulos à exportação de produtos 
manufaturados". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 13 DE MARÇO DE 1974 

Aos treze dias do mês de março do ano de mil novecentos e 
setenta e quatro, às onze horas, no Auditório do Senado Federal, sob 
a presidência do Sr. Deputado Alberto Hoffmann, Presidente, pre--

sentes os Srs. Senadores Geraldo Mesquita, Cattete Pinheiro, Ale­
xandre Costa, Helvídio Nuries, Wilson Gonçalves, Paulo Guerra, 
Saldanha Derzi, Celso Ramos e Guido Mondin, e os Srs. Deputados 
José Haddad, Sussumu Hira.ta, Luiz Losso, Manoel Taveira e Álva· 
ro Gaudêncio, reúne~se a Comissão Mista para estudo e parecer 
so\)re a Mensagem n9 07, de 1974 (CN), que "prorroga a vigência dos 
estímulos à exportação de produtos manufaturados". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena· 
dores Emival Caiado e Benjamim Farah e os Srs. Deputados Aldo 
Lupo, Josias Leite, Henrique Alves, José Camargo e Joel Ferreira. 

É dispensada a leitura d<J Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 

Alexandre Costa, Relator, que emite parecer concluindo favoravel­
mente à Mensagem, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
que oferece. 

Em seguida, colo~ado em discussão e votação, é o mesmo apro· 
vado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para cons­
tar, eu, Hugo Antônio Crepaldi, Assistente da Comissão, lavrei a pre­
sente Ata que, uma vez lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presi· 
dente. 
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MESA LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Presi<lente: 39-Secretário: Li der Paulo Torres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

f9~ Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 49-Secretãrio: LIDERANÇA DO MD8 

E DA MINORIA Geraldo Mesquita (ARENA- A C) 

29-Vice-Presidente: 
Adalberto Sena(MOB- AC) Li der: 

Suplentes de Secretârios: Amaral Peixoto (MDB-RJ) 

\9-Secretário: 
Ruy Santos (ARENA- BA) 

29-Secretârio: 
Augusto Franco (ARENA- SE) 

Luís de Barros(ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MO) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Lideres: 
Nelson Carneiro (MDB-GB) 
Danton Jobim (MDB-GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo Il-Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DECOMISSOES MISTAS,ESPEOAIS 
E DE INQUtR!TO 

Comissões Temporárias 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: Anexo li- Térreo 
Telefone·. 24-8105- Rama\303 

I) Comissões T emporãrias para frojetos do Congresso Naciona.l; 
2) Comissões Temporárias para Aprecii\ção de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Ch.efe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo li- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assis.tente: Càndido Hippert- Ramal676 
Reuníões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos ~ Anexo 11 -
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR), 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes' 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal310 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anex.o H- Ramal6l3 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accíoly Filho 

Titulares 

·Josê Lindoso 
José Sarney 
, Carlos Linden berg 
Helvídio Nunes 
llalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osirts Teixeira 
João Calmon 
Lertoir Vargas' 
Vasconcelos i orres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvís Bevilacqua- Anex.o 11- Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(l 1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
~;'residente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
.Cattete Pinheiro 
Ney Braga 

iOsires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulan Gonza_ga- Ramal307 
'Reuniões: Qoartas-feíras, às 09:30 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa -Anexo 11- Ramal6J5 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(ll Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos 1' orres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídío Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flâvio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo 11 
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 

TJtulares 
Vice-Presidente: João Calmon 

Seplentes 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pínheíro 
Milton Trindade 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Rama1306 
Reuniões: Quintas~ feiras, às 10:30 horas 

Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácío Pessoa - Anexo 11- Ramal615 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice~Presídonte: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Outra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Italívío Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de VaSconcelos - Anexo 11 
Ramal617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

TitUiard 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Suplentes 
ARE)'! A 

Wilson Campos t 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal624. 

COMISSÃODEMINASEENERGIA-(CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de: Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton_ Trindade 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quíntas·feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- a-16!3. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente; Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso · 
José Augusto 
Eattete Pinheiro 

-Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wílson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal134 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Loca!: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Rama1613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTEIUORES- (CRE) 
{lS Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Oanton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Emival Caiado 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos lindenberg 
José: Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Tãvota 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: f'ernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
WaJdemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala' Ruy Barbosa -Anexo 11- Rama1621. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentos 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Mílton Tríndade 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcello Zamboni - Ramal 306 
Reuniões: Quinta!l-feiras, às 10:00 horas 
Safa Clovís Bevílacqua -Anexo 11-. Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 

Vice-·Presidente: Tarso Dutra 

S..pl .. teo 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Cândido Hippert- Rama1676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo ,...._ de Vasconcelos .....:.. ~o 11 

: Rama1623 

COMISSÃO DE 'ftAMI'ORTES, COMUNICAÇ()ES 
E OBRAS PúBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

S..pleotea 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgflio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa -Anexo ~1- RamaJ 621. 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
I'UBLICAÇÃO DA SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TE:CNICAS 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 p6ginas- Preço CrS 20,00 

lNDICE 

Sexta-feir• 2J 

I- LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 
a) Lei n• 5.682, de ?I de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D. O. 

de 21-7-71; ret. D. O. de 23-7-71). 
b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que men­

ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos'' (D. O. de 1•-9-71 ). 

c) Quadro Comparativo: 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D. O. de 21-7-71; ret. D. O. de 23-7-71); 
- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (D. O. de 1•-9-71); 

- Projeto de Lei n• 8/71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D. O. de 19-7-65; rei. D. O. de 3-7-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Políiicos - Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D. J. de 
13-9-71). 

11- CóDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o Código Eleitoral" (D. O. de 

19-7-65; ret. D. O. de 30-7-65). 
b) alterações: 

- Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (D. O. de 6-5-66) (alterações jâ consigna­
das); 

- Decreto-Lei n• 441, de 29 de janeiro de 1969 - "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. de 4-2-69) (al­
teraçõesjá consignadas); 

- Decreto-Lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dâ outras providências" (D. O. de 27-10-69). 

III- SUBLEGENDAS 
Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegenda, e dá 
outras providências" (D. O. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• I, de 17 de outubro-de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dá outras providências" (D. O. de 29-4-70). 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I- 11' ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRts PODERES- BRASILIA- DF 
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NOVO CÓDIGO PENAL 

A Revista de Informação Legislativa, editada pela Subsecretaria de Edicões Técnicas do 
Stnado Federal. divulga, em seu número 24, uma Seção destinada ao novo Código Penal, com 
420 páginas, contendo: 

I• PARTE: Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria - Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco Campos (Código Penal de 1940):- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
lCódigo Penal de 1969). 

2• PARTE: Quadro Comparativo- Decreto-Lei n• 1.004, de 21-10-69, Decreto-Lei n• 1.848, 
de 7-12-40, e Legislação Correlata. 

PREÇO: CrS 15,00 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO - Jl9 ANDAR - 70.000 - PRA(!'A DOS TRt.s PODERES - BRAS[LIA - D.F. 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ<)ES TlCNICAS - SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ'OES ÍECNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO I -11• ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRES PODERES- BRASILIA- DF. 
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, I 

AS OBRAS EDITADAS PELA SUBSEJR'ETARIA DE EDIÇOES Tê:CNI­
CAS (ANTIGA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
DEVEM SER SOLICITADAS A ESSA SUBSECRETARIA (SENADO FE­

DERAL- ANEXO I- 11"' ANDAR) 

70.000- PRAÇA DOS TR~S pODERES.....,... BRASfLIA-DF 
. ' 

' 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
P ARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 p4giuas- Preço Cr15,00 

INDICE 
I - Da Filiação Partidária 

11- Convocação da Convenção Municipal 
111 - Registro ·das Chapas 
IV- Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VIl- Dos Livros do Partido 

VIII- Dos Diretórios Municipais 
IX- Das Comissões Executivas 
X ~ Dos Delegados dos Diretórios 

X I - Do Registro dos Diretórios 
XII- Dos Municípios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV- Diretórios Djstritàis e órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n• I -Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3 - Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• 5- Ata da Convenção 
Modelo n• 6 -'Termos de Abertura e Encerralf'Cnto 
Modelo n• 7- Edital de Convocação do Diretório Munidpal 
Modelo n• 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA SUBSF;CRETARIA DE EDIÇÕES Tfi:CNICAS 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas- Preço Cr$ 20,00 

INDICE 

Março de 1974 

I - LEI ORGÁNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 
a) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Politicos" (0.0. 

de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71). 
b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que men­

ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: 
- Lá Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. de 1•-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Politicos" 

(D.O. de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71); 
- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Politicos" (D.O. de 1•-9-71 ); 

- Projeto de Lei n• 8/71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Politicos" 

(D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de3-7-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Politicos - Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D.J. de 
13-9-71). 

11 CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o Código Eleitoral" (D.O. de 

19-7-65; ret. D.O. de 30-7-65). 
b) alterações: 

- Lei n• 4.961, do. 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 
15 de julho de l 4'65 (Código Eleitoral)" (D.O. de 6-5-66) (alterações já consigna­
das); 

- Decreto-Lei n• 441, de 29 de janeiro de 1969- "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. de 4-2-69) (al­
terações já consignadas); 

-Decreto-Lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (D.O. de 27-10-69). 

III - SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegen\la, e dá 

outras providências" (D.O. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, ·de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• I, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dá outras providências" (D.O. de 29-4-70). 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕESTtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I- 119 ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA- DF 
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ANAIS DA CONSTifUIÇÃO DE 1967 
OS ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967,o~a elaborada pela Subsecretaria de Edições Téc­

nicas (antiga Diretoria de Informação Legislativa), • ., ressa pelo Centro Gráfico , do Senado Federal, 
compreendem 7 volumes em feição inteiramente novll\á iversa do estilo tradicional de Anais. 

Ao quadro comparativo ( Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais) disttibuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e vota­
ção da nova Constituição, seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1• VOLUME: Edição 1967- 420 págs.- Pr<~;o: Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição através do 
noticiário da imprensa. 

Neste volume são oívulgadas as principais manifestaÇões da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 
1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde a indica­
ção da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergências ocorridas en-

. Ire os membros daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e constitucionalistas face ao proble­
ma da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do atual Congresso; o papel 
desempenhado pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura Andrade 
e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, críticas 
e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e re­
metido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2• VOLUME: Edição 1967-432 págs.- Pr<~;o: Cr$ 5,00. Primeirr fase de tramitação do.Projelo 
de Constituição no Congresso National- Diswssio e vot~tão do_Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sq;sões conjuntas realizadas de 
12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados- e ainda um índice de assuntos. 

3• VOLUME; Edição 1968- 202 págs.- Preço: Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Sena­
do Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, as­
sim como aqueles referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma cobertura 
completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4• VOLUME: Edição 1968- 1.192 págs. (2 tomos)- Pre,."': Cr$ 20,00.- Num total de 945 págs. 
Segunda fase de tramitação do Projeto de Constituição no Congresso Nacional. 

Discussão e votação das emc!lldàs. Contém os pron.unciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e promulgação da 
nova Constituição .. 

5• VOLUME; Edição 1969-746 págs.- Preço: CrS 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer sobre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6• VOLUME: Edição 1969- 1.076 págs. (l tomos)- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto 
de Constituição. 

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: parece­
res (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, preferência, 
votação conjunta) e votação. f: feita a remissão ao 4• volume da obra, com indicação nas páginas. 

7• VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparati•o. 

Constituição de 1967- Projeto originário do Poder Executivo- Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Volume com 282 páginas- Preço: CrJ 8,00. 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA OE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- 11' ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILlA- DF 



l. EDIÇÃO DE HOJE 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasília - DF 

. I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrSO,SO 


